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RESUMO 
 
A presente investigação teve como principal objetivo explorar a relação entre as emoções 
morais de culpa e vergonha em crianças com idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, 
parentalidade e o temperamento da criança. Mais concretamente, procurou-se perceber de que 
forma as estratégias parentais, em contexto disciplinar, e determinadas características 
temperamentais da criança (controlo por esfoço e impulsividade) contribuem para a 
explicação da tendência para sentir culpa e vergonha nas crianças. Este objetivo foi 
prosseguido através de um estudo quantitativo que envolveu a aplicação de questionários a 69 
pais (SOMA-PC e TMCQ), a aplicação de um questionário (TOSCA-C) e a realização de uma 
tarefa laboratorial (DNT) a 81 crianças. Os resultados obtidos sugerem que a propensão para 
sentir culpa está relacionada com a propensão para sentir vergonha, ocorrendo 
simultaneamente face às mesmas transgressões. No que concerne à relação entre emoções 
morais e parentalidade, constatou-se que a estratégia parental de indução orientada para a 
vítima está positivamente relacionada com a tendência para sentir culpa. As práticas parentais 
de afirmação de poder e retirada de afeto não surgem, por sua vez, associadas a esta 
propensão. Acresce que, não foi encontrada nenhuma relação entre práticas parentais e a 
propensão para experienciar vergonha. Verificou-se também que o recurso a estratégias 
parentais negativas focadas na criança está positivamente relacionado com o menor foco 
atencional e controlo inibitório e com a maior impulsividade e procura de sensações na 
criança. No que toca à relação entre temperamento e emoções morais, verificou-se que o 
controlo por esforço prediz a propensão para experienciar culpa, e a impulsividade prediz a 
propensão para experienciar vergonha. Por último, não foram encontrados efeitos de interação 
entre práticas parentais disciplinares e temperamento (controlo por esforço) na propensão para 
sentir culpa e vergonha nas crianças. Os resultados alcançados são discutidos à luz das 
investigações empíricas centradas na relação entre emoções morais da criança, parentalidade e 
temperamento. Adicionalmente, são apontadas as principais limitações do estudo, 
procurando-se avançar com pistas para investigações futuras.  
 
Palavras-chave: Emoções morais; culpa e vergonha em crianças; parentalidade; 
estratégias disciplinares; temperamento; controlo por esforço; impulsividade.  
                      
 ii 
 
ABSTRACT  
 
This research aimed to explore the relationship between the moral emotions of guilt and 
shame in children in middle school (ages between 8 and 10 years), parenting and child 
temperament. More specifically, we sought to understand how the disciplinary parenting 
strategies and temperamental characteristics of the child (effortful control and impulsivity) 
contribute to the explanation of guilt and shame-proneness in children. In this quantitative 
study, 69 parents completed measures of disciplinary strategies and child temperament 
(SOMA-PC and TMCQ), 81 children completed measures of shame and guilt-proneness 
(TOSCA-C) and performed a laboratory task (DNT) to assess effortful control.  
The results suggest that guilt-proneness is positively related to shame-proneness, and that 
these moral emotions tend to occur simultaneously facing the same situations. Regarding the 
relationship between moral emotions and parenting, we found that victim-oriented induction 
is positively related to guilt-proneness. We didn’t find a relationship between power-
assertion, love withdrawal and guilt-proneness. Furthermore, no relationship between 
parenting practices and shame-proneness has been found. It was also found that the use of 
negative parenting strategies focused on children is positively associated with lowest 
inhibitory control and attention focusing and greater impulsivity and sensation-seeking in 
children.  
Regarding the relationship between temperament and moral emotions, it was found that 
effortful control predicts guilt-proneness, and impulsivity predicts shame-proneness. Finally, 
no interaction effects between parental disciplinary practices and temperament in guilt and 
shame-proneness in children were found.  
The results are discussed in light of empirical research focusing on the relationship 
between moral emotions in childhood, parenting and temperament. Main limitations of the 
study and clues for future investigations are also discussed.  
 
Key-words: moral emotions; guilt and shame in children; parenting; discipline; 
temperament; effortful control; impulsivity.  
 
 
 
 iii 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos meus pais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 iv 
 
           
                            
AGRADECIMENTOS 
 
O meu primeiro agradecimento dirige-se à minha Orientadora, Mestre Josefina Castro, e 
Coorientadora, Professora Doutora Carla Cardoso. Agradeço a ambas a orientação, o apoio e 
a confiança que depositaram em mim na realização deste estudo. Sobretudo, agradeço o 
conhecimento e experiência que ambas partilharam comigo ao longo deste trajeto, as críticas 
que me fizeram repensar e avançar, e a vontade de saber e sempre questionar, indispensável 
para percorrer este caminho que é a investigação científica. 
Em segundo lugar, gostaria de mostrar o meu apreço a todas as pessoas que contribuíram, 
com conselhos, sugestões e esclarecimento de dúvidas, especialmente ao Professor Doutor 
Pedro Almeida. Um obrigado sincero pela partilha de saber, pelo apoio e pela paciência com 
que sempre procurou responder às minhas questões.  
Queria expressar também a minha gratidão às escolas, professores, crianças e pais, cuja 
colaboração foi imprescindível para a realização deste estudo. Muito obrigado pela 
generosidade, simpatia e pelo tempo dispensado na participação deste projeto. 
Agradeço aos meus colegas e amigos, especialmente à Gilda, à Rita, à Inês e ao João, à 
Gabriela, à Carolina, à Sílvia e ao Filipe, pela troca de experiências, pelo apoio e incentivo, 
pelo companheirismo e pelas palavras que, em momentos mais difíceis, me fizeram crescer e 
continuar. 
Queria agradecer também ao meu companheiro, Aníbal, por me ouvir e cuidar de mim dia 
a dia, pela tolerância e paciência quase inesgotável, pela partilha na vontade de sonhar e, 
sobretudo, por me ensinar que é através da persistência que alcançamos os grandes sonhos da 
nossa vida.  
Por último, agradeço aos meus pais, sem os quais, nada disto seria possível. Um muito 
obrigado por fazerem de mim quem sou.  
 
 v 
 
 
ÍNDICE GERAL 
 
Resumo……………………………………………………………………………….…….i 
Abstract ………………………………………………………………..…...……….…....ii 
Agradecimentos ………………………………………………………………..……..…..iv 
Índice geral …………………………………………………………..……….…..…….…v 
Índice de anexos ………………………………………………………..……………….viii 
Índice de tabelas ……………………………………………………….………………....ix 
Introdução ……………………………………………………….………………………...1 
CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO ……………………………..……...3 
1. Objeto de estudo: moralidade e emoções morais .............................................................. 3 
1.1. As teorias emocionais ................................................................................................. 4 
1.2. Os estudos desenvolvimentais: a integração cognição-emoção moral ....................... 7 
2. As emoções morais de culpa e vergonha ......................................................................... 10 
2.1. A culpa e a vergonha como emoções auto-conscientes ............................................ 11 
2.2. Definição e diferenciação fenomenológica ............................................................... 13 
2.3. Emergência da culpa e da vergonha ......................................................................... 18 
3. Operacionalização da culpa e da vergonha ...................................................................... 20 
3.1. As medidas disposicionais da culpa e vergonha ....................................................... 20 
3.2. Medidas que avaliam a culpa e vergonha no momento ............................................ 25 
4. Propensão para experienciar a culpa e a vergonha: a influência da parentalidade e do 
temperamento ........................................................................................................................... 26 
4.1. Parentalidade e o desenvolvimento da culpa e vergonha.......................................... 27 
4.2. Temperamento: o controlo por esforço e a impulsividade ....................................... 33 
5. Operacionalização do controlo por esforço e da impulsividade ...................................... 38 
 vi 
 
6. Relação entre parentalidade, temperamento e propensão para experienciar culpa e 
vergonha ................................................................................................................................... 39 
 
CAPÍTULO II– ESTUDO EMPÍRICO: METODOLOGIA ……………………..…..48 
1. Objetivos e hipóteses ....................................................................................................... 48 
2. Método ............................................................................................................................. 49 
2.1. Caracterização do estudo .......................................................................................... 49 
2.2. Constituição da amostra e procedimentos ................................................................ 49 
2.3. Instrumentos e variáveis ........................................................................................... 51 
2.3.1. Medidas dos pais ................................................................................................ 51 
2.3.2. Medidas da criança ............................................................................................. 55 
2.4. Procedimentos de análise estatística ......................................................................... 57 
2.4.1. Procedimentos de análise estatística descritiva .................................................. 57 
2.4.2. Procedimentos de análise estatística inferencial ................................................ 58 
CAPÍTULO III– ESTUDO EMPÍRICO: RESULTADOS ……………….…………..61 
1. Caracterização da amostra segundo os dados sociodemográficos................................... 61 
2. Emoções morais ............................................................................................................... 62 
3. Práticas parentais ............................................................................................................. 63 
4. Temperamento ................................................................................................................. 64 
5. Relação entre variáveis .................................................................................................... 66 
5.1.Relação entre as variáveis constituintes das emoções 
morais………………………………………………………………………………..………..66 
5.2. Relação entre as variáveis constituintes da parentalidade ........................................ 66 
5.3. Relação entre as variáveis constituintes do temperamento ....................................... 70 
5.4. Relação entre emoções morais e parentalidade ........................................................ 73 
5.4.1. Relação entre emoções morais e parentalidade, controlando para o controlo por 
esforço ............................................................................................................................... 74 
 vii 
 
5.5. Relação entre emoções morais e temperamento ....................................................... 76 
5.6. Relação entre parentalidade e temperamento ........................................................... 77 
6. Variáveis preditoras da tendência para sentir culpa e vergonha ...................................... 80 
6.1. Variáveis preditoras da propensão para sentir culpa ................................................ 80 
6.2. Variáveis preditoras da propensão para sentir vergonha .......................................... 84 
7. Efeitos de moderação ou interação entre parentalidade e temperamento na propensão 
para sentir culpa e vergonha ..................................................................................................... 87 
CAPÍTULO IV– DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ……………………...….……...89 
BIBLIOGRAFIA ……………………...…………………………………………..……107 
ANEXOS …………………………...…………………………………………………...122 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                       
 viii 
 
ÍNDICE DE ANEXOS 
 
Anexo I: Day-Night Task – Imagens estímulo (DNT; Gerstadt et al., 1994) ……………....136 
Anexo II: Resultados do teste de normalidade (KS) para as variáveis do estudo…..............138 
Anexo III: Resultados do teste de resíduos (DW) e do diagnóstico de multicolinearidade 
(VIF) para as variáveis introduzidas nos modelos de regressão linear ……………………..141 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
                             
 ix 
 
ÍNDICE DE TABELAS 
 
Tabela 1. Características sociodemográficas (sexo, idade e anos de escolaridade) das 
crianças da amostra (n=81) e grau de parentesco dos encarregados de educação (mãe, pai e 
outros) ....................................................................................................................................... 61 
Tabela 2. Caracterização da amostra segundo as emoções morais (culpa e vergonha) e 
segundo a externalização da culpa ........................................................................................... 62 
Tabela 3. Caracterização da amostra segundo as práticas parentais ................................... 63 
Tabela 4. Caracterização da amostra segundo o controlo por esforço (DNT e TMCQ), 
impulsividade e prazer de alta intensidade ............................................................................... 65 
Tabela 5. Correlações entre as variáveis constituintes das emoções morais (culpa e 
vergonha) e externalização da culpa ........................................................................................ 66 
Tabela 6. Correlações entre as variáveis constituintes das práticas parentais .................... 68 
Tabela 7. Correlações entre as variáveis constituintes do controlo por esforço medido pelo 
TMCQ (controlo ativo, foco atencional, controlo inibitório e sensibilidade percetiva), controlo 
por esforço medido pela DNT, impulsividade e prazer de alta intensidade ............................. 71 
Tabela 8. Correlações entre emoções morais (culpa e vergonha), externalização da culpa e 
parentalidade ............................................................................................................................ 74 
Tabela 9. Correlações entre emoções morais (culpa e vergonha) externalização da culpa e 
parentalidade, controlando para o controlo por esforço (TMCQ) ............................................ 75 
Tabela 10. Correlações entre emoções morais (culpa e vergonha), externalização da culpa, 
controlo por esforço (TMCQ e DNT), impulsividade e prazer de alta intensidade ................. 76 
Tabela 11. Correlações entre parentalidade, controlo por esforço (TMCQ e DNT), 
impulsividade e prazer de alta intensidade ............................................................................... 79 
Tabela 12. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis 
sociodemográficas da criança (variáveis independentes). ........................................................ 80 
Tabela 13. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis do temperamento 
da criança (variáveis independentes). ....................................................................................... 81 
Tabela 14. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis parentais 
(variáveis independentes). ........................................................................................................ 82 
 x 
 
Tabela 15. Predição tendência para sentir culpa a partir das variáveis estatisticamente 
significativas nos modelos anteriores (idade, controlo por esforço – TMCQ, impulsividade e 
indução orientada para a vítima). ............................................................................................. 83 
Tabela 16. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis 
sociodemográficas (variáveis independentes). ......................................................................... 85 
Tabela 17. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis do 
temperamento da criança (variáveis independentes). ............................................................... 86 
Tabela 18. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis parentais 
(variáveis independentes). ........................................................................................................ 87 
 
 
 
 
 
 
 
            
 1 
 
INTRODUÇÃO 
 
A presente investigação, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Criminologia, teve 
como objetivo principal analisar a relação entre as emoções morais de culpa e vergonha em 
crianças com idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, parentalidade e temperamento 
(controlo por esforço e impulsividade) da criança.  
As emoções morais, como a culpa e a vergonha, são consideradas como cruciais no 
desenvolvimento normativo, ao permitir às crianças antecipar as consequências dos eventos e 
ajustar o seu comportamento em função desses resultados (Eisenberg, 2000; Hoffman, 2000; 
Tangney & Dearing, 2002). Ambas envolvem uma experiência adversa e negativa resultante 
da violação de regras sociais e morais, possibilitando o desenvolvimento precoce de 
tendências de ação moral (Tangney, Stuewig & Mashek, 2007). Neste sentido, estas emoções 
podem constituir-se como preditores e analisadores da moralidade nas crianças. 
Não obstante a extensiva literatura teórica sobre o funcionamento moral dos indivíduos, 
só muito recentemente é que se iniciou a investigação sistemática e empírica sobre a natureza, 
antecedentes e consequências das emoções morais. Neste campo teórico, tem-se assistido ao 
interesse crescente em perceber qual o papel da socialização parental e do temperamento da 
criança na propensão para sentir culpa e vergonha nas crianças (e.g. Kochanska, 1993). Pensa-
se, assim, que os pais, enquanto primeira instância de socialização, desempenham um papel 
insubstituível no desenvolvimento da normatividade, ao introduzir à criança as regras e a 
lógica social através do controlo parental. Por sua vez, no que concerne à relação entre 
temperamento e emoções morais, o estado do conhecimento científico é ainda muito 
embrionário. Nesta investigação procurar-se-á superar esta lacuna e explorar de que forma as 
estratégias parentais em contexto disciplinar, por um lado, e o temperamento da criança, mais 
concretamente, o controlo por esforço e a impulsividade, por outro, contribuem para a 
explicação da culpa e da vergonha em crianças com idades compreendidas entre os 8 e 10 
anos.  
O presente estudo estrutura-se em quatro capítulos, que se dividem em subcapítulos. No 
primeiro capítulo é desenvolvido o estado da arte sobre os objetos de estudo que orientam a 
nossa investigação, nomeadamente as emoções morais de culpa e vergonha, parentalidade e 
temperamento. O subcapítulo inicial versa, assim, sobre os principais modelos teóricos que 
procuram explicar o papel das emoções na moralidade, bem como sobre a literatura que 
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procura integrar cognição e emoção no funcionamento moral. Num segundo momento, 
debruçar-nos-emos sobre a definição, diferenciação e emergência das emoções morais de 
culpa e vergonha, situando-as no contexto mais alargado das emoções auto-conscientes. 
Adicionalmente serão discutidas as diferentes abordagens na operacionalização destas 
variáveis. Posteriormente proceder-se-á à revisão teórica e empírica sobre a relação entre 
estratégias parentais disciplinares e a propensão para experienciar culpa e vergonha em 
crianças. Um quarto momento será dedicado à definição de temperamento, mais 
concretamente, à concetualização adotada por Rothbart e os seus colegas (2001), para, 
seguidamente, nos centramos nos conceitos de controlo por esforço e impulsividade. Aqui, 
dar-se-á também especial importância às diferentes medidas a que a investigação científica 
tem recorrido para operacionalizar estas variáveis. Por último, este capítulo culmina com a 
discussão teórica e empírica da relação entre emoções morais de culpa e vergonha, 
parentalidade e temperamento. 
O segundo capítulo destina-se à descrição da metodologia do estudo. Assim, numa 
primeira parte serão descritos os objetivos e hipóteses de investigação que se pretendem 
testar. Também aqui será caracterizado o estudo enquanto estudo quantitativo e descritos os 
instrumentos e variáveis que foram utilizados nesta pesquisa. Adicionalmente será explicado 
o conjunto de procedimentos levados a cabo para prosseguir a investigação, finalizando com a 
descrição do tratamento de dados, ou seja, os procedimentos de análise de estatística 
descritiva e inferencial adotados para a análise dos dados recolhidos.  
O terceiro capítulo tem como objetivo apresentar os principais resultados alcançados 
neste estudo. Iniciaremos, assim, por caracterizar a amostra em função das variáveis do 
estudo, para, posteriormente, nos focarmos na análise da relação entre as variáveis. Em 
seguida, serão apresentados os resultados dos testes de predição e interação realizados.  
Por último, no quarto capítulo é apresentada a discussão dos resultados, onde 
procuraremos avançar com hipóteses para os dados obtidos, bem como fornecer algumas 
pistas que deverão orientar investigações futuras.  
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CAPÍTULO I  –  ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1. Objeto de estudo: moralidade e emoções morais 
 
A moralidade representa um aspeto fundamental no desenvolvimento das interações 
sociais humanas. Com efeito, o sistema de códigos, valores, normas e crenças morais contêm 
as pistas ou a informação necessária para que a interação social entre os indivíduos se 
desenvolva de forma respeitosa e pacífica. No fundo, é deste sistema que emergem as 
diretrizes ou orientações sobre como tratar os outros de forma justa e coexistir 
comunitariamente em sociedade.  
As últimas décadas caracterizaram-se por uma profunda transformação no estudo do 
desenvolvimento moral, assistindo-se não só à expansão das principais linhas teóricas que se 
debruçam sobre este tema, mas também à integração de novas áreas de estudo (e.g. 
neurociências, biologia, criminologia) e que contribuem, atualmente, para a formação de 
novas formas de pensar, definir e estudar a moralidade. A integração de novos pontos de vista 
contribui, assim, para a clarificação e compreensão de algumas questões que, desde sempre, 
marcaram este domínio de saber. Uma delas concerne ao debate sobre o papel que a cognição 
e a emoção desempenham na moralidade. Tradicionalmente, a literatura sobre o 
desenvolvimento moral tende a bifurcar-se entre as abordagens que, apoiadas nas conceções 
pós-kantianas preconizam que o raciocínio moral constitui a fundação da moralidade (e.g. 
Kohlberg, 1984, Turiel, 1983), e entre as teorizações que identificam as emoções (Hoffman, 
1983; Tangney & Dearing, 2002) ou as intuições (Haidt, 2001) como a base do 
funcionamento moral.  
Atualmente, as investigações das ciências desenvolvimentais e das neurociências vieram 
desafiar esta dicotomia, assistindo-se ao esforço crescente para integrar cognição e emoção 
em modelos explicativos globais da moralidade humana (Arsenio, Gold & Adams, 2006; 
García & Ostrosky‐Solís, 2006; Smetana & Killen, 2008). Uma leitura integradora destas 
pesquisas sugere, assim, que o funcionamento moral humano resulta de uma integração 
sofisticada de mecanismos emocionais, cognitivos e motivacionais, expostos e moldados por 
diferentes culturas (Decety & Howard, 2014; García & Ostrosky‐Solís, 2006).  
 Importa, deste modo, analisar com maior profundidade os principais modelos teóricos 
dedicados à explicação do papel das emoções no funcionamento moral, para posteriormente 
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nos centramos na literatura que procura integrar cognição e emoção moral. O presente 
trabalho inscreve-se nesta última abordagem, isto é, nas investigações que reconhecem que 
cognição e emoção são interdependentes na explicação da moralidade.  
1.1. As teorias emocionais 
 
Só muito recentemente é que a atenção sobre a base emocional da moralidade se torna 
premente, propondo-se que as emoções morais representam um elemento fundamental do 
aparato moral humano, assumindo uma importância crítica na compreensão e conformidade 
(ou sua ausência) dos indivíduos aos seus próprios padrões morais (Tangney et al., 2007). 
Sendo assim, as emoções morais podem ser definidas como as emoções que “estão ligadas ao 
interesse ou bem-estar da sociedade como um todo, ou pelo menos às pessoas que não o 
próprio agente” (Haidt, 2003, p. 853). 
Na literatura que se debruça sobre as emoções morais encontramos dois tipos de emoções 
implicadas no desenvolvimento moral: as emoções aversivas, como o medo, a vergonha, a 
culpa e o nojo, e cujo evitamento é considerado como fonte de regulação moral e mecanismo 
de controlo sobre transgressões (Eisenberg, 2000; Haidt, 2003; Kochanska, 1991, 1994); e as 
emoções não aversivas ou positivas, como a simpatia e a empatia, percecionadas como 
estados emocionais promotores do comportamento pro-social e altruísta (Eisenberg, Fabes & 
Spinrad, 2006; Hoffman, 1983; Turiel & Killen, 2010).  
Independentemente da taxonomia adotada, as emoções morais são reconhecidas pela 
literatura como mecanismos que auxiliam os indivíduos a antecipar as consequências dos 
eventos sociomorais e a ajustar o seu comportamento em função desses efeitos (Arsenio et al., 
2006; Eisenberg, 2000; Malti, Gasser & Gutzwiller-Helfenfinger, 2010). Este tipo de emoções 
exerce, assim, uma forte influência na decisão e comportamento moral ao fornecer um 
feedback sobre o comportamento que o indivíduo antecipa e o seu comportamento atual 
(Malti & Latzko, 2010).  
Atualmente é possível identificar várias correntes teóricas e empíricas que têm vindo a 
enfatizar o papel das emoções no funcionamento moral. Neste espectro, encontramos, por um 
lado, os estudos sobre o conhecimento implícito (Haidt, 2001, 2003) e as abordagens 
neurocientíficas da moral (Damásio, 1994, 2003; Decety & Howard, 2014); e, por outro, as 
investigações oriundas da ciência desenvolvimental cujo objetivo é, através da integração dos 
resultados das perspetivas anteriores, fornecer uma abordagem articulada da cognição e 
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emoção moral, isto, é, um modelo integrador e explicativo da moralidade (Arsenio et al., 
2006; Smetana & Killen, 2008; Turiel, 2006).  
No domínio das investigações mais recentes focadas no conhecimento implícito, 
frequentemente denominado de cognição social não consciente (Bargh, 2006), evidencia-se o 
modelo social intuicionista de Haidt (2001, 2003, 2004). Segundo esta abordagem, as 
emoções morais diferem das emoções básicas, como a tristeza, alegria ou raiva, na medida em 
que estão intrinsecamente ligadas aos interesses da sociedade e ao bem-estar individual 
(Haidt, 2003). Neste sentido, as emoções morais emergem das interações sociais ou quando os 
indivíduos percecionam um ato como uma violação moral. Contudo, a especificidade deste 
modelo assenta na proposição de acordo com a qual as respostas aos eventos morais são 
primariamente afetivas, intuitivas e automáticas, traduzindo-se naquilo que o autor denomina 
de “intuições” (Haidt, 2001, 2007). São as reações imediatas e reflexivas, como a repulsa, o 
nojo ou a simpatia que originam uma resposta que classifica um ato como certo ou errado do 
ponto de vista moral. Neste sentido, as intuições apresentam uma natureza quantitativa: elas 
ocorrem de forma rápida, sem esforço e de forma automática (Haidt, 2003).   
Segundo esta perspetiva, o raciocínio moral, quando ocorre, consiste numa racionalização 
pós-hoc da posição intuitiva inicial do indivíduo. Desta premissa decorre que os julgamentos 
morais raramente resultam de um processo deliberativo, sendo que as decisões morais são 
intuitivas, rápidas e holísticas, e cuja justificação cognitiva ocorre num momento posterior. 
Segundo este modelo, os indivíduos não “raciocinam tanto para descobrirem as coisas por si 
mesmos, mas antes para influenciar os outros (Haidt, 2004, p. 284). Consequentemente, o 
raciocínio como um processo prolongado e interativo só tem lugar em circunstâncias que 
exigem, por exemplo, a reformulação de uma situação ou a consideração de novas alternativas 
que importa analisar. Em suma, nesta abordagem, são as intuições que causam julgamentos 
morais, que por sua vez conduzem ao raciocínio moral.  
A fundamentação da teoria implícita dos julgamentos morais de Haidt (2007) encontra 
sustentação nos argumentos da teoria evolucionária (Bargh & Chartrand, 1999), por um lado, 
e nas evidências mais recentes da chamada neurociência moral (e.g. Damásio, 1994, 2003), 
por outro.  
O argumento evolucionário (Bargh & Chartrand, 1999) sustenta que a evolução da mente 
envolve dois tipos de processamento de informação: um sistema afetivo, mais antigo, 
automático e rápido que garante o instinto de sobrevivência dos seres humanos; e um sistema 
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cognitivo, mais recente em termos evolucionários, que parece sobrepor-se ou revestir o 
sistema afetivo. Sendo assim, segundo esta linha de investigação, parece plausível a premissa 
segunda a qual algumas emoções morais, tal como a vergonha, a culpa e a empatia, 
apresentam uma história evolucionária, contribuindo para a adaptação e modelação das 
decisões e conduta dos indivíduos inseridos em grupos sociais complexos (Decety & Howard, 
2014). Com base nesta proposição, Haidt (2001) defende que é pouco provável que o sistema 
cognitivo, mais recente, tenha evoluído para guiar o funcionamento moral; pelo contrário, são 
os processos emocionais automáticos que determinam o comportamento moral (Greene & 
Haidt, 2002). Haidt (2001, 2004) propõe, assim, que as intuições morais se devem a 
adaptações evolucionárias moldadas pela cultura. Esta fornece o contexto para a expressão ou 
externalização das primeiras, emergindo, consequentemente, uma moralidade única, relevante 
numa determinada cultura ou grupo.  
Por sua vez, no domínio das neurociências, destacam-se os trabalhos desenvolvidos por 
Damásio e seus colegas (1994, 2003), cujo objetivo se dirige ao desenvolvimento de um 
modelo biológico da moralidade, procurando estabelecer a relação entre as bases neuronais 
afetivas e cognitivas do comportamento moral.  
De acordo com Damásio (1994, 2003), os “marcadores somáticos”, isto é, as 
representações neurológicas de estados corporais que incorporam opções comportamentais 
afetivamente relevantes e que, consequentemente, orientam o processo de tomada de decisão, 
constituem uma veículo para as emoções fornecerem estruturas de conhecimento aos 
indivíduos. Esta “ferramenta” forma-se à medida que comportamentos e cognições específicas 
se associam a resultados negativos e positivos, permitindo aos indivíduos tomar decisões face 
a um conjunto restrito de alternativas (Damásio, 1994, 2003). 
Embora a teoria do marcador somático reconheça a importância dos processos cognitivos, 
o enfâse é colocado na afetividade, aproximando-se, neste sentido, do modelo de Haidt. 
Contudo, escorando-se numa abordagem funcionalista das emoções, o modelo de Damásio 
acrescenta a distinção entre emoções primárias e secundárias. As primeiras (e.g. felicidade, 
tristeza, raiva e medo) são consideradas emoções inatas, pré-organizadas e são evocadas por 
uma categoria mais abrangente de eventos; por sua vez, as emoções secundárias surgem 
associadas a um objeto que as evoca, exigindo, desta forma, a capacidade do indivíduo avaliar 
a ligação entre o objeto “X” e as consequências emocionais típicas que decorrem dessa 
conexão (Damásio, 1994). Segundo Damásio (2003), esta capacidade desempenha um papel 
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crucial no funcionamento adaptativo humano. Ao tornar-se consciente das emoções, o 
indivíduo é capaz de desconstruir as ligações evento-emoções, o que permite uma maior 
maleabilidade comportamental. Fundamental é, assim, a compreensão progressiva e 
memorização das ligações que se estabelecem entre evento e emoção no contexto em que o 
indivíduo se insere.  
A primazia das emoções no desenvolvimento moral, proposta neste modelo, encontra 
sustentação empírica nas investigações conduzidas em pacientes com lesões cerebrais, 
nomeadamente no lóbulo frontal (Damásio, 2003). Os resultados destes estudos revelam que 
estes indivíduos apresentam défices emocionais que se refletem na incapacidade de gerar e 
usar eficientemente os “marcadores somáticos”. A presença destes défices é visível nas 
respostas aos testes de condutância da pele e em resultados relativamente fracos no 
desempenho de tarefas que simulam tomadas de decisão em contexto real (e.g. Iwoa 
Gambling Task). Ora, apesar da existência destes défices emocionais, estes indivíduos 
preservam as suas funções cognitivas. Ou seja, não obstante exibirem um conhecimento social 
abstrato, estes indivíduos falham ao aplicá-lo a situações em contexto real, sugerindo-se, por 
conseguinte, que os processos de tomada de decisão são predominantemente afetivos e não 
cognitivos (Greene & Haidt, 2002). 
 1.2. Os estudos desenvolvimentais: a integração cognição-emoção moral 
 
Expostos os principais modelos que concedem um lugar de primazia às emoções no 
desenvolvimento moral, importa agora considerar as investigações desenvolvimentais focadas 
na interdependência das emoções e cognições morais das crianças, e que, constituem o ponto 
de partida da presente investigação.  
Nesta linha de pesquisa, focar-nos-emos nas investigações realizadas por Arsenio e seus 
colegas (2010; Arsenio & Lemerise, 2004; Arsenio et al., 2006; Lemerise & Arsenio, 2000) 
cujas evidências têm vindo a demonstrar a importância das emoções morais, não só nas 
respostas às transgressões morais, mas também na leitura e interpretação das pistas 
concernentes às consequências da conduta nos outros.  
Este conjunto de estudos parte, assim, do postulado que os indivíduos tendem a recordar 
as situações emocionalmente relevantes e que essas memórias afetam o seu comportamento 
posterior, isto é, esses estado afetivos são retidos como parte das representações mentais 
desses eventos (Arsenio et al., 2006). Tal como propõe Damásio (1994), os indivíduos ao 
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adquirem, progressivamente, consciência das ligações entre emoções e certo tipo de situações, 
desenvolvem também a capacidade de compreender determinados eventos emocionais 
automáticos que, em última análise, permitem uma flexibilidade cognitiva e comportamental 
mais elevada.  
Com base neste pressuposto, os autores centram-se na investigação das atribuições 
emocionais que as crianças apresentam face a diferentes eventos sociomorais (Arsenio, 2010). 
As atribuições emocionais definem-se como as emoções que as crianças atribuem a um ator 
como consequência de uma ação moralmente relevante, e podem ser positivas ou negativas 
em função do tipo de ação (e.g. atribuição de culpa face a uma transgressão moral ou 
atribuição de orgulho face a um comportamento prosocial) (Malti & Krettenauer, 2013). A 
componente cognitiva da atribuições emocionais reflete-se, desta forma, na necessidade das 
crianças conciliarem, quer a sua perspetiva, quer a perspetiva dos outros no contexto de uma 
ação moral relevante (Malti, Gummerum, Keller & Buchmann, 2009).  
Sendo assim, Arsenio et al. (2006) sugerem que emoções distintas emergem associadas a 
diferentes tipos de transgressões. As crianças usam a informação sobre as consequências 
afetivas de determinadas situações (e.g. se os atores ou vítimas estão felizes, tristes, zangados, 
temerosos ou neutros) para inferir se esses eventos são morais, convencionais ou pessoais. 
Durante a segunda infância (a partir dos 6 anos), os eventos morais são avaliados como 
afetivamente negativos, enquanto outro tipo de violações, como as violações de normas 
sociais, são percecionadas como afetivamente neutras (Arsenio, 1988). Estas classificações 
afetivas estão fortemente associadas aos julgamentos morais, isto é, as crianças são capazes de 
construir julgamentos morais, porque experienciam situações que envolvem transgressões 
morais como emocionalmente salientes, associando emoções morais a essas violações. À 
medida que as crianças desenvolvem a sua compreensão moral, elas começam a reconhecer as 
transgressões morais como sérias, erradas e merecedoras de punição (idem).  
 Estes resultados sugerem, deste modo, que as reações afetivas constituem uma 
característica relevante nas experiências de transgressão das crianças, influenciando a 
compreensão, diferenciação e memória de eventos morais e sociais (Arsenio et al., 2006).  
Contudo, os estudos conduzidos nesta área vieram demonstrar que as expetativas das 
consequências emocionais dos julgamentos morais e sociais variam em função do período 
desenvolvimental, tornando-se mais complexas com a idade (Arsenio, 1988). Esta linha de 
investigação vem revelar aquilo que ficou conhecido como o paradigma dos “transgressores 
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felizes”, no qual as crianças mais pequenas, mesmo quando compreendem a validade de uma 
norma moral que foi violada, esperam que o transgressor experiencie emoções positivas. Ou 
seja, o aumento da compreensão cognitiva não reflete necessariamente uma saliência 
emocional, principalmente em crianças pequenas (Arsenio et al., 2006; Malti & Krettenauer, 
2013). Antes dos seis anos de idade, a associação entre emoções morais, como a culpa, e atos  
morais é atípica. É a partir desta idade que as crianças começam a atribuir emoções 
conflituantes ao ator transgressor, revelando uma maior compreensão pela situação da vítima. 
Progressivamente, assiste-se ao desenvolvimento normativo da criança, traduzido numa 
passagem do paradigma do “transgressor feliz” para um foco nas consequências negativas que 
o evento tem na vítima (Arsenio et al., 2006). 
O paradigma do “transgressor feliz” foi documentado, pela primeira vez, no estudo de 
Nunner-Winkler & Sodian (1988). Nesta pesquisa, foi pedido a crianças com 4 e 8 anos de 
idade que atribuíssem emoções a uma personagem que protagonizava uma transgressão 
moral. Grande parte das crianças de 4 anos atribuiu emoções positivas ao transgressor, 
justificando esta expetativa nos ganhos obtidos com a transgressão. Por sua vez, a maioria das 
crianças com 8 anos atribuiu emoções negativas à personagem, focando-se no valor moral da 
ação do transgressor. Estes resultados sugerem que as crianças mais pequenas (com idades 
compreendidas entre os 4 e 5 anos), apesar de não apresentarem dificuldades na compreensão 
de determinadas transgressões como moralmente erradas, falham ao atribuir emoções morais, 
como a culpa, após a transgressão.  
Arsenio & Kramer (1992), numa investigação formada por dois estudos, avaliaram as 
conceções de crianças de 4, 6 e 8 anos sobre as consequências emocionais de transgressões 
morais. Para tal, apresentaram aos participantes um conjunto de vinhetas que representavam 
situações de transgressão moral, nomeadamente duas situações de furto (no primeiro estudo, a 
criança-transgressora furta rebuçados à criança-vítima; no segundo estudo, a criança-
transgressora furta o almoço à criança-vítima) e uma situação de dano físico (a criança-
transgressora empurra a criança-vítima do baloiço, porque estão todos ocupados). 
Posteriormente, os participantes foram questionados sobre as consequências emocionais mais 
prováveis quer das vítimas, quer dos agressores, bem como sobre as razões para esse 
julgamento. Os resultados do primeiro estudo revelaram que grande parte das crianças 
esperava que os transgressores sentissem emoções positivas e as vítimas emoções negativas. 
No segundo estudo, os autores solicitaram às crianças para avaliar primeiro as reações das 
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vítimas, e posteriormente as reações dos agressores. Adicionalmente introduziram duas 
condições: numa, as personagens da história foram descritas como sendo amigas (vítima e 
transgressor), pois, segundo os autores, as crianças podem revelar uma maior sensibilidade 
moral no seio de relações interpessoais afetivas; na outra, a criança participante foi descrita 
como sendo a vítima, e o agressor foi descrito como sendo um seu amigo próximo. Apesar da 
manipulação da condição de amizade (ser agredido pelo melhor amigo), os resultados 
mantiveram-se, ou seja, as crianças continuaram a esperar que o transgressor se sentisse feliz. 
Este padrão de resposta só se alterou quando as crianças foram questionadas sobre as suas 
atribuições emocionais, através de perguntas que procuravam salientar o sofrimento ou perda 
das vítimas. Após esta introdução, as expetativas das crianças mantiveram-se, revelando-se, 
no entanto, uma variação desenvolvimental: as crianças de 4 anos continuaram a atribuir 
emoções positivas aos transgressores (devido aos ganhos materiais advenientes da 
vitimização), enquanto as crianças de 6 e 8 anos atribuíram menos emoções positivas ou 
estados emocionais conflituosos aos transgressores (devido à injustiça e danos que foram 
provocados pela vitimação). Estes resultados indicam que, de uma forma geral, a 
compreensão das crianças sobre a justiça e reciprocidade depende da sua capacidade para 
entender cognitivamente e sentir que a perda e sofrimento da vítima surge como um 
moderador da felicidade do agressor, tendo em conta os ganhos produzidos pela vitimação.  
A leitura integrada das teorias e investigações apresentadas permite concluir, assim, que 
as emoções assumem uma relevância fundamental no aparato moral humano. Elas são 
responsáveis pela transmissão de informação e conhecimento utilizado pelos indivíduos na 
formulação dos seus pontos de vista morais. As evidências produzidas pelas investigações 
desenvolvimentais demonstram que emoção e cognição representam aspetos interdependentes 
ao longo da infância. As crianças são ativas na construção das suas experiências sociais, 
procurando atribuir um sentido ao seu mundo moral. Com efeito, o estudo do 
desenvolvimento normativo revela que, à medida que o efeito do “transgressor feliz” 
esmorece, aumenta a coordenação entre julgamento, emoção e comportamento moral.  
2. As emoções morais de culpa e vergonha 
 
A culpa e a vergonha são normalmente estudadas em conjunto, pois tratando-se de 
emoções morais negativas são evocadas em situações morais semelhantes (Tangney, 1996; 
Tangney & Dearing, 2002). Ambas envolvem a experiência de situações adversas resultantes 
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da violação de normas sociais e morais, revelando intenções morais, inibindo ações imorais e 
motivando ações reparadoras (Eisenberg, 2000; Hoffman, 2000). Por outro lado, ambas são 
consideradas emoções auto-conscientes ou self-conscious emotions, isto é, constituem 
emoções cuja experiência exige, por parte dos indivíduos, a compreensão e avaliação do 
próprio self (Lewis, 2008).  
Sendo assim, antes de nos centramos na definição e diferenciação da culpa e da vergonha, 
importa situar estas duas emoções num contexto mais alargado, mais concretamente no 
domínio das emoções auto-conscientes. 
2.1. A culpa e a vergonha como emoções auto-conscientes 
 
Normalmente, o estudo dos processos emocionais tende a distinguir dois tipos de 
emoções: as emoções primárias (e.g. alegria, tristeza, raiva), cuja presença é visível desde 
muito cedo na vida através de pistas faciais; e as emoções secundárias, nas quais se inserem 
as emoções auto-conscientes, e que surgem no segundo ano de vida (Lewis, 2002; Tangney & 
Dearing, 2002). As emoções morais de culpa e vergonha integram este segundo tipo de 
emoções, cuja especificidade assenta no desenvolvimento do conceito de self no indivíduo, e, 
portanto, na sua capacidade de autorreflexão e autoavaliação (Lewis, 2002, 2008).  
Sendo assim, a emergência das emoções auto-conscientes articula-se em torno do 
desenvolvimento de duas capacidades cognitivas distintas: i) o desenvolvimento de uma 
consciência objetiva de si próprio; ii) e o desenvolvimento de uma consciência dos padrões, 
regras e objetivos de determinado comportamento, face aos quais o self e/ou o comportamento 
dos outros é avaliado.  
 O primeiro aspeto implica o reconhecimento claro do self como uma entidade separada 
dos outros, operacionalizado, normalmente, como a capacidade do indivíduo se reconhecer a 
si próprio num espelho (Lewis, Sullivan, Stanger & Weiss, 1989). Esta capacidade, emergente 
a partir dos 15-18 meses de idade, está associada a um conjunto específico de emoções, 
denominadas emoções auto-conscientes de exposição (embaraço, ciúme e empatia), isto é, 
emoções que, apesar de exigirem a capacidade cognitiva de refletir sobre o self, não requerem 
a compreensão de regras e padrões comportamentais (Lewis, 2011).  
O segundo aspeto do self, a consciência de padrões, regras e objetivos de determinado 
comportamento, emerge a partir do terceiro ano de vida através da interação com a família e 
os pares. A capacidade das crianças se avaliarem a si próprias face a essas normas e padrões 
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comportamentais origina um novo conjunto de emoções, nomeadas de emoções auto-
conscientes avaliativas e que incluem as emoções de culpa, vergonha, orgulho e arrogância 
(Lewis, 2008, 2011). Por sua vez, os padrões que surgem como ponto de comparação, podem 
ser morais e não morais (Lewis, 2008), definindo-se os primeiros como o “conhecimento e 
internalização das normas e convenções morais por parte do indivíduo (…) [que] são 
impostos em parte pelas leis morais universais, e em parte pelas prescrições específicas de 
cada cultura” (Tangney et al., 2007, p. 345). 
A coordenação destas capacidades cognitivas permite a reflexão e avaliação, pelo 
indivíduo, do próprio comportamento face a critérios específicos. A forma como cada um se 
aprecia face àqueles padrões, bem como as atribuições internas realizadas, influencia a 
expressão deste tipo de emoções (Lewis, 2008). Por exemplo, quando ocorrem eventos 
negativos, o indivíduo pode experienciar um conjunto de emoções negativas, como tristeza, 
desilusão, raiva ou frustração. Contrariamente, os sentimentos de culpa ou vergonha surgem, 
tipicamente, do reconhecimento do próprio comportamento ou atributo como negativo 
(Tangney & Tracy, 2012). É neste sentido que se considera que as emoções auto-conscientes 
podem constituir pistas para o indivíduo ajustar o seu comportamento em função de padrões e 
regras comportamentais. Assim, a experiência de culpa e vergonha implica não só a 
internalização das normas sociomorais e o reconhecimento da situação a que as mesmas se 
aplicam, mas também o reconhecimento que da sua violação decorrem danos no bem-estar 
dos outros. Este reconhecimento exige, por sua vez, que o indivíduo reflita sobre as suas 
ações e compreenda o impacto das mesmas sobre os outros (Hoffman, 2000).  
Outro aspeto deste conjunto de emoções prende-se com a sua natureza social, isto é, as 
emoções auto-avaliativas, como a culpa e a vergonha, são vistas como altamente 
interpessoais, envolvendo os outros e, em alguns casos, um self social objetivamente 
construído (Baumeister, Stillwell & Heatherton, 1994). É no contexto das relações de 
vinculação mais precoces com os cuidadores que ocorre o desenvolvimento das emoções 
auto-conscientes, à medida que o indivíduo consegue ou, contrariamente, falha na 
prossecução de objetivos e padrões transmitidos e valorizados pelos pais (Lewis, 2008). Neste 
contexto, quer a culpa como a vergonha podem desempenhar funções importantes de 
regulação comportamental, bem como motivar padrões de relacionamento interpessoal 
distintos (Lindsay-Hartz, de Riviera & Mascolo, 1995). Assim, por exemplo, o 
comportamento afetivo que acompanha a experiência de vergonha pode funcionar para 
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distanciar o indivíduo de outros significantes e reduzir o risco de ser negativamente avaliado. 
Ao minimizar a sua presença física, o indivíduo pode aumentar a probabilidade de escapar às 
consequências danosas resultantes da sua própria exposição (Tangney & Dearing, 2002). Por 
sua vez, a experiência de culpa pode fornecer o substrato motivacional para que os indivíduos 
adotem comportamentos prosociais, como pedir desculpas, reparar as vítimas e ajudar os 
outros. No seio das relações mais próximas, a experiência de culpa pode ser responsável pela 
tomada de perspetiva e, consequentemente, pela mudança de comportamento em função das 
expetativas e interesses dos outros e/ou pela confissão como forma de preservar a relação 
estabelecida com terceiros (e.g. pais e pares) (Baumeister et al., 1994; Hoffman, 2000).  
 
2.2. Definição e diferenciação fenomenológica 
 
A culpa e a vergonha, tal como já foi referido, são frequentemente estudadas em conjunto 
e consideradas como emoções morais que contribuem para a inibição do comportamento anti-
social ou censurável de um ponto de vista moral. Ambas são emoções negativas, auto-
conscientes e auto-avaliativas frequentemente experienciadas quando os indivíduos fazem 
atribuições internas sobre uma transgressão (Tangney et al., 2007). Acresce que, a culpa e a 
vergonha tendem a co-ocorrer após uma transgressão moral, sendo que os indivíduos que 
apresentam uma disposição para sentir vergonha são também, geralmente, propensos a sentir 
culpa, e assim reciprocamente. A tendência para sentir culpa e vergonha constitui-se, deste 
modo, como um traço que reflete diferenças individuais nas respostas cognitivas, afetivas e 
comportamentais às violações de normas morais (Tangney & Dearing, 2002).  
 Apesar das semelhanças apontadas, um vasto corpo de literatura teórica e empírica 
sugere que culpa e vergonha envolvem experiências fenomenológicas distintas e, 
consequentemente, exercem uma influência diferenciada no comportamento dos indivíduos 
(Lewis, 2008; Lindsay-Hartz et al., 1995; Tangney & Tracy, 2012).  
Na literatura moral, a culpa tem sido definida como uma “emoção que causa agitação e 
na qual a pessoa experiencia medo, preocupação, ansiedade, tensão e o desejo de reparar os 
comportamentos percebidos como violações de standards morais internos” (Ferguson, Stegge 
Miller & Olsen, 1999, p. 347). Na culpa, o indivíduo aceita a responsabilidade pelo 
comportamento violador de padrões morais ou éticos, centra-se na condenação do ato e deseja 
reparar os danos que dele advêm (Ferguson et al., 1999). Em contraste, a vergonha define-se 
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como uma “emoção que causa desânimo e que envolve sentimentos de impotência, 
incompetência, e o desejo de fuga ou evitamento de contacto com os outros” (Ferguson et al., 
1999, p. 347). A pessoa que sente vergonha centra-se, por sua vez, na condenação ou 
desvalorização do self, experienciando-o como defeituoso. Tem consciência da visibilidade 
das suas ações e teme o desprezo, e por isso, evita ou esconde-se dos outros (Ferguson et al., 
1999). Daqui decorre que culpa e vergonha não são emoções morais igualmente adaptativas, 
sugerindo-se que a culpa é uma emoção mais moral que a vergonha: enquanto a culpa é, 
consistentemente, associada a comportamentos de reparação e positivos (e.g. Baumeister, et 
al., 1994; Eisenberg, 2000; Eisenberg et al., 2006), a vergonha pode conduzir a condutas mais 
negativas, e portanto, menos adaptativas (Tangney et al., 2007).  
     Importa, desta forma, considerar as principais perspetivas teóricas em torno da 
concetualização e distinção da culpa e vergonha, nomeadamente, as teorias antropológicas e a 
concetualização de Helen Block Lewis. Nesta investigação partilham-se as premissas desta 
última abordagem, pelo que a mesma será alvo de um maior desenvolvimento.  
Uma perspetiva proeminente sobre a distinção entre culpa e vergonha é avançada pelos 
teóricos da antropologia (e.g. Ausubel, 1955), segundo os quais as diferenças entre culpa e 
vergonha prendem-se com o conteúdo e estrutura das situações que evocam ambas as 
emoções. Sendo assim, sugerem que a vergonha é uma emoção mais “pública” que a culpa, 
emergindo como resultado da exposição pública após uma transgressão. Por sua vez, a culpa, 
ao envolver uma experiência mais próxima da consciência, é considerada mais “privada” 
(Tangney, 1996). Ao nível empírico, a distinção público/privado encontra sustentação no 
estudo de Smith, Webster, Parrott & Eyre (2002), cujos resultados indicam que a exposição 
pública de fracassos pessoais em cenários hipotéticos é mais associada ao termo vergonha do 
que ao termo culpa. Adicionalmente, esta pesquisa sugere também que, em passagens 
narrativas de transgressões pessoais, o termo vergonha surge mais associado à exposição 
pública do que o termo culpa (Smith et al., 2002). Por sua vez, Tangney, Miller, Flicker & 
Barlow (1996) analisaram, em termos estruturais e fenomenológicos, as experiências de 
vergonha, culpa e embaraço numa amostra de 182 adultos. Foi solicitado aos participantes 
que relatassem as suas experiências autobiográficas de culpa e vergonha. A comparação 
destas experiências em termos de publicidade demonstrou que a vergonha não é uma emoção 
mais pública que a culpa. Pelo contrário, segundo o relato dos participantes, a emoção de 
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vergonha tendia a ocorrer com mais frequência em contextos privados, mais concretamente 
quando os participantes estavam sozinhos.  
Integrando premissas da teoria psicanalítica, da psicologia do self e teorias cognitivas, a 
distinção entre culpa e vergonha foi reconcetualizada por Helen Lewis (1971) cuja abordagem 
se centra no papel do self na experiência destas emoções. Segundo esta perspetiva (conhecida 
como a distinção “self-comportamento”), a interpretação subjetiva do indivíduo sobre o 
evento, ou seja, o foco em si mesmo (e.g. “Eu fiz uma coisa horrível” ou “Eu estou a pensar 
em fazer algo horrível”) ou no comportamento (e.g.” Eu fiz uma coisa horrível” ou “Eu estou 
a pensar em fazer algo horrível”) é mais importante que própria natureza objetiva da 
transgressão. Sendo assim, o enfâse no self e o enfâse no comportamento conduz a diferentes 
experiências fenomenológicas.  
Lewis (1971) propõe que, embora a vergonha e a culpa possam surgir de comportamentos 
específicos ou transgressões semelhantes, os processos subjacentes à experiência de ambas as 
emoções são distintos. Na vergonha, um comportamento censurável é percecionado como 
reflexo ou defeito do self (“Fiz uma coisa terrível, logo sou uma pessoa incompetente ou 
má”). A vivência desta avaliação negativa e dolorosa conduz a uma sensação de encolhimento 
ou de “pequenez” e a sentimentos de inutilidade e impotência. Da mesma forma, a vergonha 
faz com que o indivíduo se sinta exposto, independentemente de estar ou não na presença de 
outros. Com esta proposição, Lewis (1971) afasta-se da concetualização anteriormente 
exposta e que considera a vergonha como uma reação afetiva à reprovação pública. Na 
vergonha, o self é simultaneamente agente e objeto de observação e reprovação pelo próprio 
indivíduo, que se vê como defeituoso, provocando comportamentos de fuga ou omissão 
desses mesmos defeitos. Neste sentido, afirma-se que, no domínio das emoções auto-
conscientes, a vergonha ataca a identidade do indivíduo no seu todo (idem).  
Em contraste, a experiência de culpa é geralmente menos dolorosa e devastadora, e isto 
porque a culpa não afeta diretamente o self do indivíduo. Contudo, o sentimento de culpa 
pode ser penoso ao envolver o remorso ou arrependimento. O indivíduo que sente culpa tende 
a preocupar-se com a transgressão específica (e.g. pensa sobre a sua conduta, deseja ter agido 
de forma diferente ou reparar de alguma forma as consequências da mesma). Sendo assim, ao 
passo que a vergonha motiva comportamentos de fuga, a culpa motiva tipicamente ações 
reparadoras como a confissão, o pedir desculpas e tentativas de desfazer o dano causado 
(Lewis, 1971; Tangney et al., 2007).  
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Atualmente, as perspetivas contemporâneas da distinção self – comportamento proposta 
por Lewis, assumem que a vergonha e a culpa estão associadas com categorias específicas de 
cognições, motivações, comportamentos, avaliações e sentimentos (e.g. Tangney et al., 2007). 
Segundo esta abordagem, a vergonha engloba uma auto-avaliação negativa dirigida ao self e 
um comportamento evitante, enquanto a culpa implica uma avaliação negativa do 
comportamento e uma conduta de aproximação com finalidades reparadoras.  
Partindo do trabalho de Lewis (1971), Tangney (1991; Tangney, Wagner, Fletcher, & 
Gramzow, 1992) propõe que a tendência para sentir vergonha não é adaptativa, na medida em 
que alterar todo o self, pelo menos a curto-prazo, pode conduzir a comportamentos evitantes 
(e.g. fugir, esconder-se) e agressivos. Contrariamente, a tendência para sentir culpa é descrita, 
pela autora, como uma experiência adaptativa, na medida em que motiva os indivíduos a 
reparar as consequências originadas pela ação transgressiva, assegurando que, no futuro, este 
tipo de conduta seja evitada. Aqui, o comportamento traduz-se na necessidade de desculpar, 
confessar e corrigir o que foi feito, e o raciocínio foca-se em desfazer os efeitos causados com 
o comportamento (Niedenthal, Tangney & Gavanski, 1994). 
Ora, de acordo com Tangney & Dearing (2002), ao considerarmos a natureza adaptativa 
da culpa, é importante distinguir a tendência disposicional ou propensão para experienciar 
culpa e o sentir culpa. A tendência para sentir culpa é adaptativa na medida em que motiva os 
indivíduos a adotar comportamentos de aproximação após uma violação moral. Contudo, se 
uma pessoa sente uma culpa generalizada, isto é, uma culpa que não é precedida de um evento 
específico, pode assumir contornos desadaptativos ou ruminativos (Tangney, 1991).  
A análise fenomenológica de Lewis (1971) e a sua reconceptualização atual nos trabalhos 
de Tangney (Tangney & Dearing, 2000) tem recebido um forte apoio empírico. Ferguson, 
Stegge & Damhuis (1991) analisaram, em dois estudos, as conceções de culpa e vergonha de 
crianças com idades compreendidas entre os 7 e 12 anos. Assim, num primeiro estudo, 
apresentaram aos participantes um conjunto de cenários construídos para evocar sentimentos 
de culpa e vergonha (cenários com transgressões morais e cenários descritivos de erros 
sociais), solicitando que respondessem a uma série de questões sobre os mesmos. No segundo 
estudo, foi pedido às crianças que classificassem um conjunto de características associadas à 
culpa e à vergonha. Os resultados demonstraram que a culpa tende a surgir após a violação de 
uma norma moral, estando associada a uma abordagem evitante do conflito, à auto-crítica, ao 
remorso, ao desejo de reparação e medo de punição. Por sua vez, a vergonha resultou de 
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ambos os cenários apresentados, tendo sido relacionada pelas crianças mais pequenas, ao 
embaraço, à reação de corar, ao ridículo e à fuga; e pelas crianças mais velhas, ao sentir-se 
estúpido, à incapacidade de fazer coisas corretamente e à incapacidade de cuidar dos outros.  
Noutra série de estudos, Niedenthal et al. (1994) analisaram se o facto de os indivíduos se 
focarem no comportamento (vs. self) predispõe as pessoas a experienciarem culpa (vs. 
vergonha). Os autores (1994) apresentaram a dois grupos de participantes distintos o mesmo 
cenário hipotético (indutivo quer da vergonha, quer da culpa). Um grupo foi instruído a gerar 
afirmações contrafatuais sobre o self (“imagine-se a ser uma pessoa diferente”) e outro grupo 
a gerar afirmações contrafatuais sobre o comportamento (“imagine-se a fazer algo diferente”). 
Posteriormente pediu-se aos participantes para classificarem o grau de culpa e vergonha que 
sentiriam naquela situação. Os resultados desta investigação confirmam a distinção entre 
culpa (foco no comportamento) e vergonha (foco no self) proposta por Lewis (1971): os 
participantes que foram instruídos a fazer afirmações sobre o self, reportaram que sentiriam 
mais vergonha na situação apresentada; contrariamente, os participantes que foram instruídos 
a fazer afirmações sobre o comportamento indicaram que sentiriam mais culpa. 
 Noutra investigação, Lindsay-Hartz et al. (1995) entrevistaram em profundidade 13 
adultos sobre as suas experiências pessoais de culpa e vergonha. Após a entrevista, foram 
apresentados aos participantes descrições abstratas de aspetos e elementos inerentes a 
experiências de vergonha, culpa, ansiedade e depressão. Nestas descrições foram incluídas 
afirmações que sumariavam situações de culpa e vergonha e que variavam no foco sobre o 
self e sobre o comportamento. Suportando a abordagem de Lewis (1971), os participantes 
foram capazes de associar as suas experiências pessoais com as descrições abstratas de culpa 
e vergonha.  
Mais recentemente, Tracy & Robins (2006) numa série de estudos experimentais e 
correlacionais sobre os antecedentes da culpa e vergonha, demonstraram que existe uma 
relação entre avaliação (i.e. atribuições causais) e emoções. Mais especificamente, os 
resultados apontaram para i) uma relação positiva entre atribuições internas e culpa e 
vergonha; ii) uma relação positiva entre a tendência crónica para fazer atribuições externas 
com a tendência para experienciar vergonha; iii) uma relação positiva entre as atribuições 
internas, estáveis e não controláveis para o fracasso e vergonha; iv) uma relação positiva entre 
atribuições internas, instáveis e controláveis para o fracasso e culpa.  
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2.3. Emergência da culpa e da vergonha 
 
De uma forma geral, as evidências empíricas sugerem que os standards ou padrões que 
evocam a culpa e a vergonha são gradualmente internalizados, tornando-se, com a idade, cada 
vez mais relevantes para o self. Sendo assim, a literatura teórica propõe que a experiência 
destas emoções só é possível a partir do momento em que os indivíduos têm alguma 
consciência do seu próprio self e dos padrões, regras e objetivos sociais de comportamento 
(Barret, 2005; Lewis et al., 1989; Stipek, Gralinski & Kopp, 1990). Ora, não obstante esta 
concordância, a literatura sobre a emergência da culpa e vergonha não é consistente.  
Por exemplo, Lewis (2008) propõe que a culpa e vergonha emergem, aproximadamente, 
aos três anos de idade, período em que a criança é capaz de reconhecer claramente o self 
como diferente das outras pessoas, por um lado, e desenvolver padrões comportamentais que 
vai usar para avaliar o seu próprio comportamento, por outro.  
Outros autores (e.g. Barrett, 2005) sugerem que os percursores da culpa e da vergonha 
são visivelmente observáveis no segundo e terceiro ano de vida, ou até mesmo antes. Com 
efeito, o estudo conduzido por Barrett (2005), demonstra que crianças com 17 meses de idade 
adotam, sob determinadas circunstâncias, comportamentos relacionados com a experiência de 
culpa, embaraço e ansiedade.  
Por sua vez, Hoffman (1983, 2000) descreve uma sequência desenvolvimental na qual 
emergem as primeiras ações prosociais e comportamentos reparadores (considerados 
indicadores de culpa) a partir de capacidades empáticas precoces. Segundo este autor (1983, 
2000), é no segundo ano de vida que, à medida que a criança desenvolve a capacidade pra 
diferenciar entre o seu estado interno e o estado dos outros, surge a capacidade de sentir 
empatia pelo sofrimento dos outros. Na perspetiva de Hoffman (1983), as crianças pequenas 
respondem, inicialmente, ao sofrimento dos outros com sofrimento orientado para o self, 
evoluindo gradualmente para respostas mais empáticas e orientadas para os outros. A empatia 
pela vítima, juntamente com a consciência do sofrimento dos outros, resultará em culpa que, 
por sua vez, constitui a base motivacional para adotar comportamentos reparadores.  
Consistentes com esta hipótese, as evidências empíricas demonstram que as crianças com 
dois anos de idade revelam um sentido rudimentar do certo e errado no contexto da interação 
com as mães (Smetana, 1989). Aos quatro anos, as crianças desenvolvem noções distintas 
sobre a severidade e punibilidade das transgressões, bem como da contingência das regras, 
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distinguindo transgressões morais de transgressões sociais (Smetana, 1997). As respostas 
empáticas são visíveis aos dois anos de idade (Zahn-Waxler, Radke-Yarrow, Wagner & 
Chapman, 1992) e as crianças com três anos de idade adotam comportamentos reparadores 
como resposta a transgressões (Cole, Barrett, Zahn-Waxler, 1992). Com base em relatos 
parentais, algumas investigações sugerem que o remorso aumenta entre os 14-18 e 30-40 
meses (Stipek et al., 1990) e o desconforto após a transgressões, o desculpabilizar-se, o agir 
em conformidade com os padrões morais, e a preocupação com as transgressões dos outros 
aumentam entre os 21-33 e 34-46 meses (Kochanska, DeVet, Goldman, Murray & Putnam, 
1994). As evidências indicam, desta forma, que antes dos três anos de idade, é possível 
observar percursores, ainda que rudimentares, da culpa e que esta aumenta com a idade 
(Einsenberg, 2000). 
Por outro lado, também existe evidência da distinção entre culpa e vergonha aos dois 
anos de idade. Barrett, Zahn-Waxler & Cole (1993) observaram a reação de crianças pequenas 
enquanto brincavam sozinhas com um experimentador e com uma boneca, cuja perna, 
propositadamente, caía. Algumas crianças (evitantes) revelaram um padrão comportamental 
indicador de vergonha (e.g. evitar o experimentador e adiar contar-lhe o sucedido), enquanto 
outras (reparadores) demonstraram um padrão de culpa (e.g. voltaram rapidamente a colocar a 
perna na boneca e contaram o sucedido).  
Por último, no que concerne à relação entre culpa, vergonha e comportamento moral, 
Kochanska et al. (1994) sugerem que as crianças com idades compreendidas entre os 26 e 41 
meses e que exibem indicadores de consciência (operacionalizada como o desconforto afetivo 
após uma transgressão e pela demonstração espontânea de vontade de reparar, confessar e 
pela preocupação com as transgressões dos outros) transgridem, em contexto experimental, 
menos que os seus pares. Neste estudo, foi também possível perceber que, durante estas 
transgressões, a violação dos padrões comportamentais surgiu associada a respostas 
comportamentais e afetivas indicadoras de culpa, como a aceitação da responsabilidade, o 
pedido de desculpas e o foco na reparação. 
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3. Operacionalização da culpa e da vergonha  
 
Expostas as principais concetualizações em torno da culpa e a vergonha, importa agora 
rever as diferentes abordagens usadas na operacionalização e medição destas variáveis. A 
proliferação de uma multiplicidade de instrumentos que procuram avaliar estas emoções e o 
reconhecimento de que as mesmas constituem estados afetivos internos que dificilmente 
podem ser observados de forma direta, levantam inúmeros problemas metodológicos na sua 
operacionalização.  
Ao considerarmos as diferentes formas de operacionalizar culpa e vergonha, importa 
atender, por um lado, ao substrato concetual da medida (i.e. aferir se a construção da medida 
em causa teve como base a distinção empírica entre culpa e vergonha), e, por outro, de que 
forma a operacionalização destas variáveis traduz essas definições (Tangney & Dearing, 
2002). Atualmente, as abordagens na medição da culpa e da vergonha reconduzem-se a duas 
categorias: as medidas que avaliam traços ou disposições emocionais, isto é, a tendência para 
sentir culpa e vergonha; e as medidas que avaliam os estados emocionais de culpa e vergonha, 
isto é, a experiência momentânea destas emoções (Robins, Noftle & Tracy, 2007). Vejamos, 
então, as principais diferenças de conteúdo e formato destas abordagens.  
 
3.1. As medidas disposicionais da culpa e vergonha 
 
As medidas disposicionais fundamentam-se na noção de que, embora os indivíduos 
apresentem a mesma capacidade para experienciar culpa e vergonha, existe uma variabilidade 
individual na tendência para sentir estas emoções face a diferentes situações que envolvem 
transgressões (Tangney, 1996). Neste domínio, encontramos os instrumentos que medem 
apenas uma das duas disposições e instrumentos que medem ambas e, por conseguinte, que 
procuram diferenciar culpa e vergonha. 
Os primeiros centram-se na avaliação dos traços ou da culpa ou da vergonha, não 
atendendo, portanto, à sua distinção. Este tipo de medida pode assumir uma multiplicidade de 
formatos, desde a seleção de um único adjetivo à classificação de frases descritivas ou à 
classificação da probabilidade de adotar respostas emocionais em situações específicas. Deste 
modo, trata-se de medidas que não refletem as concetualizações teóricas e empíricas mais 
recentes da culpa e da vergonha, e que resultam na avaliação de ambas as emoções (e.g. 
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Ferguson et al., 1991; Lewis, 1971; Lindsay-Hartz et al., 1995). Com efeito, é vasta a 
literatura empírica que demonstra que quando culpa e vergonha são avaliadas como 
constructos diferentes, as medidas destes conceitos apresentam relações também elas distintas 
com indicadores de ajustamento psicológico e comportamento social (Fontaine, Luyten, 
Boeck & Corveleyn, 2001). O recurso a medidas da culpa que contêm elementos da vergonha, 
isto é, de medidas sem uma validade discriminante entre as duas disposições afetivas, não 
raras vezes conduz à observação de correlações espúrias, sugerindo-se erroneamente que estas 
emoções são irrelevantes na explicação da variável dependente em estudo (Tangney & 
Dearing, 2002).  
No que concerne aos instrumentos que procuram avaliar a disposição para sentir culpa e 
vergonha, eles escoram-se na distinção concetual desenvolvida no ponto anterior. Ora, apesar 
desta premissa em comum, estas medidas apresentam uma variedade de estruturas e formatos, 
aos quais subjazem determinadas diferenças concetuais que importa analisar. Distinguem-se, 
desta modo, os instrumentos que induzem situações baseadas na culpa e na vergonha, as 
checklists compostas por adjetivos relacionados com a culpa e a vergonha e as medidas 
baseadas em cenários (idem).  
As primeiras avaliam o grau da reação dos participantes a um conjunto de situações 
indutoras de culpa e de vergonha, desenvolvendo-se em torno da premissa de que estas 
emoções se distinguem em função do conteúdo das situações em que são evocadas. Trata-se, 
desta forma, de uma medida fundamentada nas teorias que postulam uma distinção público-
privada entre culpa e vergonha e que, como foi exposto, têm uma fraca sustentação empírica 
(Tangney, 1996). Na segunda abordagem, as checklists de adjetivos relacionados com a culpa 
e vergonha procuram avaliar, de forma global, de que forma os adjetivos apresentados 
descrevem os respondentes. Um exemplo deste tipo de medida é a Personal Feelings 
Questionnaire (PFQ) ou a sua versão mais atual, a PFQ-2 (Harder & Zalma, 1990). Neste 
questionário apresenta-se aos respondentes uma lista de adjetivos que funcionam como 
descritores afetivos da culpa e da vergonha e face aos quais os participantes devem classificar 
a frequência com que experienciam essas emoções. A culpa é operacionalizada em itens como 
“preocupação com magoar alguém” ou “sentir culpa intensa”, ao passo que a vergonha é 
captada em itens como “sentir-se ridículo” ou “sentir-se nojento para os outros”. 
  Não obstante as vantagens da administração deste tipo de medida, como a facilidade da 
sua aplicação, importa considerar algumas limitações metodológicas. Desde logo, porque 
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requerem capacidades verbais desenvolvidas (exigem aos respondentes que conheçam o 
vocabulário apresentado, muitas vezes extenso), bem como a capacidade para distinguir os 
termos “vergonha” e “culpa”. Investigações como a de Lindsay-Hartz et al. (1995) sugerem 
que, na maioria das vezes, os adultos têm dificuldade em fornecer distinções entre culpa e 
vergonha em abstrato, sendo comum as pessoas classificarem ambas como experiências de 
culpa. Outro aspeto prende-se com o conteúdo desta abordagem, nomeadamente o pedir aos 
respondentes uma classificação global sobre estados afetivos gerais da vergonha e da culpa 
sem definir contextos situacionais específicos. Esta limitação não se refere tanto à avaliação 
da vergonha (que avalia o self globalmente), mas antes com a avaliação da culpa, isto é, da 
tendência para experienciar culpa face a comportamentos específicos (Tangney & Dearing, 
2002).  
Por último, a operacionalização da propensão para experienciar culpa e vergonha também 
pode ser feita com recurso a medidas baseadas em cenários. Nesta abordagem, desenvolvida 
mais recentemente, são apresentados aos respondentes um conjunto de cenários que retratam 
situações quotidianas específicas (e.g. Cometeste um erro num projeto muito importante no 
teu trabalho; Havia pessoas que dependiam de ti e o teu patrão criticou o teu projeto). Cada 
cenário é seguido de um conjunto de respostas que refletem descrições fenomenológicas 
breves da culpa e da vergonha, face a esse contexto específico (e.g. “sentirias que querias 
fugir” para a vergonha; “pensarias que devias reconhecer o problema e fazer um trabalho 
melhor” para a culpa). As respostas traduzem, assim, aspetos afetivos, cognitivos e 
comportamentais associados à disposição para experienciar culpa e vergonha e que se 
fundamentam nas descrições teóricas, fenomenológicas e empíricas destas experiências. Outra 
característica deste tipo de medida consiste na ausência dos termos “culpa” e “vergonha”, de 
forma a não confundir os respondentes, superando assim as limitações apontadas às medidas 
disposicionais que não diferenciam estes dois estados afetivos e que forçam uma escolha entre 
ambos. Este formato permite, consequentemente, que os participantes possam reportar a 
experiência de culpa e vergonha face à mesma situação, distinguindo-se das medidas que 
assumem que uma dada situação ou vai evocar culpa ou vergonha (Tangney, 1996).  
Um exemplo de uma medida baseada em cenários é o instrumento utilizado nesta 
investigação para avaliar a propensão para sentir culpa e vergonha em crianças com idades 
compreendidas entre os 8 e 12 anos, o Test of Self-Conscious Affect-C (TOSCA-C)
1
 
                                                          
1
  Remete-se a descrição mais aprofundada da TOSCA-C para a secção dos instrumentos.  
 23 
 
(Tangney, Wagner, Burggraf, Gramzow & Fletcher, 1990). Este instrumento é composto por 
um conjunto de cenários (positivos e negativos) assentes nas respostas afetivas, cognitivas e 
comportamentais de experiências de culpa, vergonha e orgulho numa amostra de 100 crianças 
em idade escolar. Por sua vez, as respostas refletem índices de culpa, vergonha, 
externalização da culpa, despreocupação e orgulho (em si mesmo e no comportamento) 
(Tangney et al., 1990). A propensão para sentir culpa é operacionalizada como uma tendência 
consistente na expressão de níveis elevados de arrependimento e remorsos (e.g. Pensaria que 
devia ter sido mais cuidadoso), necessidade de desculpar e reparar as consequências do 
comportamento (e.g. Pensaria que devia ter ouvido tudo aquilo que o professor disse e 
estudar mais), e a vergonha como uma forte inclinação para criticar o self (e.g. Pensaria que 
ninguém ia gostar de mim se a minha prima lhe contasse a verdade) e assumir 
comportamentos de evitamento (e.g. A minha vontade era esconder-me debaixo da cadeira, 
envergonhado).  
Ora, a literatura tem apontado inúmeras vantagens a este tipo de instrumento. Por um 
lado, a sua estrutura é, conceptualmente, mais consistente com as noções atuais de culpa e 
vergonha. Tal como foi descrito, a culpa resulta de uma avaliação negativa de um 
comportamento específico que tem lugar num determinado contexto. Ao particularizar esse 
comportamento, as medidas baseadas em cenários permitem avaliar a tendência para 
experienciar culpa sobre determinados comportamentos, diferenciando a avaliação negativa 
do self na experiência de vergonha. Por outro lado, esta medida procede à descrição 
fenomenológica da culpa e da vergonha, contrariamente às medidas que assentam na 
capacidade dos respondentes de distinguir abstratamente os conceitos de culpa e vergonha. 
Por último, quando comparada às checklists baseadas em adjetivos, as medidas baseadas em 
cenários apresentam menos probabilidade de evocar respostas mais defensivas, ao solicitar 
aos respondentes que classifiquem descrições fenomenológicas em detrimento de exigir aos 
mesmos que reconheçam, indubitavelmente, as tendências globais para experienciar culpa e 
vergonha (Tangney & Dearing, 2002).  
Não obstante os benefícios deste tipo de medida na operacionalização da disposição para 
sentir culpa e vergonha, o mesmo não está isento de limitações. A primeira coloca-se 
relativamente à consistência interna deste tipo de instrumento que tende a ser menor do que a 
fidelidade das medidas baseadas em adjetivos (Ferguson & Stegge, 1998). Por outro lado, 
cada cenário representa um pequeno subconjunto de situações que podem envolver 
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transgressões experienciadas pelos respondentes num dado grupo etário. Por exemplo, na 
TOSCA-C, os autores centram-se em situações e comportamentos que as crianças podem 
viver na sua vida quotidiana, refletindo situações familiares que permitam aos mesmos 
imaginar-se naquela situação e, consequentemente, fornecer uma resposta mais precisa. 
Excluem-se, desta forma, eventos com determinadas particularidades, menos comuns, bem 
como transgressões mais graves, que, podendo afigurar-se como irrelevantes para a maioria 
dos respondentes, podem representar um estado emocional num determinado momento da 
vida dos sujeitos (Tangney et al, 1990; Tangney, 1996). Uma terceira limitação concerne à 
validade discriminante na avaliação da tendência para experienciar culpa, vergonha e padrões 
morais. Com efeito, trata-se de constructos concetualmente diferentes: a tendência para 
experienciar culpa e vergonha representa uma disposição afetiva, enquanto os padrões morais 
representam um conjunto de crenças que orientam a avaliação pelos indivíduos de 
comportamentos (Tangney et al., 2007). Esta desvantagem é contornada pelas medidas que 
usam adjetivos relacionados com estas emoções ao omitirem referências a situações 
específicas. Contudo, aqui, a diferença entre culpa e vergonha esbate-se, afastando-se, desta 
forma, da operacionalização das conceções mais recentes destas duas emoções. Por sua vez, 
nas medidas baseadas em cenários, a apresentação de comportamentos específicos pode 
sustentar uma variabilidade associada a crenças e padrões morais. Na construção da TOSCA e 
suas variantes, os autores procuraram superar esta limitação ao centrarem-se nas descrições 
fenomenológicas das experiências de culpa e vergonha, em detrimento de avaliações 
cognitivas de um determinado comportamento como moralmente certo ou errado; e ao 
excluírem comportamentos mais controversos, nos quais a avaliação moral é menos 
consensual (Tangney & Dearing, 2002).  
Por último, os instrumentos baseados em cenários podem falhar na avaliação de uma 
forma de culpa menos adaptativa (Ferguson & Stegge, 1998). Esta consubstancia uma das 
maiores críticas a esta forma de operacionalização e deve ser analisada em função do 
substrato teórico de construção do instrumento (Fontaine et al., 2001). Sendo assim, quando 
se recorre a uma medida que reflita, pro exemplo, a concetualização proposta por H.B. Lewis 
(1971), os resultados sugerem, frequentemente, que a propensão para experienciar culpa 
(controlando para a vergonha) não se relacionada com sintomas psicológicos, associando-se 
antes e positivamente com dimensões adaptativas (e.g. empatia, estratégias de gestão da 
raiva). Diferentemente, os resultados produzidos pelas medidas baseadas em adjetivos não 
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tendem a distinguir entre os fatores concernentes ao ajustamento social e emocional que se 
relacionam com aquela disposição (e.g. Tangney, 1991; Tangney et al., 1992). Para contornar 
esta dicotomia entre culpa adaptativa e culpa não adaptativa, será necessário desenvolver 
concetualizações mais rigorosas da própria culpa, especificando para que indivíduos e sob que 
condições, a culpa assume uma função adaptativa ou desadaptativa (Tangney, 1996).  
 
3.2. Medidas que avaliam a culpa e vergonha no momento 
 
Para além das medidas disposicionais, a operacionalização da culpa e da vergonha 
também tem sido realizada (ainda que de forma mais reduzida) com medidas de auto-relato 
que avaliam o estado de culpa e vergonha “no momento” e medidas observacionais.  
 Um exemplo da primeira é a Izard's Differential Emotions  Scale (DES: Izard,  1977 cit. 
in Tangney & Dearing, 2002). Esta escala assume uma multiplicidade de formatos (e.g. 
apresentação de palavras descritas, como culpa, timidez, tristeza; ou apresentação de grupos 
de palavras que descrevem essas emoções), solicitando-se aos respondentes que classifiquem, 
numa escala de Likert de 1 a 5 o seu estado emocional atual. Ora, este tipo de instrumento 
partilha com as cheklists baseadas em adjetivos muitas das suas limitações. Com efeito, 
ambas assentam na capacidade dos respondentes distinguirem os termos “culpa” e vergonha”.  
A tentativa de contornar esta limitação é visível nas investigações com crianças, isto é, 
com sujeitos que ainda não possuem as capacidades verbais exigidas para relatar as 
experiências de culpa e vergonha, recorrendo-se a medidas observacionais para 
operacionalizar estas emoções. Um exemplo deste tipo de medida é o protocolo observacional 
delineado por Barrett, Zahn-Waxler & Cole (1993), já referido anteriormente, para avaliar 
indicadores de culpa e vergonha relevantes no comportamento de crianças (com idades 
compreendidas entre os 25 e 36 meses). Os autores (Barrett et al., 1993) desenvolveram um 
procedimento de codificação para classificar as reações comportamentais das crianças a 
violações morais, recorrendo ao paradigma da “boneca partida”. Neste é dada à criança uma 
boneca (identificada como o brinquedo preferido do experimentador), cuja perna cai 
propositadamente enquanto a criança brinca com a mesma. Os comportamentos relevantes 
para a culpa refletem um estilo “reparador”, operacionalizado na tentativa de reparar a boneca 
ou confessar o sucedido ao experimentador. Por sua vez, os comportamentos relevantes para a 
vergonha reconduzem-se a um estilo “evitante”, operacionalizado em comportamentos de 
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aversão e evitamento face ao experimentador (movimentos corporais de afastamento), a 
presença ou ausência de um sorriso constrangido.  
Em suma, a culpa e a vergonha podem ser estudadas enquanto disposições ou enquanto 
emoções sentidas num determinado momento, sendo que esta definição deve ser considerada 
no momento da sua operacionalização. Do que foi exposto, importa considerar duas questões: 
por um lado, a concetualização teórica que orienta a investigação e que subjaz ao instrumento 
em si; e, uma vez adotada essa perspetiva teórica, de que forma a medida administrada reflete 
esses mesmos constructos. 
De entre as medidas expostas, aquelas que se baseiam em cenários, ao traduzirem de 
forma mais fidedigna as concetualizações testadas empiricamente, podem ser vistas como 
mais profícuas na avaliação da propensão para experienciar culpa e vergonha. Acresce que, ao 
apresentarem cenários e comportamentos específicos possibilitam a avaliação de experiência 
de culpa face a comportamentos particulares e a avaliação da experiência de vergonha face ao 
self global.  
4. Propensão para experienciar a culpa e a vergonha: a influência da parentalidade e 
do temperamento 
 
Como foi exposto ao longo desta dissertação, as teorias sobre o desenvolvimento das 
emoções auto-conscientes de culpa e vergonha assumem que a emergência destas emoções 
deriva, em parte, das capacidades cognitivas da criança. Por outro lado, as evidências 
empíricas sugerem que existem diferenças individuais na tendência para experienciar a culpa 
e a vergonha, sendo que esta variação se torna relativamente estável durante a infância 
(Eisenberg, 2000). Importa, assim, perceber, que outros fatores, para além destas capacidades, 
podem explicar as diferenças individuais nessa propensão. Neste contexto, propõe-se que 
experiências de socialização parental e o temperamento da criança possam contribuir para 
essa variabilidade (Tangney & Dearing, 2002). A presente investigação centra-se, desta 
forma, na influência das práticas parentais relativas à disciplina e na influência do 
temperamento da criança, particularmente, do controlo por esforço (effortful control) e da 
impulsividade, no desenvolvimento de diferenças individuais na experiência de culpa e 
vergonha.  
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4.1. Parentalidade e o desenvolvimento da culpa e vergonha 
 
O funcionamento moral da criança tem sido reconhecido como um importante resultado 
do processo de socialização. Tal como foi exposto nos pontos anteriores, o desenvolvimento 
de um sentido moral emerge cedo na vida, envolvendo o respeito pelo bem-estar dos outros e 
a aceitação de valores e padrões de comportamento sociais. Esta aceitação e internalização de 
valores e normas (internalização moral) ocorre, num primeiro momento, através do processo 
de socialização primária desenvolvido no seio das interações familiares (Barrett, 2005; 
Kochanska, 1991; Hoffman, 1983, 2000; Sheikh & Janoff-Bulman, 2010) e corresponde, 
segundo Hoffman (2000), à capacidade dos indivíduos aceitarem e sentirem-se compelidos a 
atuar em conformidade às normas (e.g. dizer a verdade, ajudar os outros, não mentir, magoar, 
roubar etc.) e aos princípios morais na relação com o outro (e.g. dever de ajudar os outros 
quando precisam) na ausência de uma regulação externa sob a forma de punição ou 
recompensa.  
Sendo assim, os pais, ao introduzirem à criança as regras e a lógica moral que deve pautar 
as suas relações interpessoais, podem fazê-lo de diversas formas. Desde logo, os estilos 
afetivos parentais podem influenciar a regulação e os estilos emocionais dos filhos. Nas suas 
interações diárias, os pais, pela forma como reagem e lidam com eventos negativos, fornecem 
modelos de regulação significantes aos filhos. Como exemplificam Tangney & Dearing 
(2002), uma criança pode observar repetidamente a mãe a reagir de forma envergonhada a 
trocas interpessoais mais negativas, analisando a sua postura mais encolhida ou os olhos 
cabisbaixos. É desta forma que, com o decurso de eventos diários, a criança aprende que 
aquele padrão de respostas emocional, cognitivo e comportamental é apropriado para 
determinadas situações.  
Para além da modelação, o estilo emocional das crianças pode ser afetado por práticas 
parentais específicas e estilos parentais. A presente investigação centra-se nas práticas 
parentais de controlo, isto é, nas estratégias disciplinares que têm como finalidade restringir e 
gerir o comportamento da criança, através da transmissão de regras e padrões que definem 
condutas apropriadas e estabelecem as consequências para comportamentos desadequados 
(Kiff, Lengua & Zalewski, 2011). Sendo assim, as situações que envolvem algum tipo de 
transgressão moral e que requerem, não raras vezes, a intervenção disciplinar parental podem 
ser especialmente profícuas para o desenvolvimento moral da criança. A sua importância 
prende-se não só com a sua frequência diária, mas também porque consubstanciam o 
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momento no qual os pais “têm mais probabilidade de fazer a ligação (…) entre os motivos 
egoístas da criança, o seu comportamento, e as consequências prejudiciais que o mesmo tem 
nos outros – ajudando a criança a controlar o seu comportamento tendo em consideração os 
outros” (Hoffman, 2000, p. 142). Na verdade, sempre que os pais respondem à conduta 
inapropriada dos filhos com estratégias de controlo, têm como objetivo ensinar a criança a 
distinguir o certo do errado ou a cessar o comportamento, transmitindo diferentes tipos de 
informação nas suas mensagens. A informação veiculada tem diferentes implicações na forma 
como a criança constrói a sua compreensão das relações interpessoais e obrigações, bem 
como na sua compreensão de si e da sua competência.  
De uma forma geral, a literatura empírica sobre práticas parentais sugere que as 
estratégias que enfatizam o significado do comportamento apropriado, sem prejudicar a 
relação pais-filhos e os laços emocionais entre ambos, são mais eficazes na internalização dos 
padrões parentais. A sensibilidade às necessidades e comunicação da criança, aliada à 
utilização do raciocínio e do estabelecimento de limites claros e expetativas apropriadas ao 
nível desenvolvimental da criança, constituem práticas capazes de transmitir à criança que a 
mesma é amada e valorizada (Damon, 1988; Eisenberg et al., 2006; Grusec, 2006; Grusec, & 
Goodnow, 1994; Kochanska, 1995). 
No âmbito das práticas parentais disciplinares, importa, assim, distinguir aquelas que têm 
sido implicadas no desenvolvimento da culpa e da vergonha, e que constituem o foco desta 
investigação. Seguindo a sistematização proposta por Hoffman (1983, 2000), distinguimos as 
práticas disciplinares de indução, afirmação de poder e retirada de afeto.   
A indução consiste na comunicação de razões ou explicações para o comportamento 
prescrito, incluindo o apelo à preocupação com o bem-estar dos outros. Nesta, distingue-se a 
indução orientada para os outros, isto é, o raciocínio focado nas consequências da conduta da 
criança nos outros, e que sublinha as necessidades e desejos das pessoas envolvidas na 
situação. Sendo assim, para além de comunicar o desagrado dos pais face à conduta da 
criança, indicando que a mesmo está errada e que aquele comportamento consubstancia uma 
transgressão, a indução é responsável, segundo Hoffman (2000) por: i) salientar o sofrimento 
da vítima, estimulando a tendência empática da criança; e ii) por enfatizar a responsabilidade 
da criança na origem desse sofrimento. Por outro lado, a complexidade da indução varia em 
função da idade. Em idades mais precoces, a indução pode dirigir-se aos efeitos diretos da 
ação (e.g. “Se continuares a empurrar a tua amiga, ela vai cair e chorar”), passando a 
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incluir, em idades mais avançadas, as justificações para não agir daquela maneira, como 
explicar as orientações da vítima (e.g. “Não grites à tua amiga, ela só está a tentar ajudar”). 
Com um maior desenvolvimento cognitivo, os pais e cuidadores podem apontar efeitos 
psicológicos mais complexos (e.g. “A tua amiga sente-se mal, porque estava orgulhosa do 
seu castelo e tu derrubaste-o”) (Hoffman, 1983). Ora, independentemente do período 
desenvolvimental da criança, uma disciplina com características indutivas mais salientes 
contribui para reduzir o caracter arbitrário que muitas vezes é assumido pelas exigências 
parentais, permitindo que a criança se foque no ato e nas suas consequências. Acresce que, 
através da indução, a mensagem parental dirige-se ao comportamento da criança e não à 
criança em si, reduzindo, assim, a probabilidade de uma experiência excessivamente ansiosa e 
disruptiva (Hoffman, 2000).  
No que concerne à afirmação de poder, esta pode, segundo Hoffman (2000) ser mais 
explícita ou mais subtil. A primeira inclui comportamentos como a punição física (e.g bater), 
privação de objetos materiais e privilégios, aplicação direta da força (para punir ou restringir a 
criança, como segurá-la ou movê-la) ou sua ameaça. Este tipo de disciplina é, normalmente, 
percecionado pela criança como inadequado e limitador da sua autonomia, gerando reações de 
medo e raiva e, por conseguinte, uma conformidade assente no receio e não numa regulação 
normativa interna. Por sua vez, uma afirmação de poder mais implícita é aquela que se 
concilia com a comunicação das razões que subjazem à resposta parental (e.g. Vais ficar no 
teu quarto até aprenderes a ser um boa menina e não magoares mais a tua irmã mais nova). 
Ora, independentemente das formas que assuma, de acordo com Hoffman (1983, 2000), a 
afirmação de poder é, não raras vezes, necessária e pode ser construtiva, desde que o seu uso 
seja limitado. Assim, esta estratégia pode ser particularmente benéfica quando os pais 
utilizam o raciocínio indutivo para comunicar de forma clara a reprovação de determinado ato 
ou para enfatizar as consequências que o comportamento da criança tem nos outros.  
 Por último, tal como sucede com a afirmação de poder, a retirada de afeto pode assumir 
contornos mais explícitos ou implícitos. Sendo assim, numa forma mais explícita, a retirada 
de afeto envolve a reprovação ou outras expressões de retirada de suporte emocional, como 
ignorar, recusar falar com a criança, isolar ou ameaçar abandonar a criança. No fundo, inclui 
uma constelação de reações que veiculam uma mensagem direta (mas não afirmadora do 
poder parental) de desagrado dos pais a conduta da criança (e.g. Não gosto de ti quando fazes 
isso) e que, de certa forma, ameaça a relação pais-filhos, gerando ansiedade, preocupação e 
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sentimentos de rejeição na criança. Estes efeitos, muitas vezes disruptivos, podem ser 
atenuados se forem combinados com explicações sobre o porquê do seu comportamento ser 
inapropriado (Hoffman, 2000).   
Na sua teorização, Hoffman (1983, 2000) propõe um conjunto de mecanismos que 
explicam a inter-relação das estratégias parentais expostas. O autor postula que a disciplina 
parental provoca na criança uma experiência de ativação ansiosa. Sendo assim, uma disciplina 
escorada em estratégias de afirmação de poder e retirada de afeto produz uma ativação 
ansiosa mais elevada, e que, em casos excessivos, pode interferir no processamento das 
mensagens parentais pela criança. Nestas situações, a atenção da criança é redirecionada para 
si mesma, e a mensagem parental é armazenada na sua memória episódica. Contrariamente, as 
estratégias disciplinares mais suaves, como a indução, evocam um nível ótimo de ativação. 
Este tipo de disciplina permite que a criança foque a sua atenção na intervenção parental e 
armazene o conteúdo das mensagens parentais na sua memória semântica (Hoffman, 1983; 
Kochanska, 1995). Não obstante esta diferenciação, as três práticas tendem, como já foi 
referido, a ocorrer simultaneamente nas situações disciplinares, podendo ser positivamente 
conciliadas: por um lado, a afirmação de poder e a retirada de afeto fornecem a motivação 
para o comportamento, e por outro, a indução fornece uma estrutura cognitiva e moralmente 
relevante para a compreensão do mesmo (Hoffman, 2000).  
Ao nível empírico, a análise da relação entre práticas parentais e o desenvolvimento da 
culpa e da vergonha bifurca-se em estudos desenvolvimentais durante a infância e estudos 
retrospetivos com adultos.   
Dentro do primeiro grupo, as investigações sugerem que o desenvolvimento da culpa está 
relacionado com o uso de técnicas indutivas e com o uso limitado de afirmação de poder 
(Hoffman, 1983; Kochanska, Gross, Lin & Nichols, 2002). A vergonha surge, por sua vez, 
associada à hostilidade parental, falta de disciplina, fraco reconhecimento ou valorização de 
comportamentos positivos (Ferguson & Stegge, 1995) e a comentários negativos sobre o 
desempenho da criança (Alessandri & Lewis,1996).   
Partindo da premissa que culpa e vergonha são emoções distintas e que podem estar 
associadas a diferentes práticas parentais, Ferguson & Stegge (1995) analisaram a relação 
entre práticas de socialização no contexto disciplinar e a culpa e vergonha em crianças, 
medida através de histórias criadas pelas mesmas numa tarefa hipotética. Os resultados 
demonstraram que a culpa nas crianças está associada ao relato de técnicas de indução e à 
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raiva parental em situações negativas, isto é, em situações que envolvem algum tipo de 
transgressão. Por sua vez, a vergonha está associada à hostilidade parental, falta de disciplina 
e fraco reconhecimento ou valorização de comportamentos positivos adotados pela criança.  
Por sua vez, Alessandri & Lewis (1996), num estudo experimental, avaliaram a relação 
entre comportamento parental e a expressão de vergonha em crianças com idades 
compreendidas entre os 4 e 5 anos. Para tal, observaram as interações entre mãe e filho 
durante a execução de duas tarefas, uma livre e outra estruturada. A expressão da vergonha foi 
codificada como o colapso corporal, cantos da boca para baixo, lábio inferior situado entre os 
dentes, olhos cabisbaixos, retirada de olhar, afirmações auto-avaliativas e negativas da tarefa 
(e.g. “eu não sou bom nisto”). Os resultados indicam que os comentários negativos sobre a 
performance dos filhos estão positivamente relacionados com níveis mais elevados de 
vergonha na criança durante a execução das tarefas. Acresce que, as crianças do sexo 
masculino foram alvo de avaliações mais positivas, isto é, receberam elogios com mais 
frequência do que as crianças do sexo feminino. Estes resultados ajudam a compreender os 
níveis mais elevados de vergonha como resposta ao fracasso relatados pelas crianças do sexo 
feminino.  
Numa investigação mais recente, Mills (2003) analisa a relação entre parentalidade 
autoritária (definida por níveis baixos de carinho parental e níveis elevados de controlo e 
punitividade) e a vergonha em crianças do sexo feminino na primeira infância. Os resultados 
indicam que este tipo de parentalidade aos três anos de idade prediz a tendência para sentir 
vergonha os cinco anos, especialmente quando ambos os pais exibem um estilo parental 
controlador e dominante. Esta pesquisa sugere, desta forma, que as estratégias de socialização 
associadas à vergonha não se restringem apenas às práticas menos eficazes na promoção da 
conformidade, constituindo também as estratégias mais prejudiciais para o desenvolvimento 
do self e para a organização cognitiva-afetiva da criança. Assim, ao passo que a culpa parece 
estar mais associada ao sentido de responsabilidade social e preocupação com os outros no 
sentido de fortalecer laços sociais, a vergonha surge mais relacionada com a perceção do self 
como defeituoso e incompetente, e consequentemente a comportamentos de evitamento 
(Tangney, 1996).  
Dunn, Maguire & Brown (1995) num estudo longitudinal investigaram as diferenças 
individuais nas respostas a transgressões morais numa amostra de crianças (idades 
compreendidas entre os 6 e 8 anos), procurando perceber que antecedentes de socialização 
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parental contribuíam para essa variabilidade. Os resultados demonstraram uma relação 
positiva entre o recurso a estratégias indutivas (operacionalizadas como o uso do raciocínio 
focado na posição da criança em situações de conflito familiar) e uma orientação moral mais 
madura, uma maior preocupação e necessidade, por parte das crianças, em reparar a vítima. 
Por último, Kochanska (1991) centra-se na relação entre socialização parental, o 
desenvolvimento da consciência e o temperamento da criança. Neste conjunto de pesquisas, o 
construto de consciência é operacionalizado como uma combinação de culpa relacionada com 
afeto, uma orientação para a reparação e conformidade internalizada (concetualmente menos 
clara que a culpa) (Eisenberg, 2000). Os resultados desta pesquisa sugerem que a orientação 
moral/afetiva (refletida no relato de estados de empatia e culpa mediante a apresentação de 
vinhetas sobre transgressões) de crianças entre os 8 e 10 anos de idade, e a preocupação das 
mesmas com orientações reparadoras estão positivamente relacionadas com a minimização do 
uso de afirmação de poder quando estas crianças eram bebés. Contudo, estas relações 
concernem apenas às crianças com um temperamento ansioso e temeroso. Estes efeitos foram 
replicados numa investigação posterior, na qual Kochanska (1995) propõe que nas crianças 
com um funcionamento mais ansioso, uma disciplina mais suave, em que a afirmação de 
poder é reduzida, conduz a níveis ótimos e moderados de ativação ansiosa, confirmando, 
desta forma, a hipótese avançada por Hoffman (1983).  
No que concerne aos estudos retrospetivos com adultos, e não descurando as suas 
limitações metodológicas, os resultados são consistentes com as investigações desenvolvidas 
em amostras de crianças, sustentando as concetualizações teóricas que propõem uma relação 
entre uma parentalidade inadequada e a tendência para sentir mais vergonha em detrimento 
de culpa.  
Lutwak & Ferrari (1997) demonstram que a falta de proteção e de cuidados parentais, 
bem como o medo de avaliações sociais negativas e o evitamento social, são fortes preditores 
da vergonha na idade adulta. No estudo de Hoglund & Nicholas (1995) com adolescentes, a 
vergonha também surge associada ao abuso emocional e a comportamentos de hostilidade nos 
pais, mas já não ao abuso físico. Os autores (1995) sugerem que a punição física não ataca 
diretamente a auto-estima da criança, ou seja, esta estratégia é percebida, pela criança, como 
uma punição do seu comportamento atual, concluindo que, nestes casos, o indivíduo pode 
sentir-se mal pelo que “fez”, e não tanto pelo que “é”. Por último Abell & Gecas (1997), 
numa amostra de estudantes universitários, analisaram a relação entre a experiência de culpa e 
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vergonha e o relato retrospetivo das práticas parentais disciplinares de indução, afirmação de 
poder e retirada de afeto. Os resultados demonstraram uma correlação positiva entre culpa e 
estratégias de indução e uma correlação positiva entre retirada de afeto e vergonha.  
Em suma, a análise integrada dos resultados apresentados revela a necessidade de uma 
maior produção de conhecimento científico no sentido de compreender, não só o impacto que 
múltiplos fatores parentais assumem no desenvolvimento da tendência para sentir culpa e 
vergonha na infância, mas também na compreensão dos processos e mecanismos que 
subjazem a essa relação. De todas as formas, os resultados atuais fornecem uma evidência 
preliminar de que as práticas parentais que afetam a criança na totalidade da sua pessoa,  e 
que tendem a enfatizar também os seus défices, ameaçando o vínculo pais-filhos 
(especialmente com a utilização da retirada de afeto) são indutoras da vergonha. 
Contrariamente, as estratégias parentais focadas no comportamento da criança e nas 
consequências do mesmo para o bem-estar dos outros tendem a promover uma orientação 
interpessoal mútua entre pais e filhos, induzindo a experiência de culpa.  
 
4.2. Temperamento: o controlo por esforço e a impulsividade 
 
O estudo do temperamento da criança pode contribuir, de igual forma, para uma 
compreensão mais aprofundada do desenvolvimento da tendência para sentir culpa e 
vergonha. Na verdade, o temperamento na infância representa um estado inicial do qual 
emerge e se desenvolve a sua personalidade. É da interação entre temperamento e 
experiência que emerge a personalidade dos indivíduos, e se desenvolvem as cognições das 
crianças sobre o self, os outros, o mundo social, os valores, as atitudes e as relações 
interpessoais (Rothbart, 2007). Sendo assim, em termos desenvolvimentais, o 
comportamento das crianças surge, durante os primeiros meses de vida, como uma reação ou 
a estímulos imediatos ou a mudanças endógenas internas. Posteriormente, desenvolvem-se 
sistemas autorreguladores, que incluem aspetos inibitórios (e.g. flexibilidade atencional) que 
vão modelar essa reatividade (Derryberry & Rothbart, 1988).  
Nesta investigação utilizar-se-á o modelo teórico do temperamento proposto por 
Rothbart & Bates (1998), definido como o conjunto de “diferenças individuais 
constitucionais na reatividade emocional, motora e atencional e na auto-regulação” 
(Rothbart & Bates, 1998, p. 109). O termo “constitucional” refere-se à componente biológica 
relativamente duradoura da pessoa, influenciada no tempo por fatores hereditários, maturação 
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e experiência. A reatividade prende-se com as respostas dos indivíduos às mudanças no 
ambiente interno e externo, medidas em termos de latência, duração e intensidade da 
orientação emocional e reações motoras. Por último, a auto-regulação refere-se aos 
processos que funcionam para modelar a reatividade, ou seja, aos processos implicados na 
modificação da intensidade e duração da orientação emocional, especialmente aqueles que 
dizem respeito à função executiva e ao controlo por esforço (Rothbart, Ahadi & Hershey, 
1994; Rothbart, Sheese, Rueda & Posner, 2011).  
Importa,  assim, descrever primeiramente a estrutura geral do temperamento na infância, 
para posteriormente nos centramos no conceito de auto-regulação, controlo por esforço, 
impulsividade e no contributo que estes aspetos regulatórios assumem na experiência 
emocional das crianças.  
No que concerne à estrutura do temperamento, as investigações em torno do Children 
Behaviour Questionnaire (uma medida de relato parental altamente diferenciada do 
temperamento em crianças dos 3 aos 7 anos; Rothbart, Ahadi, Hershey & Fisher, 2001), 
demonstram a existência de três fatores de temperamento fundamentais: i) a 
extroversão/impulsividade (impulsividade, procura de sensações, níveis de atividade, 
aproximação e contribuição negativa para a timidez); ii) a afetividade ou emocionalidade 
negativa (tristeza, desconforto, raiva/frustração, medo e contribuição negativa para a 
capacidade de se acalmar); iii) e o controlo por esforço (controlo inibitório, foco atencional, 
prazer de baixa intensidade e sensibilidade percetual) (Rothbart et al., 1994; Rothbart et al., 
2001; Rothbart & Bates, 1998; Rothbart, Ellis, Rueda & Posner, 2003). 
A auto-regulação tem sido definida como a capacidade de suprimir impulsos imediatos 
ou biológicos primários para prosseguir determinados objetivos (Baumeister, Heatherton & 
Tice, 1994), surgindo associada às funções executivas, ao controlo atencional (Rothbart et al., 
2011) e à própria regulação emocional (Eisenberg, Spinrad & Eggum, 2010). O 
desenvolvimento desta capacidade é progressivo, ou seja, o comportamento da criança deixa, 
com o tempo, de ser externamente regulada para passar a ser internamente regulado (Calkins, 
Smith, Gill & Johnson, 1998; Kochanska, Coy & Murray, 2001; Rothbart & Bates, 1998). 
Ora, o construto de auto-regulação engloba, em função do estádio desenvolvimental da 
criança, uma constelação de categorias ou dimensões, designadamente a obediência, a 
inibição de impulsos e o controlo por esforço. Vejamos, mais aprofundadamente, cada uma 
delas. 
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 A obediência é entendida como uma forma de auto-regulação precoce traduzida na 
capacidade de a criança iniciar, cessar ou modelar o seu comportamento face a exigências 
parentais (Kochanska et al., 2001) e é normalmente operacionalizada como a capacidade de 
alterar uma ação face a um pedido parental (Karreman, van Tuijl, van Aken & Dekovic, 
2006). A inibição reflete a capacidade de autocontrolo, adiamento ou inibição de um 
comportamento na ausência de uma vigilância externa, sendo, normalmente, medida ou 
através do tempo de resposta da criança na abordagem a objetos pouco familiares ou pessoas 
desconhecidas (inibição) ou pela sua capacidade para adiar a gratificação imediata, tendo em 
conta as consequências futuras da não inibição da conduta (Karreman et al., 2006). Por 
último, o controlo por esforço corresponde a uma forma de auto-regulação mais madura e 
voluntária, definindo-se como a “eficiência da atenção executiva, incluindo a capacidade de 
suprimir uma resposta dominante e/ou de ativar uma resposta subdominante, planear e 
detetar erros” (Rothbart & Bates, 2006, p. 129). 
Intrinsecamente relacionado com o conceito de auto-regulação surge também o construto 
de regulação emocional, cuja definição revela algumas inconsistências ao longo da literatura 
(Cole, Martin, & Dennis, 2004). Por exemplo, Gross (2002), concetualiza a regulação 
emocional como o conjunto de processos que influenciam a emergência, a experiência e 
expressão das emoções, isto é, os processos que contribuem para a dinâmica emocional dos 
indivíduos. Numa definição mais pormenorizada, Eisenberg & Spinrad (2004, p.338) 
descrevem a regulação emocional como “o processo de iniciar, inibir, manter ou modelar a 
ocorrência, forma, intensidade e duração de estados emocionais internos, de processos 
fisiológicos emocionais e/ou de concomitantes comportamentais das emoções, normalmente 
ao serviço da prossecução de certos objetivos individuais”. Independentemente da sua 
concetualização, a regulação emocional é, geralmente, operacionalizada nas estratégias 
comportamentais da criança face a situações que evocam frustração ou medo, como por 
exemplo, comportamentos de ajuda aos outros. Segundo Eisenberg et al. (2010), a definição 
de regulação emocional apresentada corresponde, em termos concetuais, ao construto de 
controlo por esforço proposto por Rothbart et al. (1994; 2001). Desta forma, pensa-se que o 
controlo por esforço surge como um processo que, ao integrar a dimensão mais geral da auto-
regulação, vai contribuir para modelar as experiências emocionais e comportamentais dos 
indivíduos (Rothbart et al., 2011).  
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Foquemo-nos, então, no conceito de controlo por esforço. Segundo a literatura sobre o 
temperamento na infância, o controlo por esforço inclui a capacidade de alterar o foco 
atencional quando necessário (incluindo a mudança do foco atencional de um estímulo 
ameaçador para um estímulo neutro ou positivo); de inibir um comportamento desapropriado 
(isto é, capacidade de controlo inibitório); de ativar um comportamento quando existe uma 
forte tendência para o evitar (isto é, capacidade de controlo ativo) (Evans & Rothbart, 2007; 
Rothbart et al., 2001), bem como algumas competências de funcionamento executivo que 
envolvem a integração e o planeamento de informação (Eisenberg et al., 2010). Segundo 
alguns autores (Eisenberg, Valiente, Spinrad, Cumberland, Liew, Reiser, Zhou, & Losoya, 
2009), trata-se de um controlo voluntário, deliberado e flexível.  
As investigações sugerem que esta dimensão temperamental está relacionada com o 
desenvolvimento dos sistemas cerebrais executivos como o sistema atencional anterior, 
especialmente com a região anterior cingulada do lóbulo frontal (Posner & DiGirolamo, 
2000). Esta área do cérebro parece estar envolvida com a atenção executiva e sentimentos 
subjetivos de controlo voluntário de pensamentos e emoções, tornando-se fundamental na 
resolução de conflitos, correção de erros e planeamento de ações (Posner & Rothbart, 1998). 
De um ponto de vista desenvolvimental, o controlo por esforço emerge entre os 6 e 12 
meses de idade, tornando-se fundamental a partir dos 2 anos de idade. Com efeito, o seu 
desenvolvimento está associado à capacidade de as crianças responderem a instruções verbais, 
abordarem situações sob a ameaça de punição e evitarem situações tendo em vista uma 
recompensa (Rothbart et al., 2003). A importância do controlo por esforço prende-se, por 
conseguinte, com o facto de permitir à criança programar o seu comportamento em situações 
de conflito, contribuindo para a modelação das suas experiências emocionais e 
comportamentais (Eisenberg et al., 2010; Rothbart et al., 2003).  
No que concerne à impulsividade, esta é identificada por Rothbart et al. (2001) como uma 
componente da dimensão de extroversão e não como uma componente da auto-regulação. Ou 
seja, para além das diferenças individuais nas dimensões da reatividade e auto-regulação, os 
indivíduos também apresentam diferenças ao nível dos sistemas motivacionais, refletindo 
variações ao nível da sensibilidade à recompensa e punição (Rothbart & Bates, 2006). Com 
efeito, Gray & McNaughton (2000) propõem que a impulsividade está ligada à ativação do 
sistema ativador comportamental (BAS), responsivo a pistas de recompensa, e motivador de 
comportamentos de aproximação face a incentivos ou evitamento da punição. Por sua vez, a 
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ativação do sistema inibidor comportamental (BIS), responsivo a pistas de punição ou 
ameaça, conduz a sentimentos de medo e ansiedade, inibindo, desta forma, comportamentos 
de aproximação como resposta a consequências negativas ou pistas de consequências 
aversivas. O equilíbrio entre a orientação da criança para a recompensa e punição vai 
influenciar as suas perceções sobre as situações (e.g. como ameaçadoras ou atraentes), as suas 
reações afetivas (e.g. medo, frustração, excitação, aborrecimento) e as suas respostas 
comportamentais (e.g. evitamento, retirada ou aproximação) (Kiff et al., 2011).  
Acresce que, segundo a literatura, o controlo por esforço e a impulsividade emergem de 
bases neurológicas distintas: o controlo por esforço reflete a atividade executiva no córtex 
pré-frontal, e a impulsividade resulta da ativação do BAS (do sistema ativador 
comportamental), refletindo a atividade da amígdala basolateral e área tegmental ventral 
(Posner & Rothbart, 2007). Sendo assim, uma concetualização mais adequada da 
impulsividade será aquela que considera esta dimensão como um constructo multifacetado 
que inclui componentes motivacionais (insensibilidade à punição/não recompensa ou 
sensibilidade à recompensa) e componentes cognitivos regulatórios (controlo inibitório) (e.g. 
Evenden, 1999; Whiteside & Lynam, 2001). As crianças impulsivas caracterizam-se, deste 
modo, por agir sem pensar face a situações que constituem uma novidade. De acordo com 
Eisenberg et al. (2009), ao contrário do controlo por esforço, voluntário na sua natureza, a 
impulsividade integra um controlo mais reativo, menos deliberado e menos flexível. Ou seja, 
esta forma de subcontrolo envolve uma abordagem comportamental impulsiva, onde a 
modelação voluntária é diminuta (Eisenberg et al., 2009).  
A distinção entre controlo por esforço e impulsividade tem recebido sustentação 
empírica. Nas investigações sobre o temperamento da criança conduzidas por Rothbart et al. 
(2001), a análise fatorial destes construtos demonstra que a impulsividade constitui um fator 
diferente do controlo por esforço. Da mesma forma, Eisenberg, Spinrad, Fabes, Reiser, 
Cumberland, Shepard, Valiente, Losoya, Guthrie, Thompson & Murphy (2004) obtiveram, 
numa amostra de crianças, construtos latentes para o controlo por esforço e para a 
impulsividade. Acresce que, controlo por esforço e impulsividade surgem negativamente 
correlacionados de forma consistente (Eisenberg et al., 2004; Spinrad, Eisenberg, Silva, 
Eggum, Reiser, Edwards, Kupfer, Hofer, Smith, Hayashi & Gaertner, 2002), considerando-se 
que a impulsividade está, ao contrário do controlo por esforço, positivamente associada a 
problemas de externalização (e.g. Eisenberg et al., 2004).  
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5. Operacionalização do controlo por esforço e da impulsividade 
 
A investigação do controlo por esforço e da impulsividade em crianças caracteriza-se 
pelo recurso a uma multiplicidade de métodos (questionários e medidas laboratoriais 
observacionais) e múltiplos informantes (criança, pais e professores). De uma forma geral, as 
medidas que avaliam o controlo por esforço tendem a operacionalizar este construto nas 
capacidades de controlo atencional e inibição comportamental (e.g. jogos de computador que 
requerem uma mudança ou foco atencional e tarefas stroop). Em contraste, as medidas que 
avaliam a impulsividade incluem geralmente questionários de relato de adultos ou tarefas que 
aferem a capacidade da criança começar e parar uma ação, abrandar os movimentos quando 
lhe é pedido, baixar a voz ou simular uma emoção (Eisenberg et al., 2010).  
Um exemplo de uma medida que avalia quer o controlo por esforço, quer a 
impulsividade, é o Child Behavior Questionnaire (Rothbart et al., 2001). Como foi referido 
anteriormente, trata-se de um questionário desenvolvido para avaliar o temperamento em 
crianças com idades entre os 3 e os 7 anos. Neste instrumento, o controlo por esforço é 
operacionalizado como a capacidade de regulação atencional - capacidade de desviar a 
atenção e focar-se no necessário (e.g. Quando está a colorir um desenho, demonstra grande 
concentração); a regulação comportamental ou controlo inibitório – capacidade de inibir um 
comportamento inapropriado (e.g. Consegue baixar o tom de voz quando lhe é pedido); e, 
embora menos estudada, a capacidade de ativar e adotar ações quando existe uma tendência 
forte para as evitar - controlo ativo (e.g. É capaz de dizer olá a uma criança nova na sala, 
mesmo quando se sente envergonhado). Por sua vez, a impulsividade é operacionalizada 
como a velocidade na iniciação de uma resposta (e.g. Tem tendência a dizer a primeira coisa 
que lhe vem à cabeça, sem parar para pensar) (Rothbart et al., 2001).  
No âmbito das medidas observacionais é comum o recurso a tarefas comportamentais que 
avaliam não só dimensões do controlo por esforço, como aspetos da função executiva 
relacionados com aquela dimensão, e a impulsividade. Um exemplo é a bateria de medidas 
desenvolvida por Kochanska (Kochanska & Knaack, 2003; Kochanska, Murray & Coy, 
1997), destinada a avaliar cinco dimensões do controlo por esforço em bebés, crianças em 
idade pré-escolar e crianças em idade escolar. Nesta tarefa são medidas as capacidades de i) 
adiar (e.g. conseguir esperar por um evento desejado); ii) abrandar a atividade motora (e.g. 
abrandar o passo ao caminhar ou a desenhar); iii) suprimir ou iniciar uma atividade mediante 
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um sinal (e.g. jogos em que é pedido à criança para produzir ou inibir uma resposta após um 
sinal); iv) atenção voluntária (e.g. paradigmas stroop, nos quais se pede à criança para ignorar 
uma estímulo percetivo dominante e focar-se num estímulo subdominante); v) e, por último, 
baixar o tom de voz ou sussurrar.  
Por sua vez, algumas tarefas que avaliam a função executiva também são consideradas 
adequadas para medir o controlo por esforço, aproximando-se, em muitos aspetos da tarefa 
stroop de Kochanska. Uma dela é a tarefa utlizada nesta investigação, a Day-Night Task 
(Gerstadt, Hong & Diamond, 1994) cuja descrição se remete para supra (ver secção dos 
instrumentos).  
Por último, a tarefa Puzzle Box desenvolvida por Eisenberg (Eisenberg et al., 2010) avalia 
uma constelação de aspetos que vão desde a persistência atencional, ao controlo inibitório e à 
impulsividade, em idades desde os 4 anos à adolescência. Nesta tarefa, é solicitado aos 
participantes que façam um puzzle que se encontra numa caixa tapada, sem olharem para 
dentro. Os participantes devem fazê-lo através de umas luvas que permitem aceder ao interior 
da caixa. No entanto, o tecido que cobre a caixa pode ser levantado, de forma a que os 
participantes possam tentar enganar o experimentador. Os participantes ficam sozinhos e é-
lhes comunicado que se terminarem em 5 minutos recebem um prémio atrativo. A 
persistência e o “fazer batota” são cronometradas com recurso a uma camara de vídeo que se 
encontra escondida.  
 
6. Relação entre parentalidade, temperamento e propensão para experienciar culpa e 
vergonha 
 
Analisados separadamente os diferentes aspetos que podem contribuir para uma 
compreensão mais profunda da tendência para experienciar culpa e vergonha, nomeadamente 
o temperamento (controlo por esforço e impulsividade) e a parentalidade (estratégias 
disciplinares), importa agora explorar, concetual e empiricamente, as relações de interação 
entre estas variáveis. Foquemo-nos assim, num primeiro momento, na relação entre 
temperamento e o desenvolvimento das emoções morais de culpa e vergonha, para 
posteriormente nos debruçarmos nas investigações que aludem à interação entre 
temperamento e parentalidade no desenvolvimento da criança.  
 Tal como tem vindo a ser exposto, controlo e emoção são dois conceitos intrinsecamente 
ligados. Ao modelar os processos subjacentes à reatividade, o controlo por esforço contribui 
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para o processamento de informação relevante nas experiências afetivas das crianças, 
ajudando-as a auto-regular a sua expressão emocional e comportamental (Rueda & Cómbita, 
2012). Concetualmente, o controlo por esforço pode ser fundamental não só na capacidade de 
a criança alterar o foco atencional de uma emoção negativa (e.g. vergonha) para uma emoção 
neutra ou positiva, mas também na inibição de comportamentos que, surgindo como resposta 
às emoções experienciadas, se afiguram como desajustados (e.g. fugir; desresponsabilização) 
ou na ativação de comportamentos que, de outro modo, seriam evitados (e.g. confessar ou 
pedir desculpas) (idem). Sendo assim, o controlo por esforço pode contribuir para que a 
criança, numa situação de transgressão, foque a sua atenção nas consequências interpessoais 
da sua conduta e ative comportamentos de reparação. A flexibilidade atencional inerente ao 
controlo por esforço pode também ajudar a criança a desviar a sua atenção do próprio self, e a 
focar-se em emoções e comportamentos mais adaptativos.  
Empiricamente, não obstante as evidências da relação entre controlo por esforço, culpa e 
vergonha serem escassas (e relativamente à impulsividade, inexistentes), os resultados de 
alguns estudos fornecem-nos pistas de investigação que devem ser considerados. 
 De uma forma geral, a literatura empírica demonstra que o controlo por esforço mais 
elevado está associado a menos problemas emocionais e de comportamento e a competências 
sociais, empatia e autoestima mais elevadas (Kochanska, 1995; Lengua, Honorado & Bush, 
2007; Valiente, Eisenberg, Fabes, Shepard, Cumberland & Losoya, 2004), confirmando-se a 
sua importância em múltiplos aspetos do desenvolvimento emocional, comportamental e 
social da criança.   
Mais especificamente, Rothbart et al. (1994) demonstram, numa investigação conduzida 
em crianças com idades compreendidas entre os 6 e 7 anos, que a culpa e a vergonha estão 
positivamente associadas ao controlo por esforço e à emocionalidade negativa. Segundo os 
autores, a emocionalidade negativa pode contribuir para a tendência para sentir culpa ao 
fornecer pistas internas de desconforto, e aumentando, desta forma, a probabilidade do 
indivíduo atribuir a causa desse desconforto a uma consciência interna e não a uma 
recompensa ou coação externa. Por sua vez, o controlo por esforço contribui ao permitir a 
flexibilidade atencional necessária para que os indivíduos se aperceberem desse desconforto, 
e para que, consequentemente reconheçam os efeitos negativos da sua conduta nos outros, 
assumindo a responsabilidade pelos seus atos.  
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As investigações sugerem também que as crianças com controlo por esforço mais elevado 
demonstram mais empatia face aos estados emocionais dos outros e adotam mais 
comportamentos prosociais (Eisenberg et al., 2010). Aqui, o controlo por esforço pode 
contribuir para a experiência de empatia ao permitir que o indivíduo interprete os sinais de 
sofrimento e se foque nos pensamentos e sentimentos dos outros, sem, no entanto, se sentir 
sobrecarregado com o seu próprio sofrimento.  
A interação entre parentalidade e temperamento também pode ser particularmente 
relevante na compreensão dos mecanismos que subjazem ao desenvolvimento da culpa e da 
vergonha nas crianças. Na verdade, as interações entre pais e filhos desenvolvem-se no seio 
de uma ligação duradoura, próxima e na qual ambos investem, surgindo o contexto relacional 
como o quadro onde se produzem dinâmicas bidirecionais e motivacionais que promovem o 
processo de internalização moral (Grusec & Kuczynski, 1997). Sendo assim, a relação entre 
parentalidade, temperamento e desenvolvimento emocional e comportamental da criança pode 
ser concetualizada e investigada, atendendo à bidirecionalidade (modelos transacionais ou 
bidirecionais) ou à interação entre estas variáveis (modelos interacionais).  
De um ponto de vista bidirecional, a parentalidade e temperamento são considerados 
recíprocos, isto é, as estratégias parentais constituem um preditor das características 
individuais da criança, e estas consubstanciam um preditor dos comportamentos parentais 
(Grusec, 2006). Ou seja, o comportamento da criança pode influenciar as reações parentais e o 
comportamento parental pode reforçar ou exacerbar a conduta da criança, modelando os seus 
traços temperamentais. Por exemplo, o baixo controlo por esforço pode contribuir para uma 
interação mais negativa entre pais-filhos, levando à retirada de suporte emocional por parte 
dos pais e/ou à adoção de reações parentais mais hostis. De forma semelhante, uma disciplina 
inconsistente e comportamentos parentais de rejeição podem exacerbar os défices na auto-
regulação da criança, reforçando problemas comportamentais. Uma análise da 
bidirecionalidade destas relações pode, assim, ser profícua na compreensão dos mecanismos e 
trajetórias que explicam o contributo quer da parentalidade, quer do temperamento no 
ajustamento da criança (Lengua & Kovacs, 2005).  
Por sua vez, os modelos interacionais da relação entre temperamento e parentalidade 
procuram fornecer uma explicação sobre os mecanismos de moderação que emergem entre 
comportamentos parentais e as características da criança na predição do ajustamento desta 
última (Kiff et al., 2011; Rothbart & Bates, 1998). Aqui postula-se a ideia de que as 
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estratégias parentais não influenciam uniformemente o desenvolvimento da criança, mas antes 
que variam em função das características desta última (Kiff et al., 2011). Um exemplo de um 
modelo interacional da relação entre parentalidade e temperamento é o modelo da hipótese da 
suscetibilidade diferencial de Belsky (e.g. Belsky, Fearon & Bell, 2007; Belsky & Pluess, 
2009). A hipótese da suscetibilidade diferencial propõe que as características individuais da 
criança, particularmente a reatividade, podem aumentar a responsividade às estratégias 
parentais, num sentido negativo e/ou positivo. Assim, as crianças mais reativas 
(caracterizadas por uma emocionalidade negativa mais elevada e por uma maior 
desregulação) são mais suscetíveis à influência dos pais, respondendo melhor a 
comportamentos parentais mais positivos e indutivos. Em contraste, uma parentalidade hostil 
e coerciva pode ter um impacto mais aversivo em crianças temperamentalmente mais 
vulneráveis do que em crianças com uma reatividade mais baixa (Belsky, Kuang-Hua & 
Crnic, 1998). 
Este, bem como outros modelos (e.g. organismic speciﬁcity, sensibilidade biológica ao 
contexto) focam-se na componente da reatividade do temperamento. Consequentemente não é 
claro se estas predições também podem ser válidas quando se procede à análise de outros 
aspetos do temperamento, como o controlo por esforço e a impulsividade. Por outro lado, no 
que concerne ao papel mediador ou moderador do controlo por esforço e da impulsividade, a 
literatura tem-se centrado na relação entre parentalidade e problemas de internalização e 
externalização nas crianças, sendo quase inexistentes as pesquisas que analisam a relação 
entre aquelas variáveis e o desenvolvimento da culpa e da vergonha.  
Não obstante esta lacuna, é possível identificar algumas linhas de investigação, cujos 
resultados constituem pistas sobre uma eventual relação de interação entre parentalidade, 
temperamento e emoções morais: por um lado, as investigações que estudam a relação entre 
práticas parentais, controlo por esforço e impulsividade e problemas de externalização nas 
crianças; e por outro, as pesquisas centradas na interação entre temperamento e parentalidade 
no desenvolvimento da consciência. Vejamos, então, com mais atenção as evidências 
produzidas nestas diferentes linhas de investigação.  
No que concerne à relação entre práticas parentais e o controlo por esforço, a literatura 
demonstra que o recurso a estratégias de controlo escoradas numa disciplina clara, consistente 
e não punitiva relaciona-se com um controlo por esforço mais elevado (Karreman et al., 2006; 
Karreman, van Tuijl, van Aken & Dekovic, 2008; Lengua et al., 2007), ao passo que uma 
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disciplina baseada na afirmação de poder, coerção, rejeição e punição se relaciona com um 
controlo por esforço mais baixo (Karreman et al., 2008; Kochanska & Knaack 2003).  
Numa meta-análise, Karreman et al. (2006) demonstram que o controlo parental positivo 
(definido como o estabelecimento de limites claros com recurso limitado à afirmação de poder 
e o uso de instruções claras na orientação da criança) está positivamente associado à auto-
regulação das crianças em idade pré-escolar. Contrariamente, o controlo parental negativo 
(concetualizado como o estabelecimento de limites com recurso à afirmação de poder, 
comportamentos coercivos e comentários críticos e hostis) está inversamente relacionado com 
a auto-regulação das crianças. Por sua vez, num estudo longitudinal, Kochanska et al. (1994) 
reportaram que o controlo por esforço se relaciona positivamente e a impulsividade 
negativamente com medidas de comportamento moral, sugerindo-se que a capacidade 
atencional da criança pode facilitar a adoção de comportamentos de reparação. As evidências 
desta pesquisa indicam também que as crianças do sexo feminino, com controlo por esforço 
mais elevado, demonstram maior desconforto após transgressões, indicando, deste modo, que 
têm mais facilidade para percecionar o sofrimento dos outros, procurando monitorizar mais o 
seu comportamento.  
 Por outro lado e como foi referido anteriormente, também é possível que os efeitos do 
comportamento parental variem em função da auto-regulação da criança. Esta pode mitigar 
ou, contrariamente, aumentar a necessidade de uma maior regulação externa por parte dos 
pais na gestão do comportamento da criança. Assim, a hostilidade maternal e a punição física 
têm sido relacionadas com problemas de externalização em crianças com baixo controlo por 
esforço, sugerindo-se que este pode exacerbar o impacto adverso de uma disciplina 
inconsistente e punitiva. Face a estas estratégias, as crianças com controlo por esforço mais 
baixo podem experienciar respostas comportamentais e emocionais mais desreguladas, 
enquanto as crianças com elevado controlo por esforço são mais capazes de internalizar regras 
e expetativas, não obstante os pais adotarem um estilo comunicacional não ótimo (Paterson & 
Sanson, 1999).  
Relativamente à relação entre práticas parentais e impulsividade, a literatura não é tão 
extensa como acontece em relação ao controlo por esforço. Contudo, o escasso corpo de 
investigações nesta área indica que existe uma relação entre ambas as variáveis. Por exemplo, 
Silverman & Ragusa (1990) demonstraram, num estudo correlacional, que as estratégias 
parentais de controlo baseadas na afirmação de poder surgem relacionadas com uma 
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impulsividade mais elevada em bebés (24 meses), enquanto a autonomia parental está 
associada a performances que envolvem o adiamento da gratificação mais bem-sucedidas. 
Estas evidências são replicadas em alguns estudos longitudinais, cujos resultados indicam que 
a afirmação de poder prediz uma maior impulsividade em crianças pequenas (Houck & 
Lecuyer-Maus, 2004), enquanto comportamentos parentais mais responsivos e 
cognitivamente mais estimulantes aos 2 anos de idade predizem uma capacidade de adiar da 
gratificação mais elevada em idades posteriores (Olson, Bates & Bayles, 1990).  
Por sua vez, relativamente à relação bidirecional entre impulsividade e comportamento 
parental, não foi encontrada nenhuma investigação. Todavia, pode colocar-se a hipótese, em 
termos concetuais, que as crianças mais impulsivas dão azo a comportamentos parentais mais 
hostis, como punições mais severas e físicas, uma vez que vão exigir uma maior regulação 
externa, especialmente em situações que envolvem algum tipo de perigo ou comportamentos 
proibidos. Contrariamente, a capacidade para esperar quando lhe é pedido ou abster-se de 
adotar determinado comportamento proibido pode evocar reações parentais mais positivas 
(Kiff et al., 2011).  
No que diz respeito aos efeitos de interação, as evidências produzidas neste domínio 
demonstram que as crianças mais impulsivas podem beneficiar de uma parentalidade 
sustentada em estratégias de controlo e de uma disciplina mais consistente (Lengua, Wolchik, 
Sandler & West, 2000), mas não severa (Rubin, Burgess, Dwyer & Hastings, 2003). Mais 
concretamente, Lengua et al. (2000) sugerem que, em termos disciplinares, a parentalidade 
inconsistente está significativa e positivamente relacionada com problemas comportamentais 
e de depressão em crianças com níveis mais elevados de impulsividade. Por sua vez, Rubin et 
al. (2003) demonstram que comportamentos maternais negativos em crianças com idades 
muito precoces predizem a agressividade aos 2 anos de idade, e esta prediz problemas de 
externalização aos 4 anos. Estes resultados sugerem que a conjugação de respostas maternais 
hostis e rígidas com fracas capacidades de regulação emocional e comportamental nas 
crianças aumenta a probabilidade de problemas de externalização em idades posteriores.  
Outra linha de investigação foca-se no papel moderador do temperamento na relação 
entre práticas parentais e o desenvolvimento da consciência. Como tem vindo a ser referido, o 
conceito de consciência envolve, segundo Kochanska, a interação entre a experiência de 
emoção moral de culpa e a adoção de comportamentos morais compatíveis com as regras e 
normas sociais (Kochanska & Aksan, 2006). Kochanska (1993) propõe, assim, que a 
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emergência da consciência nas crianças pode assumir duas trajetórias desenvolvimentais: uma 
via ocorre através da motivação para evitar o desconforto afetivo e ansiedade associada à 
transgressão moral; outra via surge através da motivação para manter relações positivas com 
os cuidadores, autorregulando os seus comportamentos. 
Esta hipótese foi confirmada em dois estudos (Kochanska, 1991, 1995), cujos resultados 
demonstraram que as práticas parentais disciplinares mais gentis, menos severas e portanto 
menos enfatizadoras da afirmação de poder, predizem o desenvolvimento da consciência em 
crianças mais temerosas. Uma explicação possível consiste no facto destas crianças ficarem 
mais ansiosas ou desconfortáveis quando transgridem, não sendo necessário exercer um 
controlo externo tão intensa para regular o seu comportamento. Contrariamente, nas crianças 
cujo medo é menor, é antes a vinculação às mães e o calor ou carinho maternal que predizem 
níveis mais elevados de consciência. Aqui, são os incentivos relacionais que vão contribuir 
para uma maior cooperação e obediência da criança às diretrizes parentais. 
Num estudo longitudinal posterior (Kochanska, 1997), estes resultados foram 
parcialmente replicados: as práticas de socialização e o temperamento da criança, medidos aos 
2 e 3 anos, predizem a consciência aos 4 e 5 anos. Tal como nos estudos anteriores, 
demonstrou-se que para as crianças mais temerosas, uma disciplina maternal mais suave é 
suficiente para alcançar níveis ótimos de ansiedade que, por sua vez, vão contribuir para uma 
maior consciência. O mesmo não sucede com crianças menos temerosas, que vão beneficiar 
mais de uma parentalidade responsiva e de relações de vinculação mais seguras.  
Por sua vez, Spinrad, Eisenberg, Eggum, Reiser, Edwards, Iyer,, Kupfer, Hofer, Smith,  
Hayashi & Gaertner (2012) analisaram, numa pesquisa longitudinal, a interação entre 
parentalidade, controlo por esforço, impulsividade e o construto de “committed compliance” 
(uma forma de obediência internamente motivada que reflete a vontade da criança em aceitar 
e cumprir os objetivos parentais no desempenho de uma tarefa). Este tipo de obediência 
consubstancia, como vimos, uma forma precoce de auto-regulação e tem sido identificado 
como um preditor da consciência (e.g. Kochanska et al., 2001). Os resultados sugerem que o 
calor e sensibilidade maternal aos 30 meses de idade predizem o controlo por esforço um ano 
mais tarde. Ou seja, as práticas maternais que envolvem o apoio e suporte da criança e que 
limitam o uso da punição ou reprovação estão relacionadas com níveis ótimos de excitação 
nas crianças, contribuindo para uma regulação mais eficaz e para formas mais ajustadas de 
lidar com emoções negativas. Por outro lado, o controlo por esforço surge como um mediador 
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da relação entre a parentalidade e a obediência da criança ao longo do tempo. Ou seja, para 
além do impacto da parentalidade no controlo por esforço, as crianças com maiores 
capacidades de controlo da atenção e comportamento são também mais cooperativas no 
cumprimento das exigências parentais. Por último, no que concerne à relação entre 
parentalidade e impulsividade, os resultados demonstram que a sensibilidade ou 
responsividade parental em idades precoces prediz níveis mais baixos de impulsividade um 
ano mais tarde.  
Também num estudo longitudinal, Lengua (2008) explorou a interação entre 
temperamento (ansiedade, frustração e controlo por esforço) e parentalidade (rejeição, 
disciplina inconsistente e punição física) na predição de problemas de externalização e 
internalização em crianças com idades compreendidas entre os 8 e 12 anos. Os resultados 
demonstram que o controlo por esforço surge como uma fator de proteção ao mitigar os 
efeitos negativos de uma disciplina inconsistente e com recurso à punição física no 
desenvolvimento da criança. Ou seja, as crianças com um controlo por esforço mais elevado 
revelam mais capacidades para modelar as reações cognitivas, emocionais e comportamentais 
a estratégias de controlo mais punitivas, internalizando com mais facilidade as expetativas 
parentais.  
Karreman, van Tuijl, van Aken & Dekovi´c (2009), numa pesquisa longitudinal, analisam 
o efeito moderador da parentalidade na relação entre controlo por esforço e problemas de 
externalização em crianças, demonstrando que estratégias parentais positivas (e.g. orientar o 
comportamento da criança) mitigam os efeitos negativos que o controlo por esforço mais 
baixo tem sobre problemas de externalização. Isto significa que para as crianças com menos 
capacidades de atenção e de controlo inibitório (e que, consequentemente, revelam mais 
dificuldades em gerir os seus impulsos e emoções), uma parentalidade escorada no 
estabelecimento de limites, mais estruturada e responsiva pode contribuir positivamente para 
a regulação comportamental e para a internalização das regras sociomorais na criança.  
Em síntese, das evidências descritas resulta que a relação entre temperamento, 
parentalidade e o desenvolvimento emocional e comportamental da criança é complexa. 
Apesar de a maioria dos estudos analisados não incluir como variável a tendência para sentir 
culpa e vergonha, os resultados indicam que o temperamento e a parentalidade podem 
influenciar-se mutuamente, bem como, interagir para condicionar o ajustamento emocional da 
criança. Assim, as práticas parentais podem contribuir para a auto-regulação da criança, e esta 
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pode elicitar padrões de resposta distintos pelos pais que, por sua vez, podem resultar em 
diferentes reações da criança. Por outro lado, constatámos também que as práticas parentais 
associadas a melhores capacidades de controlo por esforço e menor impulsividade convergem 
com as estratégias de socialização da culpa e da vergonha. Com efeito, o recurso a estratégias 
disciplinares consistentes, responsivas, indutivas e limitadoras da afirmação de poder 
predizem consistentemente o desenvolvimento crescente não só do controlo por esforço e a 
diminuição da impulsividade, mas também da propensão para experienciar culpa. Acresce que 
as crianças com controlo por esforço mais baixo parecem beneficiar de estratégias de controlo 
mais orientadoras, consistentes e minimizadoras da sua autonomia. Nestes casos uma 
regulação externa mais intensa pode ser profícua para controlar o comportamento da criança. 
Em contraste, uma parentalidade menos clara no estabelecimento de regras, escorada na 
punição e em comportamentos de reprovação e retirada de afeto prediz consistentemente 
menores capacidades de auto-regulação e a propensão para experienciar vergonha. Por sua 
vez, a relação entre os aspetos regulatórios da criança e a tendência para sentir culpa e 
vergonha não é clara. Contudo, dos estudos analisados é possível conceber o controlo por 
esforço como um mecanismo que, ao proporcionar a maleabilidade atencional, vai contribuir 
para que a criança relacione reações emocionais (positivas e negativas) consigo mesmo, com 
os outros, com as normas e padrões sociais internalizadas, assumindo-se como fundamental 
no desenvolvimento moral e socio-emocional (Rueda & Cómbita, 2012).  
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CAPÍTULO II – ESTUDO EMPÍRICO: METODOLOGIA 
 
1. Objetivos e hipóteses 
 
A presente investigação tem como objetivo central explorar a relação entre a tendência 
para sentir culpa e vergonha em crianças com idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, 
parentalidade e o temperamento da criança. Especificamente, procurar-se-á analisar as 
associações e possível interação entre o controlo por esforço e impulsividade e estratégias de 
disciplina parental na predição da tendência para sentir culpa e vergonha.   
Deste objetivo geral decorre um conjunto de objetivos específicos, designadamente: 
i) Analisar a relação entre a propensão para experienciar culpa e a propensão para 
experienciar vergonha nas crianças;  
ii) Analisar a relação entre as diferentes práticas parentais disciplinares e a tendência 
para as crianças sentirem culpa e vergonha; 
iii) Analisar o papel do controlo por esforço e da impulsividade da criança na propensão 
para sentir culpa e vergonha; 
iv) Analisar a relação entre práticas parentais disciplinares, o controlo por esforço e 
impulsividade nas crianças; 
v) Analisar, num nível exploratório, a interação entre práticas parentais disciplinares, 
controlo por esforço e a tendência para as crianças sentirem culpa e vergonha.  
 
Com base na literatura teórica e empírica analisada e nos objetivos formulados, pretende-
se testar as seguintes hipóteses: 
 
a) As práticas parentais de indução estão relacionadas com a tendência para sentir 
culpa.  
b) As práticas parentais de afirmação de poder e retirada de afeto estão relacionadas 
com a tendência para sentir vergonha.  
c) O controlo por esforço está relacionado com a tendência para sentir culpa e com 
tendência para sentir vergonha. 
d) A impulsividade está relacionada com a tendência para sentir culpa e com a 
tendência para sentir vergonha.  
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e) Existe uma relação de interação entre controlo por esforço e práticas parentais 
disciplinares e a tendência para sentir culpa e vergonha. 
 
2. Método 
 
2.1. Caracterização do estudo 
 
Esta investigação segue uma abordagem metodológica quantitativa, concretizada na 
administração de um conjunto de questionários (aos pais e crianças) e na realização de uma 
tarefa laboratorial pelas crianças com o objetivo de explorar a tendência para sentir culpa e 
vergonha (variáveis dependentes) e a sua relação com as práticas parentais disciplinares 
(variável independente), o controlo por esforço e a impulsividade na criança (variáveis 
independentes).  
Neste sentido, o estudo deve classificar-se como um estudo do tipo observacional ou 
correlacional - analítico transversal – no qual o investigador observa as variáveis, não 
controlando ou intervindo sobre as mesmas. Acresce que, nesta tipologia de investigação, o 
investigador não se restringe à descrição do fenómeno em estudo, mas executa antes uma 
interpretação dos resultados através da análise das correlações estatísticas entre as variáveis, 
num único momento (Hill & Hill, 2000). Para além das correlações entre as variáveis em 
estudo, procurar-se-á, igualmente, analisar de que forma as variáveis independentes se 
relacionam reciprocamente e interagem para influenciar a variável dependente. Este propósito 
adiciona, assim, um caracter exploratório ao presente estudo.  
2.2. Constituição da amostra e procedimentos 
 
A amostra deste estudo é constituída por um grupo de encarregados de educação (n=69) e 
seus filhos com idades compreendidas entre os oito e dez anos de idade, de ambos os sexos 
(n=81). A opção por este período desenvolvimental específico baseou-se nas evidências 
empíricas que demonstram que as diferenças individuais na tendência para sentir culpa e 
vergonha, bem como no controlo por esforço estabilizam durante a segunda infância (Lewis, 
2008; Kochanska & Knaack, 2003). Considera-se, deste modo, que a investigação das 
diferenças individuais durante a idade selecionada pode ser particularmente informativa, uma 
vez que é neste momento desenvolvimental que as emoções morais auto-conscientes se 
tornam cada vez mais diferenciadas e o self mais desenvolvido (Tangney & Dearing, 2002). 
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No que concerne à estratégia de constituição da amostra ou método de amostragem, 
tratou-se de uma a amostragem por conveniência, uma vez que os participantes foram 
selecionados com base na sua disponibilidade e vontade de participação no estudo, não 
havendo, para além da idade, outro critério subjacente.  
Relativamente aos procedimentos adotados, numa primeira fase procedeu-se à tradução e 
adaptação para a língua portuguesa de dois instrumentos, o Socialization of Moral Affect-
Parents of Children Inventory (SOMA-PC; Rosenberg, Tangney, Denham, Leonard & 
Widmaier, 1994) e o Test of Self-Conscious Affect-C (TOSCA-C; Tangney, Wagner, 
Burggraf, Gramzow & Fletcher, 1990). Este processo envolveu, num primeiro momento, a 
obtenção da autorização dos respetivos autores para a sua utilização na investigação e, 
posteriormente a tradução dos instrumentos por três investigadores com vista a alcançar uma 
versão de consenso. Adicionalmente, foi criada uma versão computadorizada da tarefa 
laboratorial a realizar pelas crianças, nomeadamente, a Day-Night Task (Gerstadt et al., 1994). 
Numa segunda etapa, estabeleceu-se o contacto com três Agrupamentos de Escolas sitos 
no concelho de Matosinhos, Paço de Sousa e Aveiro no sentido de obter autorizações formais 
para a implementação da investigação. Deferido o pedido, foram contactados os responsáveis 
pelas escolas selecionadas e solicitado o seu apoio no contacto com os encarregados de 
educação das crianças. Numa das escolas, este contacto foi realizado presencialmente, durante 
a reunião de notas do 1º período, após as férias do Natal. Nesta reunião foram explicados aos 
cuidadores, os objetivos e procedimentos da investigação e entregue aos mesmos a respetiva 
carta de apresentação do projeto, a declaração de consentimento informado para a 
participação dos filhos, e os questionários a preencher pelos mesmos. Nas restantes escolas, 
este contacto foi realizado indiretamente, através dos professores, que entregaram às crianças 
ou pessoalmente aos encarregados de educação a carta de apresentação, a declaração do 
consentimento informado e os questionários. Aceitaram participar no estudo 81 encarregados 
de educação e respetivos filhos. Dos 81 encarregados de educação, 69 devolveram os 
questionários corretamente preenchidos. 
Num terceiro momento, devolvidos os consentimentos informados e os questionários, foi 
solicitado apoio às escolas envolvidas para agendar e possibilitar sessões em grupo e 
individuais com as crianças para preencherem o questionário e realizarem a tarefa no 
computador. Neste encontro pessoal, a investigadora explicou às crianças participantes a 
finalidade do estudo e as atividades que o mesmo implicava (preenchimento de questionários 
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e jogo de computador para a criança), tendo-se procurado estabelecer uma maior proximidade 
e uma relação de maior confiança com aquelas. Os participantes foram encorajados a colocar 
dúvidas sobre os instrumentos e outras questões de clarificação ao longo de todo o processo 
de investigação. A recolha de medidas dividiu-se, assim, em dois momentos: num primeiro 
momento, as crianças auto-preencheram, na sala de aula, e com a ajuda de duas investigadoras 
auxiliares, o instrumento para medir a tendência para sentir culpa e vergonha (TOSCA-C); e, 
posterior e individualmente, realizaram, noutra sala, com a investigadora principal, a tarefa 
laboratorial computadorizada (DNT).  
2.3. Instrumentos e variáveis  
 
A recolha de dados foi concretizada através da administração de questionários aos pais e 
às crianças e a realização de uma tarefa laboratorial por estas últimas, e que se descrevem 
seguidamente.  
 
2.3.1. Medidas para os pais 
 
 Disciplina Parental: Para avaliar a disciplina parental foi utilizado o Socialization of 
Moral Affect-Parents of Children Inventory (SOMA-PC; Rosenberg et al., 1994). Alguns 
investigadores (e.g. Tangney & Dearing, 2002) argumentam que grande parte dos inventários 
de parentalidade falha na avaliação de comportamentos parentais específicos, que embora 
sejam subtis são relevantes para a socialização de emoções morais auto-conscientes. 
Consequentemente, estes investigadores desenvolveram medidas que avaliam especificamente 
os indicadores parentais considerados como relevantes para o desenvolvimento de emoções 
morais, como a culpa e a vergonha.  
A SOMA-PC consiste na apresentação de 19 cenários, onde são representadas situações 
de sucesso, fracasso ou transgressão da criança. Cada cenário é seguido de um conjunto de 
reações parentais possíveis, nomeadamente: indução orientada para a vítima, na qual os pais 
salientam os efeitos negativos que o comportamento da criança tem na vítima (e.g. Sabes que 
não deves lutar na escola, porque as pessoas podem ficar muito magoadas); indução 
orientada para os pais, isto é, o raciocínio focado nas consequências do comportamento da 
criança nos pais, mesmo que eles não sejam as vítimas da transgressão (e.g. Realmente, fiquei 
com o dia estragado por saber que te portaste assim); o ensinamento da reparação, ou seja, a 
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comunicação à criança sobre a melhor forma de reparar os efeitos da sua conduta (e.g. 
Amanhã tens que pedir desculpa aos meninos com quem andaste à luta hoje); as respostas 
positivas e negativas focadas no comportamento da criança, nas quais os pais se centram 
naquilo que a criança realmente fez, e não naquilo que ela é (e.g. Gosto da forma como 
tentaste animar o teu amigo. O que fizeste foi muito bonito; Lutar na escola é errado); as 
respostas positivas e negativas focadas na pessoa, isto é, as reações que se centram nos traços 
ou atributos de personalidade da criança, em detrimento do seu comportamento (e.g. Estou 
tão orgulhosa de ti, és tão boa pessoa; És um batoteiro! Só as pessoas más fazem batota); a 
retirada de afeto, isto é, a mensagem parental que envolve a reprovação do ato através da 
ameaça da relação pais-filhos (e.g. Ninguém gosta de pessoas que lutam na escola, incluindo 
eu); negligenciar e ignorar, traduzida na ausência de uma resposta positiva ao comportamento 
positivo da criança (e.g. Vê o seu filho/a a tentar animar outra criança que está a chorar - 
Prefere não dizer ao seu filho/a que o/a viu a fazer isso); repreender publicamente, ou seja, 
corrigir a criança em frente a terceiros, de forma a envergonhá-la e alterar o seu 
comportamento (e.g. No dia seguinte, fala com o professor sobre o incidente em frente aos 
outros alunos); aprovação condicional, isto é, expressar que o amor e atenção parental estão 
dependentes do cumprimento pela criança de certos comportamentos (e.g. Ver-te ajudar o teu 
amigo dessa forma, faz-me amar-te tanto!); e, por último, provocar e gozar, isto é, a reação 
parental de desagrado e desprezo acompanhada por comentários negativos que ridicularizam a 
criança (e.g. Olhar para o seu filho/a de um modo desagradado e dizer “Isso mete-me nojo”) 
(Rosenberg et al., 1994).  
No que toca aos procedimentos de administração, a SOMA-PC consubstancia um 
instrumento de autopreenchimento, no qual é solicitado ao cuidador que responda aos itens 
que descrevem encontros quotidianos e que podem elicitar o conjunto de reações descritas. O 
investigador deve pedir ao participante para se imaginar naquela situação e indicar a 
probabilidade de reagir numa das formas descritas, usando uma escala de 5 pontos de Likert 
do “nada provável” ao “muito provável”. Os seus autores reportam uma boa consistência 
interna, boa distribuição de itens, e uma correlação mínima com a desejabilidade social. 
Na presente investigação foram realizados testes de consistência interna para os índices 
que constituem as escalas da SOMA-PC, utilizando-se, para o efeito, a medida de α de 
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Cronbach
2
. Para os índices de respostas focadas no comportamento, foi encontrado um α de 
,834 para as respostas positivas e um α de ,709 para as respostas negativas. Ambos são 
considerados elevados. No que concerne às respostas focadas na pessoa, foi encontrado um α 
de ,869 para as respostas positivas e um α de ,659 para as respostas negativas. Para a escala 
aprovação condicional, o α é de ,794, também considerado elevado, ao contrário do α 
encontrado para a escala de provocar/gozar que é de, apenas ,478. Não obstante, este último 
ser considerado insuficiente, o índice provocar/gozar foi analisado quando se procedeu às 
correlações entre as variáveis. Contudo, importa ressalvar que as conclusões formuladas para 
esta variável devem ser interpretadas de forma cautelosa. Relativamente ao índice da retirada 
de afeto, encontrou-se um α de ,698, considerado moderado, e um α de ,794 para o índice de 
negligenciar/ignorar, considerado, por sua vez, alto. Para a escala da afirmação de poder, foi 
encontrado um α de ,673 que também se afigura como razoável. No que toca às escalas da 
indução, encontrou-se um α de ,548 para o índice da indução orientada para a vítima, e um α 
de ,748 para o índice da indução orientada para os pais. Relativamente à escala da indução 
orientada para a vítima, reiteram-se as advertências formuladas para a escala provocar/gozar 
ao nível das interpretações que, posteriormente, se vão realizar sobre esta variável. Por último, 
para os índices de ensinamento da reparação e repreender publicamente foram encontrados α 
de ,696 e de ,699, respetivamente, ambos considerados suficientes.  
 
 Controlo por esforço e impulsividade: As dimensões de controlo por esforço e 
impulsividade da criança foram medidas com recurso ao The Temperament in Middle 
Childhood Questionnaire (TMCQ; Simonds & Rothbart, 2004; Simonds, 2006). A opção 
metodológica de inclusão deste instrumento na bateria de testes a administrar prende-se com o 
facto dos relatos parentais sobre o temperamento dos filhos constituírem uma importante 
fonte de informação, assente no conhecimento sobre a criança, obtido através de múltiplas 
observações no tempo (Rothbart & Bates, 1998). Acresce que os itens do TMCQ se referem 
ao comportamento da criança em situações concretas e, consequentemente, impedem que os 
pais façam julgamentos globais, evitando-se um maior enviesamento.  
O TMCQ é um instrumento de relato parental com 157 itens, desenhado para avaliar o 
temperamento em crianças em idade escolar (7-10 anos). Esta medida é composto por 17 
                                                          
2
 Para uma descrição mais detalhada deste procedimento, ver secção “Procedimentos de análise de estatística 
descritiva”. 
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escalas organizadas em três dimensões: i) extroversão/impulsividade; ii) afetividade negativa; 
iii) e controlo por esforço. A medida da extroversão inclui (positivamente) a aproximação, 
prazer de alta intensidade (procura de estímulos), impulsividade e (negativamente) a timidez. 
A medida da afetividade negativa inclui (positivamente) o desconforto, medo, raiva, tristeza, e 
(negativamente) a reatividade/capacidade para se acalmar. Por último, a escala do controlo 
por esforço inclui (positivamente) o controlo inibitório, o foco atencional, o prazer de baixa 
intensidade, a sensibilidade percetiva e o controlo de ativação.  
No presente estudo foram utilizadas as escalas da impulsividade e prazer de alta 
intensidade (componentes da dimensão da extroversão) e a escalas que constituem o controlo 
por esforço, e que passamos a definir. A impulsividade é definida como a velocidade na 
iniciação da resposta (e.g. Não consegue evitar tocar em coisas mesmo quando não tem 
permissão) e o prazer de alta intensidade como a quantidade de prazer experienciado em 
situações que envolvem estímulos de elevada intensidade, situações novas, complexas e 
incertas (e.g. Gosta de explorar lugares novos). Por sua vez, o controlo inibitório corresponde 
à capacidade de planear e suprimir respostas inapropriadas sobre instruções ou em situações 
novas ou, ainda, incertas (e.g. É capaz de parar quando lhe é dito para parar); o foco 
atencional corresponde à tendência para manter a atenção numa tarefa (e.g. Distrai-se 
facilmente quando ouve uma história - revertido); o prazer de baixa intensidade remete para o 
grau de prazer ou satisfação relacionadas com situações que envolvem estímulos de baixa 
intensidade, complexidade, novidade e incongruência (e.g. Gosta de jogos tranquilos); a 
sensibilidade percetiva prende-se com a capacidade de deteção de estímulos leves e de baixa 
intensidade no ambiente externo (e.g. É capaz de reparar na sujidade dos objetos, mesmo que 
sejam pequenas partículas); e, por último, o controlo de ativação define-se como a 
capacidade da criança adotar uma determinada conduta quando existe uma forte tendência 
para a evitar (e.g. É capaz de dizer olá a uma criança nova na sala de aula, mesmo quando se 
sente envergonhado.) (Simonds, 2006).  
Ao nível dos procedimentos, os pais são instruídos a ler cada item e decidir em que 
medida as frases apresentadas constituem descrições “verdadeiras” ou “falsas” sobre as 
reações dos filhos, nos últimos 6 meses. As classificações são feitas numa escala de 7 pontos 
de Likert, variando entre “extremamente falso” a “extremamente verdadeiro”.  
As propriedades psicométricas deste instrumento foram alvo de uma extensiva validação, 
reportando boa consistência interna, com α que variam entre ,71 e ,90 (Simonds, 2006; 
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Simonds & Rothbart, 2004). Na presente investigação, para a dimensão do controlo por 
esforço, foi encontrado um α de ,737 para o índice para o controlo ativo e um α de ,874 para o 
foco atencional, considerando-se, ambos elevados. No que toca às restantes variáveis do 
controlo por esforço, os α encontrados foram de ,650 para o controlo inibitório, ,745 para a 
sensibilidade percetiva, e ,493 para o prazer de baixa intensidade. Se os dois primeiros são 
considerados moderado e elevado, respetivamente, o último (prazer de baixa intensidade) não 
reúne as condições suficientes, pelo que as interpretações realizadas sobre o mesmo devem 
ser cautelosas. Relativamente à impulsividade, foi encontrado um um α de ,793 e um um α de 
,718 para o prazer de alta intensidade, ambos considerados elevados.  
 
2.3.2. Medidas da criança 
 
 Tendência para sentir culpa e vergonha: A tendência para sentir culpa e vergonha 
nas crianças foi avaliada através do Test of Self-Conscious Affect-C (TOSCA-C; Tangney et 
al., 1990). A escolha por esta medida deveu-se à maior correspondência que este instrumento 
apresenta relativamente às noções atuais de culpa e vergonha (Tangney, 1996).  
A TOSCA-C é uma medida baseada em cenários desenvolvida para avaliar as diferenças 
individuais na tendência para sentir vergonha, culpa, externalização da culpa, 
despreocupação, orgulho em si e orgulho no comportamento, em crianças com idades 
compreendidas entre os 8-12 anos. Na presente investigação foram analisadas as escalas 
respeitantes à tendência para sentir culpa e vergonha e a escala de externalização da culpa, 
que passamos a definir. A culpa é definida como uma resposta adaptativa focada no 
comportamento após uma transgressão e traduz-se na intenção de reparar, desculpar e em 
sentimentos de arrependimento (e.g. “Pensaria que devia ter sido eu a ser acusado. Eu nem 
sequer devia estar a falar” ou “Se eu não dissesse a verdade à minha tia, alguma coisa dentro 
de mim me faria sentir mal”). Por sua vez, a vergonha é descrita como uma resposta 
desadaptativa focada no self e operacionalizada em reações de evitamento e retirada social 
(e.g. “Agora que eu tive notas tão baixas, sentiria que não tenho valor” ou “Sentiria que toda 
a gente estava a olhar para mim e a rir-se”). Por último, a externalização da culpa é definida 
como a desresponsabilização pessoal pelo sucedido e pela atribuição da responsabilidade a 
terceiros (“Pensaria que é só mais um teste”).  
No que concerne aos procedimentos, este instrumento consiste na apresentação de 
cenários através de vinhetas (15 cenários breves - 10 negativos e 5 positivos) que refletem 
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experiências quotidianas de transgressão (e.g. Tu e o teu melhor amigo zangam-se na escola; 
A tua caderneta da escola não é tão boa como gostavas. Quando chegas a casa, mostra-la à 
tua mãe). Após a leitura de cada um dos cenários, os respondentes devem classificar numa 
escala de Likert de 1 (nada provável) a 5 (muito provável) a probabilidade de reagir da forma 
descrita.  
Os autores (Tangney et al., 1990) reportam uma consistência interna razoável, com α que 
variam entre  ,66 e ,79. Na presente investigação, para o índice da culpa, foi encontrado um α 
de  ,698, e para o índice da vergonha um α de ,622. Ambos são considerados razoáveis. Por 
sua vez, o índice da externalização da culpa apresenta um α de ,708, considerado elevado.  
 
 Controlo por esforço: Day-Night Task (DNT; Gerstadt et al., 1994). O controlo por 
esforço pode ser medido através de tarefas que avaliam as funções executivas, e nas quais se 
destacam as Stroop Tasks
3
. Estas foram desenvolvidas para avaliar a capacidade do indivíduo 
ignorar aspetos menos revelantes de um estímulo e concentrar-se nos aspetos necessários para 
executar a resposta exigida. Os sujeitos devem, assim, inibir a resposta que habitualmente 
dariam ou a resposta predominante (Pasalich, Livesey & Livesey, 2010). Contudo, estas 
tarefas revelam-se mais eficazes em adultos do que em crianças pequenas, uma vez que 
pressupõem capacidades de leitura. Para superar esta limitação, optou-se pela realização da 
DNT, que envolve a apresentação de imagens em vez de palavras. Por outro lado, esta tarefa 
também se afigura compatível com a definição de controlo por esforço adotada e sua 
operacionalização nos construtos de foco atencional e controlo inibitório (Montgomery, 
Anderson & Uhl, 2008).  
A DNT consiste, assim, na apresentação à criança de uma imagem que representa o dia 
(um sol) e uma imagem que representa a noite (lua e algumas estrelas) (anexo I). Após a 
apresentação, solicita-se à criança que diga dia quando lhe é apresentado a imagem - noite, e 
noite quando lhe é apresentada a imagem – dia (Gerstadt et al., 1994). A resposta 
predominante de nomear o estímulo (dia/noite) deve ser suprimida no sentido de produzir 
uma resposta “conflito” (noite/dia) exigida pelas regras estabelecidas pelo investigador 
(similares aos stroop-tasks com uso de palavras). Consequentemente, esta tarefa requer a 
inibição da resposta dominante e a produção de uma resposta “conflito” baseada na memória 
                                                          
3
 Por exemplo, a Colour-Word Stroop Task requer que os participantes ignorem a palavra escrita (e.g. azul) e 
respondam em função da cor em que a palavra está escrita (e.g. verde) (Pasalich et al., 2010). 
 57 
 
operatória. Tal como na Stroop Task, esta tarefa implica que a criança suprima a tendência 
para responder de acordo com o que as imagens realmente representam, ativando uma 
resposta de conflito (Gerstadt et al., 1994).  
Ao nível dos procedimentos a adotar, a versão original da DNT envolve a apresentação 
das imagens em cartões (16) que devem ser misturados de forma a criar uma ordem 
randomizada para cada participante. A ordem das imagens deve ser escrita numa ficha de 
respostas e ser comparada com os registos áudio das respostas dos participantes. Antes da 
tarefa começar, os participantes devem treinar as respostas com o investigador. Este deve 
pousar as imagens na mesa, uma de cada vez, e nesse instante o participante deve fornecer a 
resposta verbal. O teste deve ser considerado correto quando o participante fornece a resposta 
correta e somente esta, ou seja, considera-se incorreto mesmo quando o participante 
inicialmente erra e posteriormente corrige a sua resposta (idem).  
Para esta investigação, foi criada uma versão computadorizada da tarefa em 
conformidade com a versão original, e na qual as imagens dia e da noite surgiam 
aleatoriamente no ecrã do computador. Com recurso a um comando os participantes devem 
carregar no botão identificado com a palavra “dia” sempre que surgisse uma imagem da 
“noite”, e no botão “noite” sempre que surgisse uma imagem do “dia”. Foram realizados 20 
trials para cada criança, sendo que os 4 primeiros tiveram como objetivo treinar e aferir se a 
criança tinha percebido as regras da tarefa. As respostas foram classificadas em termos de 
precisão medida através do número de respostas corretas, atendendo-se também ao tempo de 
resposta. Posteriormente foi calculada a proporção de respostas certas no total de 16 trials.  
2.4. Procedimentos de análise estatística 
 
A secção que se segue visa descrever o conjunto de procedimentos estatísticos realizados 
no tratamento dos dados. Assim, numa primeira parte será descrita a análise de estatística 
descritiva e, posteriormente, numa segunda parte, a análise de estatística inferencial. O 
tratamento dos dados foi desenvolvido a partir do software IBM SPSS Statistics 21.  
 
2.4.1. Procedimentos de análise estatística descritiva 
 
A análise de estatística descritiva compreendeu o recurso a medidas de tendência central 
e medidas de dispersão. Mais concretamente e, no que concerne às variáveis quantitativas, 
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como por exemplo, a tendência para experienciar culpa e vergonha, ou o controlo por esforço 
e a impulsividade, utilizaram-se como medidas a média amostral ( X ) e o desvio-padrão (SD), 
para examinar a dispersão das observações face ao valor médio. Por sua vez, para as variáveis 
qualitativas, como o sexo da criança ou o grau de parentesco dos respondentes, foram 
calculadas percentagens, na medida em que a natureza destas variáveis não permite a 
realização de médias.  
Ainda no âmbito destes procedimentos, foram realizados testes de normalidade à amostra, 
utilizando-se para tal à estatística de Kolmogorov-Smirnov. Importa notar que, este teste 
demonstrou que grande parte das variáveis do estudo segue uma Distribuição Normal (ver 
tabela no anexo II). Sendo assim, nos casos em que não foi possível preencher os 
pressupostos de aplicação dos testes paramétricos (i.e. nos casos em que não se verificou uma 
distribuição normal) foram conduzidos testes não paramétricos.  
Por último, para medir a consistência interna do conjunto de itens que originam os fatores 
latentes, recorreu-se ao índice do alfa de (α) de Cronbach. Aqui, consideraram-se os valores 
de α inferiores a 0,6 como inaceitáveis, entre 0,6 e 0,7 baixos (mas aceitáveis), entre 0,7 e 0,8 
razoáveis, entre 0,8 e 0,9 bons, e um α maior que 0,9 excelente (Hill & Hill, 2000).  
 
2.4.2. Procedimentos de análise estatística inferencial 
 
Num primeira fase, procedeu-se à análise correlacional das variáveis, utilizando-se 
medidas de associação ou coeficientes de correlação. A utilização destas medidas teve como 
objetivo quantificar a magnitude e direção da associação entre as variáveis do estudo. Assim, 
por, um lado, em função da normalidade ou não das distribuições, foi empregue o coeficiente 
de correlação de Pearson (medida de associação paramétrica) ou o coeficiente de correlação 
de Spearman (medida de associação não paramétrica), respetivamente. Por outro lado, nas 
correlações entre as emoções morais de culpa e vergonha e as restantes variáveis em análise, 
foram realizadas correlações parciais com o intuito de controlar a variância partilhada de 
ambas as variáveis dependentes. Assim, nas correlações que incluíram a tendência para sentir 
vergonha, controlou-se para a influência da tendência para sentir culpa, e nas correlações que 
envolveram a tendência para sentir culpa, controlou-se para a influência da tendência para 
sentir vergonha.  
As medidas de associação utilizadas variam entre -1 e 1. Seguindo a sistematização de 
Cohen, considerou-se que: as correlações que tiverem um valor entre -1 e –0,5 e entre 0,5 e 1 
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eram elevadas; as correlações entre -0,5 e -0,3 e entre 0,3 e 0,5 eram moderadas; e, por 
último, as correlações que tiverem um valor entre -0,3 e 0 e entre 0 e 0,3 eram fracas. Para 
verificar a significância da correlação entre duas variáveis, atendeu-se ao valor do p-value, 
aceitando-se que a correlação era significativa quando o p-value fosse inferior a ,05. 
Numa segunda fase foram conduzidas análises de regressão linear múltipla, com a 
finalidade de perceber que variáveis independentes predizem a variável dependente 
(propensão para experienciar culpa e vergonha) e o seu peso na variável preditora. Para 
validar os pressupostos da regressão linear, nomeadamente, a independência dos resíduos 
(i.e., para testar se a magnitude de um resíduo não influencia a magnitude do resíduo 
seguinte) e a multicolinearidade entre as variáveis independes (correlações entre as variáveis 
independentes), foram utilizados o teste de Durbin-Watson para o primeiro pressuposto, e o 
diagnóstico de multicolinearidade através do VIF (Fator de inflação da variância) para o 
segundo (ver tabelas no anexo III para resultados). No teste de Durbin-Watson, considerou-se 
que a proximidade do valor de d a 2 indica que não existe uma auto-correlação entre os 
resíduos, ou seja, que os mesmos são independentes. Por sua vez, na análise do VIF, 
considerou-se que valores superiores a 5 constituíam indicadores de multicolinearidade nas 
variáveis independentes (Mâroco, 2003). No que concerne à construção dos modelos de 
regressão, utilizou-se o método enter. Este método obriga todos os preditores a entrarem 
como variáveis independentes do modelo de regressão, sendo suportado por razões 
primordialmente teóricas e concetuais. Testou-se, assim, o poder preditivo de quatro modelos 
para cada uma das variáveis dependentes (tendência para sentir culpa e tendência para sentir 
vergonha), nomeadamente: 1) variáveis sociodemográficas (sexo e idade); 2) variáveis 
constituintes do temperamento (controlo por esforço, impulsividade e prazer de alta 
intensidade); 3) e variáveis parentais
4
. No final, foi identificado um último modelo, resultante 
da conjugação das variáveis cujo significado estatístico foi significativo. Na análise dos 
modelos, foram avaliados os seguintes parâmetros: os valores do R (R e R²), os valores do B e 
do β e os valores do p-value.  
Por último, procedeu-se ao teste de efeitos de moderação (também designados de efeitos 
de interação) entre as variáveis parentais e temperamentais (variáveis independentes) sobre a 
propensão para experienciar culpa e vergonha (variáveis dependentes). Para tal, utilizou-se 
                                                          
4 No que concerne às variáveis parentais, o critério de seleção para a sua inclusão no modelo de regressão teve como base 
as correlações significativas com as variáveis dependentes, e nos casos em que esta condição não se observou, foram 
selecionadas variáveis de interesse com base na literatura teórico-empírica exposta no enquadramento teórico.    
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um modelo de regressão linear que teve como objetivo analisar os efeitos de interação de três 
modelos sobre a tendência para sentir culpa e sobre a tendência para sentir vergonha. Em cada 
modelo foi adicionado um termo adicional que refletiu a interação entre uma estratégia 
parental especifica e o controlo por esforço. Na análise dos resultados, foram considerados os 
mesmos parâmetros da regressão linear conduzida anteriormente.  
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CAPÍTULO III – ESTUDO EMPÍRICO: RESULTADOS 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados relativos à caracterização sociodemográfica 
dos participantes e à caracterização da amostra no que concerne à propensão para experienciar 
culpa e vergonha, às dimensões do temperamento e da parentalidade. Da mesma forma 
também são descritos os resultados referentes às correlações entre as variáveis em estudo, 
concluindo-se com a análise de um modelo de regressão e um modelo de interação entre 
variáveis de interesse. 
1. Caracterização da amostra segundo os dados sociodemográficos  
1.1. Caracterização da amostra segundo o sexo, idade, anos de escolaridade das 
crianças e grau de parentesco dos encarregados de educação 
 
Como é possível verificar através da tabela 1, a amostra das crianças é constituída por 81 
sujeitos, sendo que 57 % são do sexo feminino e 43 % são do sexo masculino. No que 
concerne à idade, as crianças apresentam idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, sendo a 
média de 8,8 anos, com um desvio padrão de ,65. Por sua vez, a média dos anos de 
escolaridade é 3,5, com um desvio padrão de ,52.  
 
Tabela 1. Características sociodemográficas (sexo, idade e anos de escolaridade) das crianças da 
amostra (n=81) e grau de parentesco dos encarregados de educação (mãe, pai e outros) 
 
 N Prevalência Corrente 
(%) 
X SD Mín.- Máx. 
Criança 81     
Sexo      
        Feminino 46 56,8%    
       Masculino 35 43,2%    
Idade 81  8,8
6 
,65
2 
8-10 
Anos de escolaridade 81  3,5
7 
,52
3 
2-4 
Parentesco 69     
Mãe 46 82,1%    
Pai 4 7,1%    
Outro 6 10,7%    
           Nota: N: número de sujeitos; X: média amostral; SD: desvio-padrão; Min-Máx: mínimos e máximos 
 
Relativamente à amostra dos encarregados de educação, esta é composta por 69 sujeitos, 
sendo que 82% dos indivíduos que responderam aos questionários eram mães, 7% pais e 11% 
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outros familiares (avós, tios e outros cuidadores da criança). Em 13 encarregados de educação 
que preencheram os questionários, a informação relativa ao grau de parentesco é omissa.  
 
2. Emoções morais 
 
A tabela 2 refere-se à caracterização da amostra relativamente às variáveis que 
constituem as emoções morais, especificamente a tendência para experienciar culpa e 
vergonha, bem como a variável de externalização da culpa, no que toca às médias, desvios 
padrões, mínimos e máximos. Para comparar as médias das variáveis em análise também 
foram conduzidos testes-t de amostras em pares.  
Numa análise preliminar, e atendendo aos valores médios assumidos pelas variáveis, 
verifica-se que a propensão para experienciar culpa é a emoção moral que apresenta valores 
médios mais elevados ( X =4,07; SD=,56) quando comparada com a tendência para sentir 
vergonha [t (80)= 18,322 (p=,000)] e com a externalização da culpa [t (80)= 15,177 (p=,000)]. 
Segue-se a propensão para sentir vergonha, com um valor médio igual a 2,96 (SD=,54), e a 
externalização da culpa com uma média igual a 2,64 (SD=,83). Ou seja, nesta amostra, a 
tendência para sentir culpa, caracterizada pelo foco no comportamento após uma transgressão, 
é estatística e significativamente mais frequente que a tendência para sentir vergonha, 
traduzida no foco no próprio self e na adoção de comportamentos de fuga ou retirada social. 
Acresce que, a tendência para externalizar a culpa, isto é, a tendência para a 
desresponsabilização pelas consequências dos atos gerados com as violações é também 
estatística e significativamente menos frequente que a propensão para experienciar culpa.  
 
Tabela 2. Caracterização da amostra segundo as emoções morais (tendência para sentir culpa 
e vergonha) e segundo a externalização da culpa 
 
TOSCA-C N X SD Min-Máx. 
Tendência para sentir culpa 81 4,07 ,56 2,33-5,00 
Tendência para sentir vergonha 
vergonha 
81 2,96 ,54 1,75-4,38 
Exter alização da culpa 81 2,64 ,63 1,27-4,47 
           Nota: N: número de sujeitos; X: média amostral; SD: desvio-padrão; Min-Máx: mínimos e máximos 
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3. Práticas parentais 
 
Na tabela 3 encontramos as médias, desvios-padrões e mínimos e máximos das variáveis 
que compõem as práticas reportadas pelos pais (n=69) constantes do questionário aplicado.  
Assim, no que concerne às respostas focadas no comportamento, verificamos que as 
respostas positivas são mais frequentes ( X =4,43; SD=,53) que as respostas negativas, cujo 
valor médio é igual a 4,14 (SD=,589). Isto significa que os pais, quando se focam no 
comportamento das crianças, tendem a fazê-lo mais de forma positiva, como por exemplo, 
através de reforços positivos ou elogios, do que negativamente. Por sua vez, nas respostas 
centradas na pessoa, as reações positivas apresentam um valor médio de 4,01 (SD=,69) e as 
respostas negativas de 2,41 (SD=,75). Daqui resulta que, quando os pais se focam nos 
atributos individuais da criança, é mais frequente fazerem-no de forma positiva, sublinhado as 
características positivas das crianças, em detrimento de comentários mais negativos. 
 
Tabela 3. Caracterização da amostra segundo as práticas parentais  
 
SOMA-PC N X SD Min-Máx. 
Respostas focadas no comportamento     
Positivas 69 4,4
3 
,53 1,63-5,00 
Negativas 69 4,1
4 
,58 2,00-5,00 
Respostas focadas na pessoa     
Positivas 69 4,0
1 
,69 1,50-5,00 
Negativas 69 2,4
1 
,75 1,00-4,29 
Indução orientada para a vítima 69 3,9
3 
,67 2,00-5,00 
Indução orientada para os pais 69 3,0
1 
,75 1,25-5,00 
Ensinamento da reparação 68 4,1
7 
,58 2,14-5,00 
Aprovação condicional 69 3,8
8 
,75 1,63-5,00 
Afirmação de poder 69 2,7
8 
,72 1,38-5,00 
Provocar/gozar 69 2,4
9 
,58 1,29-4,00 
Retirada de afeto 69 2,4
4 
,86 1,00-5,00 
Humilhar publicamente 68 2,1
8 
,67 1,00-3,75 
Negligenciar/ignorar 68 1,6
4 
,71 1,00-4,13 
         Nota: N: número de sujeitos; X: média amostral; SD: desvio-padrão; Min-Máx: mínimos e máximos 
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Relativamente à indução, isto é, a comunicação de razões ou explicações para o 
comportamento prescrito, enfatizando a preocupação com o bem-estar dos outros, o valor 
médio da indução orientada para a vítima ( X =3;93 SD=,67) é superior à média da indução 
orientada para os pais ( X =3,01; SD=,75). Ou seja, os pais, quando conversam com a criança 
sobre o seu comportamento, focam, mais frequentemente, as consequências que essa conduta 
teve nas vítimas do que nas consequências para os próprios pais.  
O ensinamento da reparação, prática que normalmente acompanha a indução, tem uma 
média de 4,71 (SD=,58), sugerindo que é frequente os pais, quando corrigem as crianças, 
incentivá-las a adotar comportamentos de reparação, como pedir desculpas.  
Por sua vez, adoção de estratégias que envolvem a aprovação condicional é mais 
frequente ( X  =3,88; SD=,75,) que a adoção de práticas de afirmação de poder ( X =2,78; 
SD=,72) e de provocação (X =2,49, SD=,58), isto é, os cuidadores que constituem a amostra 
tendem a condicionar uma resposta positiva às crianças quando as mesmas cumprem com 
determinadas diretrizes, recorrendo com menor frequência a comportamentos que envolvem o 
uso do poder para ameaçar, coagir ou punir fisicamente a criança, ou ironizar ou gozar os 
filhos. 
 No que toca à variável retirada de afeto, a média desta estratégia parental (X =2,44; 
SD=,86) é superior à média de repreender publicamente ( X =2,18; SD=,67) e 
negligenciar/ignorar ( X =1,64; SD=,71). Ou seja, os comportamentos parentais que envolvem 
a retirada de suporte emocional ou isolamento da criança (retirada de afeto) são mais 
frequentes do que a repreensão dos filhos em frente a outras pessoas, com o intuito de os 
envergonhar ou de condutas que ignoram o comportamento positivo da criança.  
 
4. Temperamento 
 
Na tabela 4 estão representados os valores médios, desvios-padrões, mínimos e máximos 
que caracterizam o temperamento da criança, mais especificamente, as dimensões do controlo 
por esforço, impulsividade e prazer de alta intensidade das crianças amostradas.  
No que concerne ao controlo por esforço medido pelo TMCQ, verificamos que o valor 
médio do controlo ativo é de 3,11 (SD=,45), enquanto o controlo inibitório assume um valor 
médio de 3,28 (SD=,58). Ou seja, segundo o relato dos pais, as crianças que constituem a 
amostra adotam, com frequência, comportamentos conformes às expetativas sociais, como 
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pedir desculpas após um conflito com outra criança, inibindo, também, respostas consideradas 
inapropriadas de forma voluntária. No que toca ao foco atencional a média é 2,65 com um 
desvio-padrão de  ,98, isto é, apesar de conseguirem adotar determinados comportamentos 
normativos quando lhes é exigido, a perceção dos pais sobre a capacidade dos seus filhos se 
concentrarem numa tarefa até ao fim é menor. Por sua vez, a variável prazer de baixa 
intensidade assume um valor médio de 3,67 (SD=,45) e a sensibilidade percetiva um valor 
médio de 3,74 (SD=,54). Estes valores indicam que, segundo o relato dos pais, nesta amostra 
é frequente as crianças obterem prazer com atividades mais calmas, como ler um livro, 
apercebendo-se de pormenores ou pequenas mudanças no meio ambiente. 
Tabela 4. Caracterização da amostra segundo o controlo por esforço (DNT e TMCQ), 
impulsividade e prazer de alta intensidade 
 
 N X SD Min-Máx. 
Controlo por esforço     
DNT 77    
Proporção de respostas corretas  ,95 ,06 0,70-1,00 
TMCQ     
Controlo ativo 70 3,11 ,45 1,80-4,27 
Controlo inibitório 70 3,28 ,58 1,75-4,75 
Foco atencional 70 2,65 ,98 1,00-4,71 
Prazer de baixa intensidade 70 3,67 ,45 2,63-4,63 
Sensibilidade percetiva 70 3,74 ,54 2,00-4,78 
Impulsividade 70 3,07 ,62 1,46-4,58 
Prazer de alta intensidade 70 3,14 ,57 1,44-4,73 
       Nota: N: número de sujeitos; X: média amostral; SD: desvio-padrão; Min-Máx: mínimos e máximos 
 
No que toca à tarefa DNT, constatamos que a proporção média das respostas corretas é 
,95 (SD=,06) para um valor máximo de 1 (totalidade das respostas certas). Ou seja, grande 
parte das crianças teve sucesso na realização da tarefa, acertando, em média, 95% dos 16 
trials apresentados. 
Relativamente à impulsividade e ao prazer de alta intensidade, a média é 3,07 (SD=,62) 
para a primeira e de 3,14 para a segunda (SD=,57), sugerindo que, não obstante as crianças 
que constituem a amostra planearem e suprimirem determinadas respostas quando necessário 
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(controlo inibitório), também são sensíveis à recompensa e à regulação externa, apresentando 
uma propensão para obter prazer de atividades menos tranquilas ou a agir mais 
impulsivamente face a situações que constituem uma novidade.   
 
5. Relação entre variáveis 
 
Caraterizada a amostra relativamente às variáveis em estudo, importa agora atender às 
correlações presentes entre as mesmas variáveis.  
 
5.1. Relação entre tendência para sentir culpa e vergonha e externalização da culpa  
 
Na tabela 5, encontramos as correlações entre as emoções morais em análise, 
nomeadamente, a tendência para sentir culpa e vergonha, e a variável externalização da culpa. 
Verifica-se, assim, que a propensão para experienciar culpa se relaciona positivamente e de 
forma elevada com a propensão para experienciar vergonha (r=,519). Ou seja, face a uma 
mesma situação, as crianças tendem a experienciar em conjunto e de forma simultânea ambas 
as emoções. No que concerne à tendência para sentir vergonha, importa notar que, excetuando 
a correlação com a propensão para experienciar culpa, esta não se correlaciona 
significativamente com nenhuma das restantes variáveis. Relativamente, à externalização da 
culpa, também é possível observar que a mesma não se correlaciona significativamente nem 
com a tendência para sentir culpa, nem com a tendência para sentir vergonha.   
 
Tabela 5. Correlações entre as variáveis constituintes das emoções morais (culpa, vergonha) e 
externalização da culpa 
 
 Culpa Vergonha Externalização da culpa 
Culpa - ,519** ,008 
Vergonha - - ,168 
Externalização da culpa 
culpa 
- - - 
           ** A correlação é significativa ao nível 0.01 (2-tailed) 
 
5.2. Relação entre as variáveis constituintes da parentalidade 
 
Analisemos agora a relação entre as diferentes estratégias que compõem as práticas 
parentais disciplinares, atendendo para tal à tabela 6. Assim, constatamos que as respostas 
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parentais positivas focadas no comportamento se correlacionam positivamente com as 
respostas negativas focadas no comportamento (r= ,656) e com as respostas positivas focadas 
na pessoa (r= ,518). Isto significa que os pais que, num contexto positivo, respondem também 
positivamente ao comportamento dos filhos, como por exemplo, elogiar a sua conduta, 
também o fazem, em contextos negativos e de forma negativa também, corrigindo-a e 
reprovando-a. Acresce que esta variável também se correlaciona positivamente com a 
aprovação condicional (r= ,493), com a indução orientada para a vítima (r= ,506), com a 
indução orientada para os pais (r= ,396), com o ensinamento da reparação (r= ,543) e 
negativamente com a variável negligenciar/ignorar (r= -,334). Ou seja, os indivíduos que, 
num contexto positivo, se focam no comportamento das crianças também procuram, num 
contexto negativo ou transgressivo, explicar aos filhos as razões que subjazem ao 
comportamento prescrito ou proibido, salientando as consequências que o mesmo tem nos 
outros (quer nos pais quer nas vítimas), ensinando como reparar esses mesmos efeitos 
negativos (e.g. pedir desculpa), não assumindo uma postura indiferente face à situação em 
questão. 
 Por sua vez, as respostas negativas focadas no comportamento correlacionam-se 
positivamente com a as respostas positivas focadas na pessoa (r=,385), com a aprovação 
condicional (r=,285), com a indução orientada para a vítima (r=,581), com a indução 
orientada para os pais (r=,384), com o ensinamento da reparação (r=,518) e negativamente 
com o negligenciar/ignorar (r= -,460). Aqui destaca-se que os pais ao corrigirem o 
comportamento dos filhos tendem também a enfatizar os efeitos negativos que o mesmo 
acarreta para as vítimas, procurando orientar a criança na reparação esses efeitos. Por outro 
lado, estes indivíduos não ignoram as ações dos filhos, quer positivas, quer negativas.  
No que toca às respostas positivas focadas na pessoa, esta correlaciona-se positivamente 
com a aprovação condicional (r=,733) e com a indução orientada para a vítima (r=,245) e 
para os pais (r=,425). Estes dados sugerem que, quando os pais elogiam os traços positivos da 
criança fazem-no quando a criança cumpriu um conjunto de condições que os deixam 
satisfeitos, como por exemplo, arrumar o seu quarto sem lhe ser pedido. O mesmo acontece 
nas situações de transgressão, isto é, ao corrigirem os filhos, os pais focam as consequências 
que esse comportamento gera em si mesmos e na relação que têm com os filhos. 
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 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
Respostas focadas no 
comportamento 
 
           
 
1. Positivas - ,656
**
 ,518
**
 -,040 ,493
**
 -,023 -,334
**
 ,081 ,506
**
 ,396
**
 ,543
**
 -,106 ,020 
2. Negativas - - ,385
**
 -,121 ,285
*
 -,138 -,460
**
 ,017 ,581
**
 ,384
**
 ,518
**
 -,119 -,037 
Respostas focadas na pessoa              
3. Positivas - - - -,084 ,733
**
 ,042 -,037 -,008 ,245
*
 ,425
**
 ,071 ,026 -,189 
4. Negativas  - - - - ,213 ,640** ,408** ,701** ,084 ,545** ,099 ,649** ,708* 
5.Aprovação condicional - - - - - ,178 ,131 ,196 ,241
*
 ,542
**
 ,097 ,260
*
 ,061 
6.Retirada de afeto - - - - - - ,426
**
 ,546
**
 -,032 ,510
**
 -,027 ,676
**
 ,449* 
7.Negligenciar/Ignorar - - - - - - - ,299
*
 -,291
*
 ,093 -,473
**
 ,389
**
 ,245* 
8.Afirmação de poder - - - - - - - - - ,395
**
 ,263
*
 ,560
**
 ,612* 
9.Indução orientada para a 
vítima 
- - - - - - - - - 
,450
**
 ,451
**
 ,069 
,140 
10.Indução orientada para os pais - - - - - - - - - - ,311
**
 ,483
**
 ,372* 
11.Ensinamento da reparação - - - - - - - - - - - -,096 ,137 
12.Repreender publicamente - - - - - - - - - - - - ,482* 
13. Provocar/Gozar - - - - - - - - - - - - - 
* A correlação é significativa ao nível 0.01 (2-tailed).  
**A correlação é significativa ao nível 0.05 (2-tailed); 
 
Tabela 6. Correlações entre as variáveis constituintes das práticas parentais 
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No que concerne às respostas negativas focadas na pessoa, estas correlacionam-se 
positivamente com a retirada de afeto (r=,640), com negligenciar/ignorar (r=,408), com a 
afirmação de poder (r=,701), com a indução orientada para os pais (r=,545), com repreender 
publicamente (r=,649) e com provocar/gozar (r=,708). Ou seja, os pais que ao corrigirem o 
comportamento dos filhos se centram nas suas características negativas também tendem a 
adotar práticas parentais mais negativas e coercivas. Mais concretamente, recorrem, por 
exemplo, à punição física (e/ou sua ameaça) e ao exercício direto da força, por um lado e, por 
outro lado, a estratégias que envolvem a retirada de suporte emocional, a recusa em falar com 
a criança após uma transgressão, chamar a atenção da criança na presença dos outros e com o 
intuito de a envergonhar e até mesmo a respostas que podem ridicularizar a criança.  
Por sua vez, a aprovação condicional correlaciona-se positivamente com indução 
orientada para a vítima (r=,241) e para os pais (r=,542) e com repreender publicamente 
(r=,260). Aqui é de realçar a tendência já constatada para os pais, quer em contextos positivos 
como negativos (i.e. de transgressão) orientarem a atenção da criança para as consequências 
que o seu comportamento tem na relação que estabelecem com os eles mesmos, podendo 
deixá-los orgulhosos ou pelo contrário, desiludidos. 
Quanto à retirada de afeto, verificamos que a mesma se correlaciona positivamente com 
negligenciar/ignorar (r=,426), com a afirmação de poder (r=,546), com a indução orientada 
para os pais (r=,510), com repreender publicamente (r=,676) e com provocar/gozar (r=,449). 
Isto é, ressalvando a correlação com a indução orientada para os pais, a retirada de afeto 
correlaciona-se com outras respostas parentais negativas, sugerindo que os pais que, por 
exemplo, ignoram propositadamente ou se recusam a falar com a criança, também tendem a 
recorrer ao uso da força direta (ou sua ameaça). 
No que concerne à variável negligenciar e ignorar, constatamos que a mesma se 
correlaciona positivamente com a afirmação de poder (r=,299), com repreender publicamente 
(r=,389) e provocar/gozar (r=,245) e negativamente com a indução orientada para a vítima (r= 
-,291) e com o ensinamento da reparação (r= -,473). Aqui destaca-se a relação inversa entre 
negligenciar e ignorar a criança e a recurso a práticas indutivas e de ensinamento da 
reparação, isto é, os pais que ignoram ou mostram desinteresse no comportamento dos filhos 
não só não enfatizam os resultados negativos que advêm da transgressão cometida, como 
também não encorajam as crianças a responsabilizarem-se e repararem os mesmos. 
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Por sua vez, a afirmação de poder correlaciona-se positivamente com a indução orientada 
para os pais (r=,395), com o ensinamento da reparação (r=,263), com as práticas de 
humilhação pública (r=,560) e com provocar/gozar com a criança (r=,612). Estes dados 
sugerem que as estratégias de afirmação de poder são conciliadas com as estratégias 
indutivas, ou seja, para captarem a atenção da criança e torná-la mais recetiva à mensagem 
que veicula uma preocupação pelas consequências do comportamento na vítima, os pais 
podem recorrer a práticas que envolvem o uso limitado da força.  
Contudo, o recurso a estratégias de afirmação de poder também surge fortemente 
associado a práticas de humilhação e provocação, isto é, os pais que procuram regular o 
comportamento a criança de forma mais coerciva também tendem a expô-la em frente aos 
demais ou a ridicularizá-la quando a mesma transgride (e.g. rir-se da criança). 
Como se pode verificar, a indução orientada para a vítima está positivamente 
correlacionada com a indução orientada para os pais (r=,450) e com o ensinamento da 
reparação (r=,451) e a indução orientada para os pais está positivamente correlacionada com o 
ensinamento da reparação (r=,311), com repreender publicamente (r=,482) e com 
provocar/gozar (r=,372). Estes valores indicam que os pais que procuram comunicar à criança 
as razões pelas quais não devem adotar determinado comportamento, realçando as 
consequências que o mesmo tem na relação pais-filhos (indução orientada para os pais) 
também repreendem e provocam as crianças em frente a terceiros com o objetivo de as 
envergonhar e alterar o seu comportamento.  
Por último, repreender publicamente está positivamente correlacionado com práticas de 
provocação/gozar (r=,482), ou seja, adoção de estratégias escoradas na exposição da criança 
perante terceiros está associada à reações de desprezo ou provocação por parte dos pais, como 
por exemplo, insultar ou olhar com desdém para a criança.  
 
5.3. Relação entre as variáveis constituintes do temperamento 
 
Na tabela 7 estão representadas as correlações entre o controlo por esforço (medido pela 
DNT e pelo TMCQ), a impulsividade e o prazer de alta intensidade.  
Como é possível constatar, o controlo por esforço medido pela DNT através da proporção 
de respostas corretas não se correlaciona de forma significativa com nenhuma das restantes 
variáveis. Ou seja, a capacidade das crianças suprimirem uma resposta dominante (dizer 
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noite/dia quando lhes é apresentada uma imagem do lua/sol) e ativarem uma resposta 
subdominante na execução da tarefa (dizer noite/dia quando lhes é apresentada uma imagem 
do sol/lua) não surge associada ao construto de controlo por esforço operacionalizado com o 
TMCQ como a capacidade de suprimir uma resposta dominante e/ou ativar uma resposta 
subdominante, planear e detetar erros.  
 
Tabela 7. Correlações entre as variáveis constituintes do controlo por esforço medido pelo 
TMCQ (controlo ativo, foco atencional, controlo inibitório e sensibilidade percetiva), controlo 
por esforço medido pela DNT, impulsividade e prazer de alta intensidade 
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 
Controlo por esforço         
DNT         
1. Respostas corretas - ,042 ,200 ,192 ,019 -,045 -,145 -,093 
TMCQ         
2. Controlo ativo - - ,416** ,390** ,313* ,138 -,353** -,050 
3. Foco atencional - - - ,437** ,339* -,089 -,644** -,472** 
4. Controlo Inibitório - - - - ,495* ,108 -,497** -,394** 
5. PB I - - - - - ,310* -,212 -,243 
6. Sensibilidade percetiva - - - - - - ,293
*
 ,260
*
 
7. Impulsividade - - - - - - - ,646
**
 
8. PAI - - - - - - - - 
Nota: DNT – Day-Night Task; TMCQ - The Temperament in Middle Childhood Questionnaire; PBI – Prazer de baixa 
intensidade; PAI – Prazer de alta intensidade.  
 *A correlação é significativa ao nível 0.05 (2-tailed); 
 ** A correlação é significativa ao nível 0.01 (2-tailed).  
 
No que concerne ao controlo por esforço medido pelo TMCQ, verificamos que o controlo 
ativo se correlaciona positivamente com o foco atencional (r=,416), com o controlo inibitório 
(r=,390), com o prazer de baixa intensidade (r=,313) e negativamente com a impulsividade 
(r= -,353). Estes valores sugerem que as crianças com maior capacidade para adotar um 
comportamento (quando existe uma forte tendência para o evitar) também conseguem 
concentrar-se na execução de uma tarefa e inibir ações inapropriadas face a determinadas 
situações. Da mesma forma, estas crianças obtêm prazer com atividades tranquilas ou que 
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envolvem estímulos de baixa intensidade (e.g. ler um livro), demonstrando ter mais 
capacidades para parar e pensar face a situações novas e incertas. 
Por sua vez, o foco atencional correlaciona-se positivamente com o controlo inibitório 
(r=,437) e com o prazer de baixa intensidade (r=,339), e negativamente com a impulsividade 
(r= -,644) e com o prazer de alta intensidade (r= -,472), ou seja, as crianças com maior 
capacidade de atenção, incluindo a capacidade de mudar o foco atencional de um estímulo 
negativo para um estímulo neutro ou positivo, também têm mais capacidade para inibir 
determinados comportamentos (e.g. comportamentos proibidos como mentir), apreciando 
atividades serenas. Por outro lado, estas crianças são menos impulsivas, isto é, abordam as 
situações novas e incertas com mais precaução e não obtêm prazer de atividades que 
envolvem estímulos intensos, como andar rápido em baloiços ou movimentar-se no meio de 
multidões. 
Verifica-se também que o controlo inibitório se correlaciona positivamente com o prazer 
de baixa intensidade (r=,495), e negativamente com a impulsividade (r= -,497) e com o prazer 
de alta intensidade (r= -,394). Isto é, as crianças com maior capacidade para planear e 
suprimir respostas desapropriadas também são menos impulsivas, retirando mais satisfação de 
atividades mais sossegadas em detrimento de atividades mais agitadas. 
No que toca ao prazer de baixa intensidade, verificamos que este se correlaciona 
positivamente com a sensibilidade percetiva (r=,310), sugerindo que as crianças que apreciam 
atividades mais tranquilas também detetam com maior facilidade estímulos de baixa 
intensidade presentes no meio ambiente.  
Por sua vez, a sensibilidade percetiva correlaciona-se positivamente quer com a 
impulsividade (r=,293) quer com o prazer de alta intensidade (r=,260), ou seja, as crianças 
mais impulsivas e cujo grau de satisfação é maior com atividades mais estimulantes também 
são mais sensíveis aos estímulos mais leves que se desenvolvem em seu redor. 
Por último, para além das correlações já referidas, a impulsividade correlaciona-se 
positivamente com o prazer de alta intensidade (r=,646), indicando que as crianças mais 
impulsivas tendem a obter mais prazer de atividades excitantes e que podem mesmo envolver 
algum perigo para si mesmas (e.g. andar de bicicleta de forma imprudente). 
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5.4. Relação entre emoções morais e parentalidade 
 
Analisadas as relações existentes entre as componentes de cada variável, importa agora 
atender às correlações que se estabelecem entre as diferentes variáveis em estudo. 
Comecemos, então, por observar a relação entre emoções morais (tendência para sentir culpa 
e vergonha), externalização da culpa e estratégias parentais. Atendendo à tabela 8, 
constatamos que a propensão para experienciar culpa se correlaciona positivamente com a 
indução orientada para a vítima (r=,266). Estes valores sugerem que as crianças alvo de uma 
disciplina indutiva (na qual os pais acentuam a perspetiva dos outros e a responsabilidade da 
criança na ação que causa sofrimento à vítima) também revelam uma maior propensão para 
sentir culpa, ou seja, segundo a definição desta variável no instrumento utilizado (TOSCA-C), 
são crianças que tendem a sentir-se desconfortáveis após uma transgressão e que, 
consequentemente, procuram reparar os efeitos gerados pelas suas ações através de atos como 
pedir desculpas ou confessar o sucedido.  
Verifica-se, por outro lado que, a propensão para sentir culpa não se correlaciona 
significativamente com nenhuma das restantes variáveis parentais. De facto, ao contrário do 
esperado, as respostas negativas e positivas focadas no comportamento, bem como o 
ensinamento da reparação não se correlacionam significativamente com a propensão para 
sentir culpa. Trata-se de um resultado intrigante, na medida em as práticas parentais que 
procuram disciplinar a criança centrando-se no seu comportamento, por um lado, e ajudá-la a 
perspetivar a situação das vítimas, reparando as consequências dos seus atos, por outro, são 
consideradas pela literatura científica como estratégias fundamentais na socialização da culpa. 
No que concerne à propensão para experienciar vergonha, verificamos que esta variável 
não se correlaciona significativamente com nenhuma estratégia parental. Mais concretamente, 
e ao contrário do expectável, a tendência para sentir culpa não se correlaciona de forma 
significativa com a retirada de afeto nem com as respostas parentais negativas focadas na 
pessoa. Da mesma forma, também não se relaciona significativamente com estratégias como 
repreender publicamente e provocar ou gozar com a criança. Com efeito, este último tipo de 
disciplina pode, segundo a literatura científica analisada, constituir uma ameaça ao self da 
criança, levando-a a pôr em causa a própria pessoa e não o comportamento em si. 
Por último, a externalização da culpa também não se correlaciona significativamente com 
nenhuma prática parental. 
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Tabela 8. Correlações entre emoções morais (culpa, vergonha), externalização da culpa e 
parentalidade 
 
 Culpa Vergonha Externalização da culpa 
Respostas focadas no comportamento    
Positivas ,203 -,078 ,009 
Negativas ,121  ,091 ,008 
Respostas focadas na pessoa    
Positivas ,000 -,053 ,032 
Negativas ,101  ,001 ,123 
Aprovação condicional ,014 -,047 ,145 
Retirada de afeto -,011  ,047 ,189 
Negligenciar/Ignorar -,157  ,046 ,029 
Afirmação de poder ,000 -,058 ,110 
Indução orientada para a vítima ,266
*
  ,021 ,067 
Indução orientada para os pais ,151  ,106 ,210 
Ensinamento da reparação ,095 -,092 -,031 
Repreender publicamente ,175  ,005 ,049 
Provocar/Gozar ,139 -,009 ,164 
   *A correlação é significativa ao nível 0.05 (2-tailed) 
 
 
5.4.1. Relação entre emoções morais e parentalidade, controlando para o controlo 
por esforço 
 
Uma vez que o controlo por esforço pode influenciar a relação entre as estratégias 
parentais e a tendência para a criança sentir culpa e vergonha, mitigando ou exacerbando o 
impacto do comportamento dos pais na criança, será importante atender às correlações entre 
estas variáveis, controlando para o controlo por esforço (tabela 9). Para tal, foi criada uma 
medida compósita do controlo por esforço, agregando as dimensões presentes no TMCQ 
numa só medida, nomeadamente, o controlo ativo, o controlo inibitório, o foco atencional, o 
prazer de baixa intensidade e a sensibilidade percetiva. 
Assim, atendendo à tabela 9, verificamos, por um lado, que a correlação entre propensão 
para sentir culpa e indução orientada para a vítima se torna mais forte (r=,362), sugerindo que 
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o controlo por esforço influencia positivamente a relação entre ambas as variáveis. Por outro 
lado, surge uma correlação positiva entre repreender publicamente e propensão para sentir 
culpa (r=,259) que anteriormente não se observava. Estes valores significam que, tendo em 
conta a influência do controlo por esforço da criança, as práticas parentais que envolvem a 
repreensão e responsabilização da criança em frente a terceiros com o intuito de ao embaraçá-
la, levá-la a alterar o seu comportamento no futuro estão positivamente associadas com a 
propensão para sentir culpa.  
No que concerne à tendência para sentir culpa e à externalização da culpa, não se 
registam alterações significativas nas correlações entre as variáveis.  
 
Tabela 9. Correlações entre emoções morais (culpa e vergonha) externalização da culpa e 
parentalidade, controlando para o controlo por esforço (TMCQ) 
 
 Culpa Vergonha Externalização da culpa 
Respostas focadas no comportamento    
Positivas ,144 -,130 ,032 
Negativas ,054  ,000 ,087 
Respostas focadas na pessoa    
Positivas -,052 -,123 ,090 
Negativas ,101  ,040 ,037 
Aprovação condicional ,032 -,038 ,138 
Retirada de afeto -,018  ,114 ,117 
Negligenciar/Ignorar -,194  ,042 ,014 
Afirmação de poder -,040 -,055 ,089 
Indução orientada para a vítima   ,362*  ,076 -,006 
Indução orientada para os pais ,174  ,161 ,190 
Ensinamento da reparação ,138 -,072 -,056 
Repreender publicamente  ,259*  ,053 ,024 
Provocar/Gozar ,219 ,049 ,092 
  *A correlação é significativa ao nível 0.05 (2-tailed).  
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5.5. Relação entre emoções morais e temperamento 
 
Como podemos constatar da análise da tabela 10, não existe nenhuma correlação 
significativa entre a propensão para experienciar culpa e vergonha, externalização da culpa e 
o temperamento da criança, mais concretamente, o controlo por esforço, a impulsividade e o 
prazer de alta intensidade. 
 
Tabela 10. Correlações entre emoções morais (culpa e vergonha), externalização da culpa, 
controlo por esforço (TMCQ e DNT), impulsividade e prazer de alta intensidade 
 
 Culpa Vergonha Externalização da culpa 
Controlo por esforço    
DNT    
Respostas corretas ,196 ,095 -,093 
TMCQ    
Controlo ativo ,145 ,063 -,072 
Foco atencional ,162 ,202 -,198 
Controlo Inibitório ,051 -,092 -,205 
PBI -,007 ,001 -,093 
Sensibilidade percetiva ,069 ,050 -,030 
Impulsividade ,070 ,129 ,192 
PA  intensidade -,007 ,001 ,162 
    Nota: DNT – Day-Night Task; TMCQ - The Temperament in Middle Childhood Questionnaire; PBI – Prazer de baixa      
intensidade; PAI – Prazer de alta intensidade.  
 
Assim, pode observar-se que a propensão para experienciar culpa não se correlaciona de 
forma significativa com a medida do controlo por esforço (proporção de respostas certas) 
obtida na DNT, ou seja, as crianças com mais propensão para sentir culpa não têm mais 
controlo por esforço.  
Vejamos com mais atenção a relação entre esta variável e as dimensões do controlo por 
esforço medido através do TMCQ, a impulsividade e o prazer de alta intensidade. Aqui 
destaca-se, por um lado, que a tendência para sentir culpa não se correlaciona 
significativamente com o controlo ativo, o foco atencional, o controlo inibitório e, por outro, 
não se correlaciona com a impulsividade, com o prazer de baixa nem alta intensidade. A 
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ausência de uma relação significativa sugere, assim, que a propensão para experienciar culpa 
pelas crianças não se associa à maior capacidade de adotar comportamentos que de outra 
forma não seriam prosseguidos, ou mesmo de planear ou suprimir uma resposta inapropriada. 
Da mesma forma, não se observa nenhuma associação significativa entre impulsividade e a 
tendência para sentir culpa.  
No que concerne à propensão para experienciar vergonha, não foi encontrada nenhuma 
correlação significativa com as características temperamentais da criança. Com efeito, é 
possível constatar que a tendência para sentir vergonha não se correlaciona significativamente 
com o controlo por esforço medido com a DNT, nem com nenhuma das dimensões que 
constituem esta medida no TMCQ. Mais concretamente, a tendência para experienciar 
vergonha não se correlaciona significativamente com o controlo ativo, controlo inibitório, 
com o foco atencional, com o prazer de baixa intensidade e com a sensibilidade percetiva.  
Por último, quanto à externalização da culpa, verificamos que a mesma também não se 
correlaciona significativamente com nenhuma das variáveis em análise. Ou seja, os dados 
obtidos sugerem que a tendência para externalizar a culpa, ou seja, para atribuir aos outros ou 
às circunstâncias a responsabilidade pelas consequências de uma transgressão, não se 
relaciona com as características temperamentais em análise. 
 
5.6. Relação entre parentalidade e temperamento 
 
Na tabela 11 estão presentes as correlações entre as variáveis parentais e as características 
temperamentais da criança, nomeadamente o controlo por esforço (medido pela DNT e pelo 
TMCQ), a impulsividade e o prazer de alta intensidade. 
Como é possível observar, as respostas positivas focadas no comportamento 
correlacionam-se positivamente com o prazer de baixa intensidade (r=,247), ou seja, as 
estratégias parentais que procuram reforçar positivamente o comportamento da criança 
relacionam-se com o prazer obtido pelas crianças em atividades que envolvem estímulos 
pouco intensos. 
Atendendo à tabela 12, verifica-se que, por um lado, as respostas negativas focadas na 
pessoa correlacionam-se negativamente com o foco atencional (r= -,314) e com o controlo 
inibitório (r=,266). Estes valores indicam que, perante uma transgressão, as práticas 
disciplinares centradas nos atributos da criança em detrimento do comportamento em si, estão 
associadas a uma menor capacidade de concentração (e consequentemente a uma menor 
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capacidade para se desviar de um estimulo negativo e concentrar-se num estimulo positivo ou 
neutro) e à inibição de respostas inapropriadas nas crianças (e.g. culpar um terceiro pelos 
efeitos negativos que decorrem de uma transgressão moral). Por outro lado, as repostas 
negativas focadas na pessoa correlacionam-se positivamente com a impulsividade (r=,304) e 
com prazer de alta intensidade (r=,422). Ou seja, o foco parental nos atributos da criança 
como forma externa de regular o seu comportamento está relacionado com a impulsividade 
(e.g. incapacidade para parar quando lhe é dito para parar) e o apreço por atividades excitantes 
e que podem envolver perigo para a segurança da criança (e.g. gosta de saltar de muros altos). 
A afirmação de poder também se correlaciona positivamente com o prazer de alta 
intensidade (r=,303), ou seja, há uma relação significativa entre uma disciplina assente em 
estratégias coercivas e punitivas e o grau de prazer que a criança obtém com atividades 
estimulantes.  
É possível constatar a existência de uma correlação negativa entre as estratégias parentais 
que envolvem a humilhação pública e o controlo inibitório da criança (r= -, 291). Estes 
valores indicam que repreender a criança em frente aos outros, com a finalidade de modificar 
o seu comportamento através do embaraço experienciado, está associada a uma menor 
capacidade da criança para suprimir condutas inapropriadas quando necessário.  
Por último, observa-se que as reações parentais de gozo e provocação se correlacionam 
positivamente com o controlo ativo (r=,250) e com o prazer de alta intensidade (r=,286). 
Trata-se de um resultado interessante, na medida em que sugere, por um lado, que as 
estratégias parentais que enfatizam o descontentamento dos pais, através de comentários 
depreciativos e da ridicularização, estão relacionadas com uma maior capacidade da criança 
adotar comportamentos contrários aos seus desejos ou interesses pessoais (e.g. pedir 
desculpas ou confessar um erro). Por outro lado, esta resposta parental também surge 
associada à procura de sensações mais fortes ou excitação pela criança. 
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Tabela 11. Correlações entre parentalidade, controlo por esforço (TMCQ e DNT), impulsividade e prazer de alta intensidade 
                                                                                                      CE                                                                                            I              
I                 
PAI 
                                                                                    DNT                                                      TMCQ                   
 
 
 RC CA FA CI PBI SP   
Respostas focadas no comportamento         
Positivas 0,75 .016 .057 .142 ,247* .039 -.169 -.123 
 Negativas 0,39 -.058 .084 -.085 ,013 .177 .030 -.014 
Respostas focadas na pessoa         
Positivas 0,81 .069 .134 .058 ,004 .050 -.189 -.147 
Negativas ,105 -.029 -.314
**
 -.266
*
 -,063 .126 .304
*
 .422
**
 
Aprovação condicional ,055 -.036 -.064 -.161 -,001 -.010 .010 .074 
Retirada de afeto ,130 .040 -.058 -.177 -,074 -.010 -.003 .125 
Negligenciar/Ignorar ,108 .123 -.174 -.119 -,087 -.050 .106 .147 
Afirmação de poder ,157 .114 -.192 -.127 ,055 .228 .116 .303
*
 
Indução orientada para a vítima -,066 -.136 -.100 -.177 -,199 .072 .149 .076 
Indução orientada para os pais ,107 -.072 -.126 -.207 -,094 -.036 .174 .140 
Ensinamento da reparação -,014 -.155 -.206 -.084 ,042 .143 .126 .110 
Repreender publicamente ,138 .047 -.145 -.291
*
 -184 -.041 .158 .208 
Provocar/Gozar -,070 ,250* -,092 -,134 ,049 ,101 ,194 ,286* 
Nota: CE- Controlo por esforço; I-Impulsividade; PAI-Prazer de Alta Intensidade ; DNT – Day-Night Task RC- Proporção de respostas corretas; TMCQ - The Temperament 
in Middle Childhood Questionnaire ; CA – Controlo Ativo; FC – Foco Atencional; CI- Controlo Inibitório; PBI – Prazer de Baixa Intensidade; SP- Sensibilidade Percetiva; 
*A correlação é significativa ao nível 0.05 (2-tailed); ** A correlação é significativa ao nível 0.01 (2-tailed). 
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6. Variáveis preditoras da tendência para sentir culpa e vergonha 
 
Analisadas as correlações entre as variáveis em estudo, procurar-se-á agora perceber, 
através de uma análise de regressão linear múltipla, que variáveis independentes predizem as 
variáveis dependentes (tendência para sentir culpa e vergonha). Para tal, testou-se o poder 
preditivo de quatro modelos para cada variável dependente, nomeadamente: 1) variáveis 
sociodemográficas (sexo e idade); 2) variáveis constituintes do temperamento (controlo por 
esforço, impulsividade e prazer de alta intensidade; 3) variáveis parentais. No final, foi 
identificado um modelo final, resultante da conjugação das variáveis cujo significado 
estatístico foi significativo nos modelos anteriores.  
 
6.1. Variáveis preditoras da propensão para sentir culpa 
 
Variáveis sociodemográficas 
 
Na tabela 12 estão representados os resultados do modelo de regressão para as variáveis 
sociodemográficas. Constatamos, assim que, 7% da variância total na propensão para 
experienciar culpa é explicada em conjunto pelas variáveis sexo e idade da criança (R²=,070). 
Contudo, este modelo, apesar de o valor de p se encontrar perto da zona de rejeição (p=,059), 
não é significativo.  
 
Tabela 12. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis sociodemográficas 
da criança (variáveis independentes).  
 
Vejamos mais atentamente o peso de cada um dos preditores na explicação da variável 
dependente, bem como a sua significância. Avaliando o valor de p para cada variável, para 
um nível de significância de α= ,05, verificamos que somente a variável idade (p=,026) 
Preditor B SE B β T p 
Sexo -,094 ,123 -,084 -,768 ,445 
Idade -,212 ,094 -,247 -2,26 ,026* 
Constante 6,984 ,844  7,208 ,000 
R ,264     
R² ,070     
P-value ,059     
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contribui de forma significativa para a tendência para sentir culpa. O mesmo não sucede com 
a variável sexo (p=,445). No que concerne ao contributo da variável idade, observamos que o 
valor de B é -,212 (β= -,247), ou seja a idade, entra negativamente para a explicação da 
propensão para sentir culpa, sugerido que quanto maior a idade, menor esta tendência.  
 
Temperamento  
 
Na tabela 13 encontramos o segundo modelo que incluí as variáveis relativas ao 
temperamento (controlo por esforço, impulsividade e prazer de alta intensidade) como 
preditores da propensão para experienciar culpa. 
 
Tabela 13. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis do temperamento 
da criança (variáveis independentes). 
 
Nota: DNT – Day-Night Task; TMCQ – The Temperament in Middle Childhood Questionnaire; PAI-Prazer 
de Alta Intensidade. 
 
 Como é possível observar, estas variáveis explicam, no seu conjunto cerca de 16% da 
variância total da tendência para sentir culpa (R²=,157), apresentando-se o modelo como 
estatisticamente significativo (p=,031). No que concerne ao contributo de cada variável, 
constatamos que apenas o controlo por esforço (medido pelo TMCQ) (p=,027) e a 
impulsividade (p=,045) têm um peso significativo na predição da tendência para sentir culpa.  
Tendo em consideração apenas as variáveis que contribuem significativamente para a 
explicação da nossa variável dependente, vemos que o controlo por esforço surge em primeiro 
lugar, entrando de forma positiva (B=,433; β=,302) e, posteriormente, a impulsividade 
também positivamente (B=,306; β=,338). Estes dados indicam que quanto mais impulsivas e 
Preditor B SE B β T p 
Controlo por esforço      
DNT 2,02 1,05 ,232 1,940 ,057 
TMCQ ,433 ,192 ,302 2,262 ,027 
Impulsividade ,306 ,150 ,338 2,047 ,045 
PAI -,158 ,148 -,164 -1,069 ,289 
Constante ,297 1,30  ,227 ,821 
R 397     
R² ,157     
P-value ,031     
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quanto maior a capacidade de, voluntariamente, suprimir uma resposta dominante e adotar 
uma resposta subdominante, maior a tendência para sentir culpa. 
 
Parentalidade 
 
Num terceiro modelo, foram introduzidas as variáveis concernentes às estratégias 
parentais na predição da tendência para sentir culpa. Dada a multiplicidade de variáveis 
presentes no nosso instrumento de medição (SOMA-PC), foram selecionadas as variáveis 
indução orientada para a vítima, a afirmação de poder e a variável repreender em público. 
Esta seleção obedeceu a critérios concetuais e aos resultados obtidos na análise correlacional 
anteriormente descrita. Assim, a inclusão das variáveis indução orientada para a vítima e 
repreender publicamente prendeu-se com o facto de terem sido observadas correlações 
significativas com a tendência para sentir culpa (no caso da variável repreender publicamente, 
a correlação tornou-se significava quando controlámos para o controlo por esforço). Por sua 
vez, a variável afirmação de poder foi incluída por se tratar de uma da variável de especial 
interesse, tendo em conta a sua associação recorrente à tendência para sentir culpa nos estudos 
empíricos analisados.  
Sendo assim, constata-se que 11% da variância total da propensão para sentir culpa é 
explicada conjuntamente pelas estratégias parentais selecionadas (R² =,110). No entanto, este 
modelo não é estatisticamente significativo (p=,057) (tabela 14).   
 
Tabela 14. Predição da tendência para sentir culpa a partir das variáveis parentais (variáveis 
independentes). 
 
Atendendo, agora, aos valores do p-value de cada variável, verifica-se que apenas a 
indução orientada para a vítima tem um valor estatisticamente significativo sobre a variável 
Preditor B SE B β T p 
Indução orientada para a 
vítima  
,218 ,101 ,254 2,149 ,035 
Repreender publicamente ,208 ,124 ,241 1,687 ,097 
Afirmação de poder -,120 ,115 -,148 -1,043 ,301 
Constante 3,09 ,480  6,446 ,000 
R ,332     
R² ,110     
P-value ,057     
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dependente (p=,035). A variável repreender publicamente e a afirmação de poder não 
predizem de forma estatisticamente significativa a tendência para sentir culpa. A indução 
orientada para a vítima é, por sua vez, a variável que oferece um maior contributo para a 
explicação da variável dependente, com um valor de B=,218 e um valor de β=,254, entrando 
positivamente nesta explicação. Ou seja, estes resultados sugerem que o recurso a estratégias 
parentais indutivas, nas quais se enfatiza as consequências do comportamento na vítima, 
prediz a propensão da criança para sentir culpa.  
 
Modelo final explicativo da propensão para sentir culpa 
 
O modelo final, representado na tabela 15, é constituído pelas variáveis independentes 
que tiveram um significado estatístico na predição da tendência para sentir culpa. Mais 
especificamente, este modelo contempla as variáveis idade, o controlo por esforço (medido 
pelo TMCQ), a impulsividade e a indução orientada para a vítima.  
 
Tabela 15. Predição tendência para sentir culpa a partir das variáveis estatisticamente 
significativas nos modelos anteriores (idade, controlo por esforço – TMCQ, impulsividade e 
indução orientada para a vítima). 
Nota: TMCQ – The Temperament in Middle Childhood Questionnaire. 
 
Atendendo ao valor do R² (,198), verificamos que as variáveis em análise explicam, em 
conjunto, cerca de 20% da variância total da propensão para experienciar culpa. Da mesma 
forma, observa-se que o modelo final é estatisticamente significativo (p=,006).  
Porém, nem todas as variáveis têm um efeito significativo na predição da tendência para 
sentir culpa. Com efeito, apenas a idade (p=,042) e o controlo por esforço (p=,015) 
apresentam p-values estatisticamente significativos. No que concerne à indução orientada para 
Preditor B SE B β T p 
Idade -,204 ,098 -,238 -2,073 ,042 
Controlo por esforço (TMCQ) ,469 ,187 ,328 2,507 ,015 
Impulsividade ,183 ,121 ,199 1,517 ,134 
Indução orientada para a vítima ,133 ,067 ,230 1,982 ,052 
Constante 3,77 1,19  3,151 ,002 
R ,445     
R² ,198
88 
    
P-value ,006     
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a vítima, apesar de se encontrar próxima da zona de rejeição, não é estatisticamente 
significativa, com um p-value =,052. Por último, a impulsividade apresenta um p-value=,134, 
não sendo, desta forma, estatisticamente significativa na predição da tendência para sentir 
culpa.  
Atendamos agora, ao contributo individual das variáveis que revelaram ter poder preditivo 
sobre a variável dependente. A partir análise dos valores de B e β, é possível concluir que a 
variável que mais contribui para a explicação da propensão para experienciar culpa é o 
controlo por esforço, entrando positivamente no modelo ( B=,469; β=,328). Isto significa que, 
quanto maior o controlo por esforço, traduzido, por exemplo, na capacidade para inibir um 
comportamento cujos efeitos vão prejudicar o outro, ou para adotar um comportamento que 
de outra forma não se adotaria, maior a propensão para sentir culpa. Seguidamente, a idade 
contribui negativamente para a explicação desta tendência (B= -,204; β= -,238). Ou seja, 
quanto maior a idade da criança, menor propensão tem para sentir culpa.  
 
6.2. Variáveis preditoras da propensão para sentir vergonha 
 
Tal como aconteceu para a propensão para experienciar culpa, importa agora analisar que 
variáveis independentes predizem a tendência para sentir vergonha. Sendo assim, repetir-se-
ão os mesmos procedimentos realizados anteriormente, propondo-se três modelos constituídos 
por diferentes grupos de variáveis (sociodemográficas, temperamento e parentalidade) e um 
modelo final. 
Variáveis sociodemográficas  
 
A observação da tabela 16 permite verificar que apenas 3% da tendência para sentir 
vergonha é explicada, conjuntamente, pelas variáveis sexo e idade (R²=,030). Acresce que o 
modelo não é estatisticamente significativo (p=,229). 
Apreciando a significância individual de cada variável, constatamos que nenhuma é 
estatisticamente significativa na predição da tendência para sentir vergonha. Face a estes 
resultados, nenhuma das presentes variáveis será incluída no modelo explicativo final. 
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Tabela 16. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis 
sociodemográficas (variáveis independentes). 
 
Temperamento  
 
A partir dos resultados apresentados na tabela 17, podemos verificar que 11% da 
variância total da tendência para sentir vergonha é explicada pelo conjunto de variáveis 
independentes respeitantes ao temperamento da criança (R²=,113). Da mesma forma, também 
é possível constatar que o modelo não é significativo estatisticamente (p-value=,116).  
Consideremos, então, a significância estatística de cada uma das variáveis e o seu 
contributo individual na explicação da propensão para sentir vergonha. É possível observar 
que apenas a variável impulsividade tem um significado estatístico na predição da nossa 
variável dependente (p=,026). Note-se que, apesar de se encontrar próxima da linha de 
rejeição, com um p-value=,054, o controlo por esforço não chega a ser estatisticamente 
significativo. Por outro lado, atendendo aos valores do coeficiente de regressão, verificamos 
que a impulsividade contribui com um B=,344 e um β=,386 para a explicação da propensão 
para sentir vergonha, entrando positivamente no modelo de regressão. Isto sugere que quanto 
mais impulsiva for a criança, maior a sua propensão para experienciar vergonha. 
Seguidamente, e ainda que não significativo, vemos a contribuição positiva do controlo por 
esforço medido pelo TMCQ (B=,380; β=,270) e pela DNT (B=,968; β=,113; p=,362). Por 
último, e entrando de forma negativa, o prazer de alta intensidade, com um valor de B=-,184 e 
um valor de β=-,194 (p=,222). 
 
 
 
 
Preditor B SE B β T p 
Sexo -,014 ,122 -,013 -,116 ,908 
Idade -,146 ,094 -,174 -1,55 ,124 
Constante 4,27 ,843  5,072 ,000 
R ,175     
R² ,030     
P-value ,229     
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Tabela 17. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis do 
temperamento da criança (variáveis independentes). 
 
Nota: DNT – Day-Night Task; TMCQ – The Temperament in Middle Childhood Questionnaire; PAI-Prazer de 
Alta Intensidade. 
 
 
Parentalidade 
Neste terceiro modelo foram incluídas as estratégias parentais que podem contribuir para 
a explicação da tendência para sentir vergonha. Assim, e uma vez que não foi encontrada 
nenhuma correlação entre parentalidade e esta variável dependente, utilizou-se como critério 
de seleção as evidências produzidas nas investigações analisadas anteriormente, 
nomeadamente, as respostas parentais negativas e focadas na pessoa, a retirada de afeto, 
provocar e gozar e, por último, repreender publicamente.  
Na análise à tabela 18, o primeiro aspeto a salientar, é que as variáveis explicam, no seu 
conjunto, apenas 2% da variância total da propensão para experienciar vergonha. Acresce que, 
atendendo ao p-value, constata-se que o mesmo não tem significado estatístico (p=,835).  
Uma apreciação da significância de cada uma das variáveis demonstra, por outro lado, 
que nenhuma delas apresenta significado estatístico. Face a este resultado, nenhuma das 
variáveis independentes será incluída no modelo final explicativo.  
 
 
 
 
 
Preditor B SE B β T p 
Controlo por esforço      
DNT ,968 1,05 ,113 ,919 ,362 
TMCQ ,380 ,193 ,270 1,967 ,054 
Impulsividade ,344 ,151 ,386 2,280 ,026 
PAI -,184 ,149 -,194 -1,233 ,222 
Constante ,311 1,31  ,236 ,814 
R ,335     
R² ,113     
P-value ,116     
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Tabela 18. Predição da tendência para sentir vergonha a partir das variáveis parentais 
(variáveis independentes). 
 
 
 
Modelo final explicativo da propensão para sentir vergonha 
 
Como foi possível observar nos modelos de regressão realizados, apenas uma variável 
independente contribui, de forma significativa, para a explicação da propensão para 
experienciar vergonha. Trata-se da variável impulsividade (segundo modelo) com um p=,026 
e um valor de B=,344. Porém, o modelo que integra esta variável independente não é 
globalmente significativo (p=,116). Consequentemente, e uma vez que para além da 
impulsividade nenhuma das restantes variáveis independentes consubstanciam preditores da 
tendência para sentir vergonha, não é possível analisar um modelo final explicativo desta 
variável dependente. 
7. Efeitos de moderação ou interação entre parentalidade e temperamento na propensão 
para sentir culpa e vergonha 
 
Identificados os principais preditores da propensão para experienciar culpa e vergonha, 
será importante analisar se existe algum efeito de interação entre parentalidade e 
temperamento na predição daquelas disposições emocionais. Com efeito, existe a 
possibilidade de alguns fatores específicos, tal como o controlo por esforço da criança, 
reduzirem ou aumentarem quer a magnitude quer a direção do efeito de uma ou mais variáveis 
preditoras (parentalidade) na variável de resposta (tendência para sentir culpa e vergonha). 
Preditor B SE B β T p 
Respostas negativas focadas 
na pessoa 
-,015 ,158 -,020 -,097 ,923 
Retirada de afeto ,137 ,123 ,199 1,118 ,268 
Provocar /Gozar ,047 ,173 ,047 ,273 ,786 
Repreender publicamente -,116 ,155 -,140 -,749 ,457 
Constante 2,81 ,337  8,33 ,000 
R ,150     
R² ,022     
P-value ,835     
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Sendo assim, considerar-se moderadora a variável que afeta a direção e/ou força da relação 
entre a variável independente e a variável dependente, ou seja, se o efeito da variável 
independente sobre a variável dependente é afetado pela variável moderadora (Baron & 
Kenny, 1986; Marôco, 2003). 
Assim, tentou-se perceber se a interação entre controlo por esforço e parentalidade afeta 
de forma significativa a propensão para experienciar culpa e vergonha nas crianças (variáveis 
dependentes). Para alcançar este objetivo, testou-se, através de um modelo de regressão, os 
efeitos de interação de três modelos sobre cada uma das variáveis dependentes, sendo que em 
cada modelo foi acrescentado um termo adicional que refletiu a interação entre uma estratégia 
parental específica e o controlo por esforço.  
Assim, no que concerne à propensão para experienciar culpa, o primeiro modelo testou a 
interação entre a estratégia de indução orientada para a vítima e o controlo por esforço na 
explicação daquela variável. O segundo modelo procurou perceber de que forma o recurso à 
repreensão da criança em público e o controlo por esforço interagem para explicar a 
propensão para sentir culpa. Por último, no terceiro modelo testou-se a interação entre o uso 
de estratégias parentais de afirmação de poder e o controlo por esforço da criança na 
tendência para sentir culpa.  
Os resultados obtidos nos testes de moderação realizados demonstraram que nenhuma 
das interações é estatisticamente significativa. Ou seja, a interação entre o controlo por 
esforço da criança e as estratégias parentais de indução orientada para a vítima, repreensão em 
público e afirmação de poder não afetam a relação entre práticas parentais e a tendência para 
sentir culpa e vergonha.  
Relativamente à propensão para sentir vergonha, o primeiro modelo testou o efeito 
moderador da interação entre controlo por esforço e respostas negativas focadas na pessoa. 
Seguidamente, num segundo modelo procurou-se perceber se a interação entre controlo por 
esforço e retirada de afeto afetava de forma significativa a relação entre o uso de estratégias 
de retirada de afeto e a propensão para experienciar culpa. Por último, o terceiro modelo teve 
como objetivo testar o efeito da interação entre controlo por esforço e estratégias parentais de 
provocação e ridicularização da criança na propensão para experienciar vergonha.  
Os resultados alcançados sugerem que não existe um efeito de interação estatisticamente 
significativo entre controlo por esforço e as estratégias parentais incluídas nos modelos 
propostos. 
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CAPÍTULO IV – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
A presente investigação teve como objetivo fundamental explorar a relação entre 
propensão para experienciar culpa e vergonha em crianças com idades compreendidas entre 
os 8 e 10, parentalidade e o temperamento da criança. Mais especificamente, procurou-se 
perceber de que forma as estratégias parentais, em contexto disciplinar, e as características 
temperamentais da criança (controlo por esfoço e impulsividade) contribuem, de forma 
individual e em conjunto, para a explicação desta tendência. 
Um extenso corpo de literatura tem vindo a demonstrar a importância da socialização 
parental na predição de diferenças individuais na disposição para sentir culpa e vergonha e, de 
uma forma mais geral, na internalização de valores e padrões de conduta morais pela criança 
(e.g. Dunn et al., 1995; Ferguson & Stegge, 1995; Hoffman, 2000; Kochanska et al., 2002). 
Por outro lado, a literatura empírica é consistente ao apontar uma relação entre parentalidade e 
o temperamento da criança (e.g. Karreman et al., 2006; Karreman, et al., 2008; Kochanska, 
1991, 1995; Lengua et al., 2007) operacionalizado, neste estudo, através do controlo por 
esforço e impulsividade. Contudo, as relações através dos quais as práticas parentais e 
temperamento influenciam o desenvolvimento da tendência para sentir culpa e vergonha, 
continuam por esclarecer. Até à data, nenhum estudo empírico investigou simultaneamente a 
relação entre culpa e vergonha, parentalidade e temperamento numa amostra de crianças dos 8 
aos 10 anos de idade. Sendo assim, a presente dissertação procurou contribuir, ainda que a um 
nível exploratório, para um conhecimento  mais aprofundado desta relação. 
O primeiro objetivo desta investigação versou sobre a relação entre a tendência para 
sentir culpa e vergonha em crianças com idades entre os 8 e 10 anos. Isto é, como se 
relacionam, neste período desenvolvimental, estas emoções? Os resultados demonstram uma 
correlação forte (r=,519) entre ambas as variáveis, confirmando a ideia de que estas emoções 
morais estão intrinsecamente ligadas, podendo ocorrer simultaneamente face às mesmas 
situações. Porém, convém salientar que, não obstante os dados indicarem a ligação entre 
ambas, a culpa e a vergonha têm sido definidas e concetualizadas como dois construtos 
distintos, com contributos diferentes no que concerne à conduta moral (Tangney et al., 2007; 
Tangney & Dearing, 2002). Assim, os nossos resultados sugerem que as emoções morais de 
culpa e vergonha partilham alguns elementos, refletindo o facto de ambas serem emoções 
negativas e auto-avaliativas que tendem a co-ocorrer em situações de transgressão. 
 90 
 
Um segundo objetivo prendeu-se com análise da relação entre práticas parentais 
disciplinares a propensão para sentir culpa e vergonha. Os resultados confirmaram a primeira 
hipótese colocada: as práticas parentais de indução estão correlacionadas com a tendência 
para sentir culpa. Este resultado é consistente com a hipótese avançada por Hoffman (1983, 
2000) e com as evidências empíricas produzidas neste domínio de conhecimento (e.g. Dunn et 
al., 1995; Ferguson & Stegge, 1995). De facto, a literatura empírica tem demonstrado que a 
adoção de práticas indutivas, isto é, o raciocínio e explicação das razões para não agir de 
determinada maneira e o enfâse nos efeitos que o comportamento acarreta nos outros, podem 
contribuir para o desenvolvimento da culpa, enquanto emoção adaptativa. Da mesma forma, a 
discussão sobre as consequências da conduta nos outros pode promover o desenvolvimento da 
tomada de perspetiva aumentando a sensibilidade da criança ao dano causado nos outros 
quando violam normas morais e sociais (Hoffman, 2000),   
Os resultados não confirmaram a segunda hipótese avançada: as práticas de afirmação de 
poder e de retirada de afeto estão relacionadas com a tendência para sentir culpa. Na 
verdade, não foi encontrada uma relação entre estratégias parentais de afirmação de poder e 
retirada de afeto e a propensão para sentir culpa. Trata-se de um resultado inesperado, face às 
evidências que demonstram que uma disciplina escorada em estratégias mais coercivas e 
punitivas, por um lado, e de retirada de suporte emocional por outro, não favorece o 
desenvolvimento da culpa nas crianças (Kochanska, 1991; Kochanska et al., 2002). Com 
efeito, seria de esperar que a ansiedade gerada por este tipo de estratégias redirecionasse a 
atenção da criança para si mesma e para os efeitos que a transgressão e a correção dos pais 
produzem em si mesma, em detrimento do foco nos efeitos na relação com os outros ou com a 
vítima. Nestas situações, a conformidade às normas e padrões morais de comportamento, 
baseia-se, fundamentalmente, numa regulação externa e não numa regulação interna e 
motivacional da criança (Hoffman, 2000). Ora, podemos avançar várias hipóteses para este 
resultado. A primeira consiste no facto de a afirmação de poder, bem como a retirada da afeto, 
só constituírem aspetos perniciosos no desenvolvimento da culpa quando a disciplina parental 
assenta primordial e exclusivamente neste tipo de práticas. Ou seja, tal como sugere Hoffman 
(2000), os efeitos negativos deste tipo estratégias podem ser mitigados, quando conciliados 
com práticas de natureza mais indutiva. Uma análise dos valores médios assumidos pelas 
estratégias parentais da nossa amostra indica-nos que, de facto, as estratégias de afirmação de 
poder ( X =2,78) e retirada de afeto ( X =2,44) são menos frequentes que, por exemplo, as 
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estratégias de indução orientadas para a vítima ( X =3,93) ou o ensinamento da reparação 
(X =4,17). Este facto pode contribuir para a explicação do resultado em questão. Por último, 
também é possível que alguns itens do instrumento utilizado para medir a parentalidade, a 
SOMA-PC, não captem formas mais intensas de rejeição e punitividade, enviesando, desta 
forma, os resultados. Ou seja, é possível que os efeitos adversos de uma parentalidade mais 
negativa dependam da forma como a mesma é operacionalizada e da frequência e intensidade 
com que é usada. 
Ainda no que concerne à relação entre tendência para sentir culpa e parentalidade, 
importa salientar outro resultado que consideramos de especial interesse. Quando, na análise 
correlacional destas variáveis, se controlou para o temperamento da criança, mais 
concretamente, para o controlo por esforço, surgiu uma correlação positiva entre a estratégia 
parental de repreender em público a criança e a propensão para sentir culpa (r=,259). Isto 
significa que, controlando para a influência do controlo por esforço da criança, as práticas 
parentais que envolvem a repreensão da criança em frente a terceiros, com o propósito de, 
através do embaraço gerado, levá-las a alterar o seu comportamento, contribuem para a 
propensão para sentir culpa. Este resultado originou alguma surpresa, na medida em que as 
práticas parentais negativas são geralmente consideradas como inadequadas para elicitar a 
internalização de normas na criança (Ferguson & Stegge, 1995; Hoffman, 2000; Kochanska, 
1991, 1995). O que pode explicar este resultado? Tal como foi exposto na revisão teórica, é 
possível que os efeitos das práticas parentais no desenvolvimento emocional da criança 
variem em função da auto-regulação desta última. Nas crianças com um controlo por esforço 
mais elevado, o impacto negativo da repreensão em público pode ser mitigado, uma vez que 
estas crianças têm mais capacidade para modelar as suas experiências emocionais e desviar a 
atenção de estímulos mais negativos (Rueda & Cómbita, 2012). O controlo por esforço pode, 
por conseguinte, proporcionar a flexibilidade atencional necessária para que a criança desvie a 
sua atenção do próprio self e se foque em emoções e comportamentos mais adaptativos 
(Rothbart et al., 1994). Este resultado é coerente, por exemplo, com a investigação conduzida 
por Lengua (2008), cujos resultados demonstram que o controlo por esforço consubstancia 
um fator de proteção, mitigando os efeitos negativos que decorrem do uso de um disciplina 
inconsistente e baseada na punição física. No fundo, é possível que, em crianças com controlo 
por esforço mais elevado, a adoção de um estilo comunicacional não ótimo por parte dos pais, 
como repreender os filhos propositadamente em frente a terceiros, não afete a forma como a 
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criança interpreta a mensagem parental e internaliza as expetativas que recaem sobre o seu 
comportamento.  
Contrariamente ao que seria de esperar, a presente investigação não confirmou a nossa 
terceira hipótese: as práticas de afirmação de poder e retirada de afeto estão relacionadas 
com a tendência para sentir vergonha. Era expectável que o recurso a práticas parentais mais 
coercivas, por um lado, e mais ameaçadoras da relação pais-filhos, por outro, ao dirigirem-se 
ao self  da criança na sua globalidade, contribuíssem para uma experiência emocional menos 
adaptativa como é o caso da vergonha. Com efeito, as evidências produzidas nesta área 
sugerem que a hostilidade parental, traduzida em expressões de retirada emocional ou 
comentários depreciativos focados nos atributos pessoais da criança, é prejudicial ao 
desenvolvimento do self, encarado, não raras vezes, como defeituoso ou incompetente pela 
criança. Por exemplo, Alessandri & Lewis (1996), num estudo experimental, reportam que os 
comentários negativos sobre o desempenho dos filhos, durante a execução de tarefas em 
ambiente laboratorial, estão positivamente relacionados com níveis mais elevados de 
vergonha na criança. Por sua vez, no estudo de Mills (2003), uma parentalidade autoritária, 
caracterizada por níveis mais baixos de carinho parental e níveis mais elevados de controlo e 
punitividade, prediz a vergonha em crianças do sexo feminino.  
Como se explica, então, a ausência de uma relação entre práticas parentais de afirmação 
de poder e retirada de afeto e a propensão para experienciar vergonha? O primeiro aspeto a 
salientar concerne ao tipo de amostra utilizada nestes estudos. Com efeito, na investigação de 
Alessandri & Lewis (1996), os resultados reportados referem-se ao grupo experimental 
composto por uma amostra de mães e crianças com história de maus-tratos. Segundo estes 
autores as crianças vítimas de maus-tratos estão expostas a níveis mais elevados de avaliações 
negativas e críticas parentais, contribuindo para a exponenciação de experiências afetivas 
negativas que, por sua vez, aumentam a predisposição da criança para sentir vergonha. Trata-
se, desta forma, de uma amostra específica e muito distinta da utilizada na nossa investigação. 
Com efeito, na nossa amostra, as estratégias que envolvem comentários negativos e focados 
na criança ( X =2,41), a retirada de afeto ( X =2,44), a provocação e ridicularização ( X =2,50), e 
a negligência e ignorar ( X =1,64) são menos comuns do que, por exemplo, as práticas 
parentais de indução orientada para a vítima (X =3,93) e o ensinamento da reparação 
(X =4,17). Consequentemente, é possível que a relação entre a tendência para sentir vergonha 
e as práticas parentais negativas seja mais evidente em populações com características 
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distintas da nossa e nas quais formas mais negativas de controlo parental sejam mais 
frequentes. Outra hipótese explicativa para os nossos resultados prende-se com a metodologia 
utilizada na operacionalização e medição das variáveis, mais concretamente com a diferença 
entre medidas observacionais e de autorrelato. Estas metodologias refletem diferentes aspetos: 
a observação permite captar comportamentos específicos numa determinada situação ou 
interações no momento, enquanto as medidas de autorrelato refletem a descrição de um 
comportamento mais geral no tempo e transversal a outros contextos. No nosso estudo, a 
vergonha e a culpa foram operacionalizadas como traços ou disposições emocionais e foram 
medidas através de instrumentos de autorrelato baseados em cenários (TOSCA-C). Mais 
concretamente, a vergonha foi operacionalizada como uma forte inclinação para criticar o self 
(e.g. Pensaria que ninguém ia gostar de mim se a minha prima lhe contasse a verdade) e na 
adoção de comportamentos de evitamento (e.g. A minha vontade era esconder-me debaixo da 
cadeira, envergonhado) (Tangney & Dearing, 2002). Diferentemente, no estudo de 
Alessandri & Lewis (1996), a vergonha foi operacionalizada como um estado emocional 
momentâneo e medida através de observações, e na investigação de Mills (2003), embora 
tenha sido operacionalizada como uma disposição, foram utilizadas também medidas 
observacionais. Nas duas investigações, a vergonha foi codificada mediante as expressões 
faciais e corporais, designadamente, cantos da boca para baixo, lábio inferior situado entre os 
dentes, olhos cabisbaixos, retirada de olhar, afirmações auto-avaliativas e negativas da tarefa 
(e.g. “eu não sou bom nisto”). Conclui-se, assim que, as diferenças nos resultados encontrados 
possam ser atribuídas a questões metodológicas, salientando-se a necessidade de 
investigações futuras usarem abordagens metodológicas múltiplas e complementares que 
contribuam para uma explicação mais aprofundada das experiências de culpa e vergonha nas 
crianças.  
Antes de nos debruçarmos sobre os resultados relativos à relação entre temperamento e 
parentalidade, importa tecer alguns comentários sobre as relações encontradas entre as 
variáveis temperamentais e que replicam algumas evidências encontradas em investigações 
anteriores (Eisenberg et al., 2004; Spinrad, et al., 2002; Rothbart et al., 2001).  
Assim, por um lado, destacam-se as correlações positivas entre as dimensões que 
constituem o controlo por esforço medido pelo TMCQ, e, por outro, as correlações negativas 
entre este construto, a impulsividade e o prazer de alta intensidade. Com efeito, observou-se 
que o controlo ativo se correlaciona positivamente com o foco atencional (r= ,416), com o 
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controlo inibitório (r= ,390), com o prazer de baixa intensidade (r= ,313) e negativamente 
com a impulsividade (r= -,353). Estes valores sugerem que as crianças com maior capacidade 
para adotar um comportamento (quando existe uma forte tendência para o evitar) também 
revelam capacidades de concentração e flexibilidade atencional, bem como capacidade para 
inibir ações desadequadas face a determinadas situações. Da mesma forma, estas crianças 
obtêm prazer com atividades tranquilas ou que envolvem estímulos de baixa intensidade (e.g. 
ler um livro), demonstrando ter mais capacidades para parar e pensar face a situações novas e 
incertas. Por sua vez, o foco atencional correlaciona-se positivamente com o controlo 
inibitório (r= ,437) e com o prazer de baixa intensidade (r= ,339), e negativamente com a 
impulsividade (r= -,644) e com o prazer de alta intensidade (r= -,472), ou seja, as crianças 
com maior capacidade de atenção, incluindo a capacidade de mudar o foco atencional de um 
estímulo ameaçador para um estímulo neutro ou positivo, também têm mais capacidade para 
inibir determinados comportamentos (e.g. mentir), apreciando  atividades serenas. Por outro 
lado, estas crianças são menos impulsivas, isto é, abordam as situações novas e incertas com 
mais precaução, apreciando atividades que envolvem estímulos menos intensos. 
Adicionalmente, verificou-se também que o controlo inibitório se correlaciona negativamente 
com a impulsividade (r= -,497) e com o prazer de alta intensidade (r= -,394). Isto é, as 
crianças com maior capacidade para planear e suprimir respostas desapropriadas também são 
menos impulsivas, retirando mais satisfação de atividades mais sossegadas em detrimento de 
atividades mais agitadas. Por último, para além das correlações já referidas, a impulsividade 
correlaciona-se positivamente com o prazer de alta intensidade (r= ,646), indicando que as 
crianças mais impulsivas tendem a obter mais prazer de atividades excitantes e que podem 
mesmo envolver algum perigo para si mesmas (e.g. andar de bicicleta de forma imprudente). 
Deste conjunto de dados importa reter duas considerações fundamentais. Por um lado, a 
relação positiva entre as várias dimensões do controlo por esforço medido pelo TMCQ 
converge com a concetualização mais geral de controlo por esforço adotada por Rothbart et al. 
(2001). Por outro lado, a relação negativa entre a impulsividade e o controlo por esforço, que 
confirmando resultados já avançados em investigações anteriores (Eisenberg et al., 2004; 
Spinrad et al., 2002), sugere que as crianças com controlo por esforço mais elevado são 
menos impulsivas. 
Não foi encontrada nenhuma correlação significativa entre as duas medidas do controlo 
por esforço, nomeadamente, o TMCQ (medida de relato parental) e a DNT (medida 
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laboratorial da criança). Uma possível explicação é que tarefa laboratorial realizada (Day-
Night Task), apesar de requerer a supressão de uma resposta dominante e a adoção de uma 
resposta subdominante (captando, assim, a capacidade de inibição comportamental) tenha 
sido demasiado simples para as crianças amostradas. Com efeito, a média da proporção de 
respostas certas foi elevada ( X =,95 para um valor máximo de 1), ou seja, grande parte das 
crianças conseguiu acertar em quase todos os trials da tarefa. Acresce que, também é possível 
que o relato parental através do TMCQ capte aspetos mais gerais do controlo por esforço (e.g. 
controlo ativo), revelando-se, por conseguinte, uma medida mais compreensiva deste 
conceito. Face a isto, pensa-se ser importante que  investigações futuras procurem  incluir 
uma combinação de medidas deste construto (medidas de relato parental e medidas 
laboratoriais) capazes de avaliar outros aspetos do controlo por esforço, como o foco 
atencional e a capacidade de iniciar uma atividade quando exigido (Cipriano & Stifter, 2010). 
Esta combinação de medidas poderá contribuir para uma maior clareza concetual desta 
dimensão.  
No que concerne à relação entre parentalidade e temperamento, esta investigação veio 
replicar algumas das evidências já produzidas noutras pesquisas, bem como avançar com 
novas pistas para uma melhor compreensão desta área de saber. 
 Assim, importa salientar, primeiramente, que foi encontrada uma correlação negativa 
entre respostas negativas focadas na pessoa e foco atencional (r= -,314) e controlo inibitório 
(r= -,266). Ou seja, as reações parentais negativas centradas nos traços ou atributos da criança 
(em detrimento do seu comportamento) parecem associar-se negativamente ao 
desenvolvimento das capacidades de controlo por esforço na criança. Mais concretamente, a 
capacidade da criança se concentrar numa tarefa ou conseguir gerir a sua atenção face, por 
exemplo, a estímulos mais negativos, assim como, a sua capacidade para inibir respostas e 
comportamentos inapropriados associa-se negativamente a comentários mais depreciativos ou 
negativos por parte dos pais. Trata-se de um resultado consistente com a literatura empírica 
analisada. Na meta-análise conduzida por Karreman et al. (2006), menores capacidades de 
auto-regulação na idade pré-escolar surgem positivamente associadas ao controlo parental 
negativo (concetualizado como o estabelecimento de limites com recurso à afirmação de 
poder, comportamentos coercivos e comentários críticos e hostis). Por sua vez, num estudo 
longitudinal, Lengua & Kovacs (2005) reportam que níveis mais elevados de uma disciplina 
consistente, maior aceitação e envolvimento maternal predizem níveis mais elevados de auto-
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regulação nas crianças. Porém, importa notar que a relação encontrada neste e noutros estudos 
pode assumir contornos bidirecionais, ou seja, é possível que níveis mais baixos de controlo 
inibitório e foco atencional evoquem respostas mais negativas nos pais. Contudo, a natureza 
correlacional da presente investigação não permite avaliar a bidirecionalidade desta relação, 
surgindo a necessidade de realizar estudos longitudinais capazes de esclarecer melhor o seu 
sentido e direção.  
Particularmente interessantes são os resultados concernentes à relação entre parentalidade 
e impulsividade. Na verdade, conforme foi referido na revisão teórica, a impulsividade é 
concetualizada como um tipo de controlo menos flexível, menos voluntário e mais reativo 
(Eisenberg et al., 2009; Spinrad et al., 2002). Seguindo esta linha de raciocínio, seria de 
esperar que o mesmo fosse menos influenciado pelas experiências de socialização parental do 
que, por exemplo, o controlo por esforço. Contudo, tal como sucedeu noutras investigações, o 
presente estudo aponta para uma relação de associação entre parentalidade e impulsividade na 
criança. Com efeito, foi encontrada uma correlação positiva forte entre respostas negativas 
focadas na pessoa, impulsividade (r=304) e prazer de alta intensidade (r=,422). Isto significa 
que o maior recurso a este tipo de estratégia parental se relaciona positivamente com níveis 
mais elevados de impulsividade na criança e com a maior procura de sensações em atividades 
que envolvem um estímulo elevado. Estes resultados contendem com as poucas investigações 
desenvolvidas neste domínio, confirmando a relação positiva entre o uso de práticas parentais 
mais negativas e a dificuldade da criança, por exemplo, de adiar a gratificação ou de 
responder à ameaça de punição (Houck & Lecuyer-Maus, 2004; Olson, 1990; Silverman & 
Ragusa, 1990). No estudo de Olson (1990), a responsividade maternal à comunicação verbal 
da criança avaliada aos 2 anos de idade prediz o adiamento da gratificação e a capacidade de 
levar uma tarefa até ao fim, sugerindo que uma interação positiva e cognitivamente 
estruturada entre pais-filhos pode ser um fator importante no desenvolvimento da capacidade 
da criança em controlar os seus impulsos. Por sua vez, Spinrad et al. (2002) demonstraram 
que a sensibilidade parental (definida como a atenção dirigida às necessidades da criança, em 
detrimento das necessidades dos pais) em idades precoces prediz níveis mais baixos de 
impulsividade um ano mais tarde. Como foi referido no enquadramento teórico, não foi 
encontrado nenhum estudo centrado na relação bidirecional entre impulsividade e 
comportamento parental. Contudo, partilha-se a hipótese concetual proposta por Kiff et al. 
(2011) segundo a qual as crianças mais impulsivas dão azo a comportamentos parentais mais 
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hostis, uma vez que vão exigir uma maior regulação externa, especialmente em situações que 
envolvem algum tipo de perigo para a criança. Por outro lado, a capacidade da criança para 
esperar quando lhe é pedido ou abster-se de adotar determinados comportamentos proibidos 
pode evocar reações parentais mais positivas.   
Outro dado de especial importância foi a relação positiva encontrada entre afirmação de 
poder (r=303) e provocar/gozar (r=,286) e o prazer de alta intensidade na criança. Tal como a 
prática parental anterior, estas estratégias também assumem contornos negativos, podendo 
mesmo sobrepor-se concetualmente. Na verdade, atos de ridicularização ou provocação da 
criança podem ser entendidos como formas mais extremas de afirmação de poder (Hoffman, 
2000). Ora, estes resultados sugerem que a procura de sensações na criança pode ser 
promovida pelo tipo de comportamento parental em análise. Sendo certo que, o contrário 
também pode ser verdade: a criança, ao comportar-se de forma arriscada e, muitas vezes, 
perigosa para si própria, pode evocar respostas mais coercivas por parte dos pais.  
Por último, foi encontrada uma correlação negativa entre repreender publicamente e o 
controlo inibitório da criança (r= -,291), ou seja, chamar à atenção da criança em frente aos 
outros, com o intuito de fazê-la cessar um comportamento indesejado, ou ensiná-la a não 
repetir esse comportamento no futuro, relaciona-se inversamente com a capacidade da criança 
inibir a sua conduta. Porém, tal como acontece anteriormente, estes dados podem conhecer 
outra interpretação: o facto de a criança não conseguir inibir comportamentos indesejados 
com sucesso pode levar, no limite, a que os pais recorram a fontes de regulação externas 
alternativas (i.e. que não eles mesmos), expondo a criança às críticas de terceiros.  
Atentemos agora à relação entre temperamento e emoções morais. Como foi exposto ao 
longo desta dissertação, a relação entre estes dois sistemas encontra-se quase, totalmente, 
inexplorada. Contudo, a partir de pistas produzidas em investigações que incluem, 
isoladamente, estas variáveis ou variáveis concetualmente próximas (e.g. consciência), 
conseguimos avançar com uma relação concetual entre temperamento e emoções morais. 
Propusemos, então, que o controlo por esforço pode funcionar como um mecanismo que 
possibilita a flexibilidade atencional necessária para a criança relacionar as suas reações 
emocionais (positivas e negativas) consigo mesmo, com os outros, com as normas e padrões 
sociais internalizados. Adicionalmente, pode contribuir para a adoção de comportamentos 
(e.g. pedir desculpas, confessar) e para a inibição de ações inapropriadas de um ponto de vista 
moral (e.g. magoar alguém intencionalmente, desrespeitar os outros) (Evans & Rothbart, 
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2007; Rothbart et al. 2001; Rueda & Cómbita, 2012). Face a isto, no presente estudo 
colocaram-se as seguintes hipóteses: o controlo por esforço está correlacionado com a 
tendência para sentir culpa e com a tendência para sentir vergonha e a impulsividade está 
correlacionada com a tendência para sentir vergonha e com a tendência para sentir culpa. 
Ora, a análise correlacional não confirmou nenhuma das hipóteses avançadas. Com efeito não 
foi encontrada nenhuma correlação significativa entre o controlo por esforço (medido com o 
TMCQ e a DNT), a impulsividade e a tendência para experienciar culpa e vergonha. Que 
explicações subjazem a estes resultados? Uma explicação plausível seria a que o sistema 
temperamental da criança é independente do seu sistema moral. Contudo, esta hipótese 
contraria algumas evidências que sugerem uma relação entre controlo por esforço e o 
desenvolvimento emocional, por uma lado, e o desenvolvimento da consciência nas crianças, 
por outro (construto que, como vimos, engloba os precursores da moralidade) (Kochanska, 
1991, 1995; Rothbart et al., 1994). Com efeito, Rothbart et al. (1994) demonstram que a culpa 
e a vergonha estão positivamente associadas ao controlo por esforço, sugerindo que este 
fornece a maleabilidade atencional necessária para que os indivíduos se apercebam do 
desconforto afetivo vivido após uma transgressão, e para que, consequentemente, reconheçam 
os efeitos negativos da sua conduta nos outros, assumindo a responsabilidade pelos seus atos. 
Ora, neste estudo, os autores desenvolveram uma escala para avaliar a culpa e a vergonha, 
criando uma medida compósita para ambas as emoções. Sendo assim, a resposta à nossa 
questão poderá remeter, novamente, para a forma como a propensão para sentir culpa e 
vergonha foi operacionalizada e medida na nossa investigação.  
Importa, assim, discutir, mais aprofundadamente este ponto. Como foi exposto na revisão 
teórica, na operacionalização da tendência para sentir culpa e vergonha é crucial atender ao 
substrato concetual da medida, ou seja, aferir se a construção da medida em causa teve como 
base a distinção empírica entre culpa e vergonha (Tangney & Dearing, 2002). Tal como 
acontece no estudo de Rothbart et al. (1994), a culpa e a vergonha podem ser medidas com 
instrumentos que não procedem à sua distinção e que, consequentemente, não refletem as 
concetualizações teóricas e empíricas mais recentes destas emoções morais (e.g. Ferguson et 
al., 1991; Lewis, 1971; Lindsay-Hartz et al., 1995). Acreditamos, assim, que esta constitui 
uma explicação razoável para os resultados encontrados. A nossa opção pela utilização da 
TOSCA-C prendeu-se com as vantagens que são apontadas pela literatura na sua utilização, 
nomeadamente, o facto de, para além de traduzirem de forma mais fidedigna das 
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concetualizações mais recentes de culpa e vergonha, também apresentarem cenários e 
comportamentos específicos que possibilitam a avaliação da distinção entre self-
comportamento (Tangney & Dearing, 2002). Porém, não podemos descurar certas limitações 
metodológicas que subjazem a este instrumento e que também podem contribuir para os 
resultados encontrados. Referimo-nos, especialmente, à exclusão de situações menos usuais, 
bem como, de transgressões mais sérias e representativas de estados emocionais mais intensos 
num determinado momento da vida dos sujeitos (Tangney, 1996). 
Numa segunda fase da nossa análise, foi adotado um conjunto de procedimentos 
estatísticos que procuraram perceber que variáveis independentes constituem preditores da 
tendência para sentir culpa e vergonha. Enquanto alguns resultados convergiram com os 
obtidos na análise correlacional, outros geraram alguma supressa. 
 Na verdade, verificou-se que, no caso da tendência para sentir culpa, a idade e o controlo 
por esforço (medido pelo TMCQ) predizem esta propensão. Trata-se de um resultado 
inesperado: a idade contribui negativamente (B=-,204) e o controlo por esforço positivamente 
(B=,469) para a explicação da tendência para sentir culpa. Estes dados sugerem que, por um 
lado, quanto maior a idade da criança, menor a propensão para experienciar culpa. Ora, como 
foi revisto teoricamente, a literatura empírica sobre o desenvolvimento da propensão para 
experienciar culpa e vergonha sugere que a internalização dos padrões morais que evocam a 
estas emoções é gradual, tornando-se, com a idade, cada vez mais relevantes para o self. 
Assim, a avaliação dos padrões e normas sociomorais de comportamento é contínua ao longo 
das experiências sociomorais da criança (Lewis et al., 1989). Acresce que, a experiência 
destas emoções só é possível a partir do momento em que os indivíduos têm consciência do 
seu próprio self e dos padrões, regras e objetivos sociais de comportamento (Barret, 2005; 
Lewis et al., 1989, Stipek et al., 1990). O resultado obtido na nossa investigação é, desta 
forma, difícil de explicar. Face a isto, mais pesquisas longitudinais devem ser desenvolvidas, 
incluindo vários períodos desenvolvimentais da vida da criança, de forma a melhor esclarecer 
o desenvolvimento da tendência para sentir culpa ao longo do ciclo de vida dos indivíduos.  
O segundo resultado alcançado também assume contornos importantes. Com efeito, 
vimos que não foi encontrada nenhuma correlação entre propensão para sentir culpa e 
controlo por esforço. Porém, a análise regressional vem confirmar a nossa hipótese, segundo a 
qual o controlo por esforço da criança está associado a maior propensão para experienciar 
culpa. Ou seja, é possível que as características do controlo por esforço, tais como a 
 100 
 
flexibilidade atencional e a capacidade para inibir comportamentos inapropriados, adotando 
condutas conformes às expetativas sociais, possam favorecer a experiência de desconforto 
afetivo associado à culpa, bem como a adoção de comportamentos mais normativos e 
prosociais no presente (e.g. pedir desculpas) e no futuro (e.g. evitamento da repetição de um 
comportamento que gerou danos nos outros).  
Por sua vez, no que concerne à propensão para sentir vergonha, apenas a impulsividade 
surge como um preditor significativo, contribuindo para explicação desta tendência (B=,344). 
Trata-se de um resultado interessante, mas que deve ser interpretado com precaução, uma vez 
que este modelo de regressão não foi estatisticamente significativo na sua globalidade 
(p=,116). Todavia, não podemos ignorar a sua importância enquanto pista para uma melhor 
compreensão desta emoção moral. De facto, este resultado sugere que quanto maior a 
impulsividade, maior a propensão para sentir vergonha. Sendo assim, é possível que as 
crianças mais impulsivas, ao agirem de forma mais irrefletida, sem pararem para pensar, 
possam envolver-se mais frequentemente em situações de transgressão que, normalmente, 
evocam a experiência de vergonha. Atendendo à concetualização teórica da vergonha, isto 
significa que a impulsividade está positivamente associada a uma experiência emocional 
menos adaptativa, na qual a criança, após uma transgressão, tende a focar-se no seu self, e a 
avaliá-lo como menos competente. Por sua vez, esta avaliação pode favorecer 
comportamentos como a fuga ou o isolamento social e impedir que o indivíduo, apesar da 
avaliação negativa, adote comportamentos mais conformes às expetativas sociais (Ferguson & 
Stegge, 1998; Ferguson et al., 1991; Lewis, 1971; Tangney et al., 2007).  
Um último objetivo desta investigação foi testar os efeitos de interação entre 
temperamento e parentalidade na propensão para as crianças sentirem culpa e vergonha. 
Procurou-se, com base nos modelos teóricos de interação (Belsky et al., 2007; Belsky & 
Pluess, 2009; Rothbart & Bates, 1998) e nas investigações que estudam o papel do moderador 
do temperamento (e.g. Kochanska, 1991, 1995; Kochanska et al., 1994; Lengua, 2008), 
perceber se a interação entre o controlo por esforço da criança e determinadas práticas 
parentais afetam as nossas variáveis dependentes. Foi, assim, colocada a seguinte hipótese: 
existe uma relação de interação entre o controlo por esforço e as práticas parentais 
disciplinares e a tendência para sentir culpa e vergonha. Os resultados obtidos não 
sustentaram a hipótese do efeito de interação. Na verdade, e relativamente à propensão para 
sentir culpa, verificou-se que a interação entre controlo por esforço e a indução orientada para 
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a vítima, o repreender publicamente e a afirmação de poder não foi estatisticamente 
significativa. O mesmo sucedeu quando se testou a interação entre controlo por esforço e as 
respostas negativas focadas na pessoa, a retirada de afeto, provocar/gozar e a propensão para 
experienciar vergonha. Ou seja, a interação entre o controlo por esforço da criança e as 
estratégias parentais selecionadas não mitiga ou exacerba o impacto que estas práticas 
parentais têm sobre a propensão para experienciar culpa e vergonha, não suportando, desta 
forma, os resultados obtidos em investigações anteriores. Por exemplo, nos estudos 
conduzidos por Kochanska (1991, 1995), os resultados demonstraram que as práticas 
parentais disciplinares mais gentis, menos severas e portanto menos enfatizadoras da 
afirmação de poder, predizem o desenvolvimento da consciência em crianças mais temerosas 
(emocionalidade negativa). Uma explicação possível consiste no facto destas crianças ficarem 
mais ansiosas ou desconfortáveis quando transgridem, não sendo necessário exercer uma 
regulação externa tão intensa para regular o seu comportamento. Contrariamente, nas crianças 
cujo medo é menor, a consciência é predita pela vinculação às mães e pela calorosidade 
maternal. Ou seja, os incentivos relacionais entre mães-filhos parecem contribuir para uma 
maior cooperação e obediência da criança às diretrizes parentais (idem). 
 Por sua vez, os resultados da pesquisa de Lengua (2008) demonstram que o controlo por 
esforço surge como uma fator de proteção ao mitigar os efeitos negativos de uma disciplina 
inconsistente e com recurso à punição física, ou seja, as crianças com um controlo por esforço 
mais elevado revelam mais capacidades para modelar as reações cognitivas, emocionais e 
comportamentais a estratégias de controlo mais punitivas, internalizando com mais facilidade 
as expetativas parentais.  
Na procura de uma explicação para os nossos resultados, avançamos com um conjunto de 
sugestões. Assim, por um lado, nenhuma das pesquisas analisadas incluiu como variável 
dependente a propensão para experienciar culpa e vergonha. Na verdade, no estudo de Legua 
(2008) o papel moderador do controlo por esforço foi avaliado na relação entre parentalidade 
e comportamentos de externalização. Por sua vez, Kochanska (1991) incluiu no seu estudo 
como variável temperamental a emocionalidade negativa e não o controlo por esforço. A este 
aspeto, acresce a forma como a parentalidade foi operacionalizada nestes estudos. Com efeito, 
nestas investigações as estratégias parentais foram avaliadas ou através de medidas 
observacionais (Kochanska, 1991) ou através do relato da criança (Lengua, 2008). A estas 
hipóteses acrescentamos outra sugestão: é possível que os efeitos de interação entre 
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parentalidade e temperamento se alterem em função do período desenvolvimental da criança, 
tornando-se mais complexos ao longo do tempo (Gallagher, 2002). Face a isto, as 
investigações futuras deverão adotar desenhos longitudinais, uma vez que estes permitirão 
avaliar as possíveis interações em diferentes períodos desenvolvimentais, atendendo, às 
mudanças que se vão registando nas necessidades de socialização da criança.  
Em suma, os resultados encontrados sugerem que: por um lado, a idade (negativamente) e 
o controlo por esforço (positivamente) predizem a propensão para experienciar culpa; e por 
outro que, apenas a impulsividade prediz a tendência para sentir vergonha. A estas 
conclusões, acresce que várias estratégias parentais negativas estão positivamente associadas 
à impulsividade e à procura de sensações nas crianças e negativamente associadas ao controlo 
por esforço. No fundo, sugere-se que o funcionamento moral e temperamental da criança, 
bem como o funcionamento parental não são independentes entre si, relacionando-se, antes de 
forma complexa.   
 
Limitações e pistas para investigações futuras 
 
Não obstante o contributo deste estudo, o mesmo não está isento de críticas e limitações. 
Ao nível metodológico, a primeira questão a considerar prende-se com o tamanho e 
heterogeneidade da nossa amostra. Na verdade, a amostra utilizada foi relativamente pequena, 
quer no que concerne às crianças (N=81) e aos pais (N=69).  
Acresce que, por um lado, verificou-se que grande parte dos pais incluídos na amostra 
relataram adotar, mais frequentemente, estratégias parentais positivas, como a indução, o 
ensinamento da reparação e as repostas positivas focadas na criança e no seu comportamento. 
Por outro lado, as crianças reportaram sentir, com mais frequência, culpa. Trata-se, portanto, 
de uma amostra de baixo risco e adaptativa. A reduzida variabilidade em termos de estratégias 
parentais disciplinares e emoções morais experienciadas pelas crianças impossibilitou uma 
análise de diferenças mais subtis que podem explicar os resultados encontrados. Sendo assim, 
as nossas conclusões não podem ser generalizadas, por exemplo, a crianças com historial de 
maus-tratos ou famílias de alto-risco, nas quais as dinâmicas familiares assumem, muitas 
vezes, contornos mais disruptivos e têm implicações mais negativas no desenvolvimento da 
criança.  
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Por último, verificou-se que, na amostra dos pais, grande parte dos respondentes foram 
mães, o que constitui um limite à generalização das nossas conclusões. Com efeito, os 
resultados de algumas investigações (e.g. Abell & Gecas, 1997) apontam para diferenças não 
só na forma como pais e mães exercem controlo sobre os filhos, mas também na forma como 
filhas e filhos respondem às experiências de socialização. Por exemplo, será plausível que, 
dado o maior envolvimento e monitorização que as mães têm, em geral, na vida das crianças, 
o uso da retirada de afeto por estas seja entendido pela criança como um mensagem para 
alterar o comportamento e agir em conformidade às normas sociais e morais; ao passo que,  a 
afirmação de poder  exercida pelo pai pode ser interpretada como um sinal de rejeição que vai 
contribuir para que a criança não avalie o seu comportamento em função dessas normas 
(Abell & Gecas, 1997). Em síntese, surge a necessidade de, no futuro, replicar os resultados 
do nosso estudo numa amostra mais elevada e diversificada em termos de sexo parental e de 
problemáticas familiares. 
Uma segunda limitação remete para a medição e operacionalização das variáveis. Apesar 
de terem sido usadas duas medidas distintas do controlo por esforço, as variáveis parentais e 
as variáveis das emoções morais foram medidas, apenas, com base no relato parental e no 
relato da criança, respetivamente. Seria profícuo incluir em investigações futuras outras fontes 
de informação (abordagem multi-informante e multi-metodológica), mais especificamente, 
medidas observacionais das práticas parentais e medidas observacionais da culpa e da 
vergonha, capazes de avaliar estas emoções no momento. Da mesma forma, as próximas 
investigações seriam enriquecidas se incorporassem medidas observacionais múltiplas do 
controlo por esforço, como por exemplo a bateria de testes laboratoriais desenvolvida por 
Kochanska (Kochanska & Knaack, 2003; Kochanska et al., 1997) descrita anteriormente. Este 
passo pode ser crucial para uma compreensão mais detalhada e integradora da forma como a 
socialização parental e o temperamento da criança contribuem para o desenvolvimento da 
culpa e da vergonha.  
A natureza correlacional deste estudo constitui, a nosso ver, uma das mais importantes 
limitações da nossa investigação. Para além de não permitir inferir relações de causa-efeito, 
impede-nos de formular conclusões acerca da bidirecionalidade dos efeitos entre as variáveis. 
Na verdade, como tem vindo a ser discutido, é possível que, por exemplo, o uso de estratégias 
mais coercivas prejudique o desenvolvimento da emoção moral de culpa, mas também é 
plausível que crianças que tendem a externalizar a culpa (i.e. a responsabilizar os outros pelas 
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suas condutas), não reconhecendo que provocaram danos aos outros também possam evocar 
reações mais coercivas nos pais. Sendo assim, são necessárias investigações longitudinais 
para determinar a direção e a ordem cronológica destes efeitos.  
Por último, importa considerar algumas ameaças à validade interna do estudo. A primeira 
recai sobre a reduzida consistência interna de certas variáveis, que apesar de não ser muito 
distante dos valores apresentados nos estudos revistos, podem enviesar as conclusões 
estatísticas alcançadas. Assim, verificámos que algumas estratégias parentais medidas pela 
SOMA-PC tiveram alfas de Cronbach baixos, como por exemplo, o α encontrado para a 
escala de provocar/gozar (,478) e para a escala indução orientada para a vítima (,548). Face a 
estes valores, aconselha-se que as conclusões formuladas para estas variáveis devam ser 
interpretadas de forma cautelosa.   
Apesar de todas as limitações apontadas, importa também considerar o valor desta 
pesquisa em termos de conhecimento científico. Com efeito, esta investigação foi a primeira a 
adaptar e testar instrumentos (TOSCA-C e SOMA-PC) que nunca tinham sido aplicados e 
testados na realidade portuguesa. Acresce que, este estudo é o primeiro a analisar de forma 
compreensiva e integrada a relação entre parentalidade, temperamento e a propensão para 
experienciar culpa e vergonha em crianças com idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, 
fornecendo pistas importantes para investigações futuras.  
Em primeiro lugar, esta pesquisa revelou que a relação entre as variáveis em análise pode 
ser mais complexa do que o proposto inicialmente, sendo certo que, tal como foi referido 
anteriormente, uma compreensão mais profunda deste objeto de estudo exige o recurso a uma 
variedade de medidas de diferente natureza e complementares entre si. Esta investigação 
também sugere que, apesar das escassas relações encontradas, a componente emocional da 
moralidade das crianças não é totalmente independente das suas experiências de socialização 
e do seu temperamento, assim como, este não é independente das estratégias parentais 
disciplinares. Importa aprofundar a análise destas relações, recorrendo para isso a abordagens 
multi-metodológicas e a análises estatísticas mais complexas.  
Da mesma forma, os resultados alcançados levam-nos, inevitavelmente, a questionar que 
outras variáveis podem contribuir para a explicação do desenvolvimento da culpa e da 
vergonha. No que concerne às variáveis parentais, será importante incluir em investigações 
futuras aspetos concernentes à afetividade parental, como o carinho e sensibilidade às 
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emoções da criança (Spinrad et al., 2012), a expressividade emocional dos pais, bem como a 
vinculação das crianças aos seus cuidadores (Einsenberg et al., 2001). 
 Para além da parentalidade, o desenvolvimento das emoções morais pode depender das 
experiências interpessoais da criança com outros indivíduos significantes, como os irmãos e 
os pares. Como foi proposto por Piaget (1932/1985), o relacionamento interpessoal com os 
pares pode ser fundamental no desenvolvimento da compreensão moral da criança e de uma 
maior sensibilidade relativamente aos sentimentos dos outros.  
Ainda no que concerne à inclusão de outras variáveis, as investigações futuras, 
especialmente na área da criminologia, deverão incluir uma medida comportamental da 
criança, no sentido de aferir as relações que se estabelecem entre parentalidade, 
temperamento, emoções morais e comportamento moral. Como foi referido no 
enquadramento teórico, as emoções morais de culpa e vergonha podem fornecer o substrato 
motivacional para os indivíduos evitarem comportamentos inapropriados, ou seja, a 
antecipação pelas pessoas destas emoções pode diminuir a probabilidade de transgressão ou 
adoção de comportamentos antissociais (Tangney et al., 2007). Ao nível empírico, estudos 
com diferentes amostras, têm demonstrado consistentemente que a tendência para sentir culpa 
se correlaciona inversamente com o comportamento delinquente e de risco (Tangney & 
Dearing, 2002; Stuewig, Tangney, Kendall, Folk, Meyer & Dearing, 2014). A título de 
exemplo, a investigação longitudinal conduzida por Stuewig et al. (2014) sugere que a 
tendência para sentir culpa na infância (10-12 anos) prediz menos comportamentos de risco e 
antissociais no início da idade adulta, tais como comportamentos sexuais de risco, uso ilegal 
de drogas e álcool e menor envolvimento com o sistema de justiça criminal. Por outro lado, a 
tendência para sentir vergonha prediz mais comportamentos sexuais de risco e consumo de 
sustâncias ilícitas em idades posteriores. Sendo assim, o conhecimento científico gerado por 
esta análise contribuirá, não só para construção de um modelo explicativo global da 
moralidade, mas também para uma melhor compreensão dos fatores de risco e de proteção na 
prevenção do comportamento antissocial.  
Um último contributo desta investigação prende-se com o teste dos efeitos de interação 
entre parentalidade e temperamento. Com efeito, este tipo de abordagem é subvalorizada e 
pouco utilizada, não obstante a sua importância para percebermos a complexidade que pauta 
as interações entre estratégias parentais, temperamento e desenvolvimento da criança 
(Karreman et al., 2009). Apesar dos resultados obtidos não serem estatisticamente 
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significativos e de terem sido discutidas algumas das razões que podem explicá-los, esta 
abordagem deve ser repetida em estudos futuros, e com técnicas estatísticas mais complexas. 
Outra opção, será também analisar a parentalidade como um moderador da relação entre 
temperamento e emoções morais. Na verdade, a escolha do controlo por esforço como 
variável moderadora obedeceu a critérios puramente teóricos. 
 Os avanços produzidos por esta e outras investigações deste tipo têm implicações 
importantes, não só ao nível teórico, mas também ao nível da intervenção com pais e crianças. 
Na verdade, o conhecimento gerado pode ser fundamental na identificação dos fatores 
parentais e temperamentais que favorecem ou, pelo contrário, prejudicam o desenvolvimento 
moral da criança, e que devem ser alvo de uma intervenção mais intensiva. Mais 
concretamente, as intervenções parentais podem ser concetualizadas para ajudar os pais a 
lidarem com características específicas da criança, particularmente nos casos em que os pais 
desconhecem quais as melhores estratégias parentais para reagir, por exemplo, a crianças mais 
impulsivas e menos autorreguladas.  
Em suma, e nas palavras de Hoffman, “em áreas complexas como a moralidade e os seus 
antecedentes, nenhuma investigação pode responder a todas as questões importantes. Cada 
estudo não pode fazer mais do que clarificar apenas uma pequena faceta do problema (…) o 
progresso requer, assim, um grande esforço investigativo, combinado com tentativas 
sistemáticas de avaliar métodos e integrar resultados” (1963, p. 295). Apesar de muito ficar 
por responder e de novas questões emergirem, esperamos que esta investigação tenha 
contribuído para esse objetivo mais geral, que é a compreensão da moralidade humana.  
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Day – Night Task: imagens estímulo (Gerstadt et al., 1994) 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo I: Day-Night Task – Imagens estímulo (DNT; Gerstadt et al., 1994);  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
 
Resultados do teste de normalidade (KS) para as  
variáveis do estudo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo II: Resultados do teste de normalidade (KS) para as variáveis do estudo 
 
Kolmogorov-Smirnov 
Variáveis Estatísti
ca 
Df p-value 
Sexo  ,354 51 ,000 
Idade ,307 51 ,000 
Ano de escolaridade ,385 51 ,000 
Parentesco do respondente    ,503 
 
51 ,000 
Culpa ,099 51 ,200 
Vergonha ,091 51 ,200 
Externalização ,103 51 ,200 
Orgulho em si mesmo ,109 51 ,186 
Orgulho no comportamento ,099 51 ,200 
Despreocupação ,109 51 ,187 
Respostas positivas focadas no 
comportamento 
,176 51 ,000 
Respostas negativas focadas no 
comportamento 
,128 51 ,035 
Respostas positivas focadas na 
pessoa 
,119 51 ,069 
Repostas negativas focadas na 
pessoa 
,129 51 ,033 
Aprovação condicional ,118 51 ,075 
Provocar/gozar ,114 51 ,096 
Retirada de afeto ,133 51 ,024 
Negligenciar/ignorar ,217 51 ,000 
  
 
Afirmação de poder ,103 51 ,200 
Indução orientada para a vítima ,139 51 ,016 
Indução orientada para os pais ,089 51 ,200 
Ensinamento da reparação ,086 51 ,200 
Repreender publicamente ,100 51 ,200 
Controlo ativo ,099 51 ,200 
Foco atencional ,102 51 ,200 
Controlo inibitório ,091 51 ,200 
Prazer de baixa intensidade ,095 51 ,200 
Sensibilidade percetual ,106 51 ,200 
Impulsividade ,063 51 ,200 
Prazer de alta intensidade ,083 51 ,200 
Controlo por esforço ,097 51 ,200 
Respostas certas - DNT ,241 51 ,000 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
ANEXO III 
 
Resultados do teste de resíduos (DW) e do 
diagnóstico de multicolinearidade (VIF) para as 
variáveis introduzidas nos modelos de regressão 
linear 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo III: Resultados do teste de resíduos (DW) e do diagnóstico de 
multicolinearidade (VIF) para as variáveis introduzidas nos modelos de regressão linear 
 
Variáveis Teste de Durbin-Watson VIF 
Culpa   
Modelo 1     
Sexo 1,903 1,002 
Idade 1,903 1,002 
Modelo 2    
Impulsividade 1,861 1,968 
Controlo por esforço (DNT) 1,861 1,033 
Controlo por esforço (TMCQ) 1,861 1,292 
Prazer de alta intensidade 1,861 1,697 
Modelo 3   
Indução orientada para a 
vítima 
1,925 1,005 
Afirmação de poder 1,925 1,458 
Repreender publicamente 1,925 1,463 
Modelo 4   
Idade 1,767 1,052 
Controlo por esforço (TMCQ) 1,767 1,366 
Impulsividade 1,767 1,369 
Indução orientada para a vítima  1,767 1,077 
Vergonha   
Modelo 1     
Sexo 2,125 1,002 
Idade 2,125 1,002 
Modelo 2    
Impulsividade 2,078 1,968 
Controlo por esforço (DNT) 2,078 1,033 
Controlo por esforço (TMCQ) 2,078 1,292 
Prazer de alta intensidade 2,078 1,697 
Modelo 3   
Respostas negativas focadas 
na pessoa 
2,015 2,767 
Retirada de afeto 2,015 2,049 
Provocar/Gozar 2,015 1,909 
Repreender publicamente 2,015 2,238 
 
 
